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1- ATA DA ll•SESSÃO,EM 15DEMARÇO DE 1977 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

De aKradecímento de comunlcacão refatil'a à escolha de autorí­
dadt•: 

N" 50/77 (n" 64/77. na origem), referente à escolha do Sr. 
Jorge de Carvalho e Silva, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Federal da Alemanha. 

N9 51/77 (n" 65/77. na origem), referente à escolha do Sr. 
Tenente-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

l.l.l- Parecer 

Referem e à JeKuinte matéria: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 107/76 (n~' 2.685-B/76, na 
Casa de origem). que dispõe sobre a doação_ do Hospital Hermí· 
nio Amorim. e dá outras providências. (Redação final.) 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

- Recebimen.to das Mensagens n"'S 48 e 49/17 ,..pelas quais o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado propostas 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para ·que os Governos dos 
Estados do Pará e de Minas Gerais sejam autorizados a elevar, 
temporariamente. os parâmetros fixados pelo art. 2.,. da Resolu· 
çào n~> 62j75. alterada pela Resolução n"' 93j76, do Senado. e 
possam realizar operações de crédito, para os fins que especifica. 

1.2.4 - Requerimentos 

N~' 17/77. de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, solici­
tando a constituição de Comissão Especial destinada ao exame 

I 
do estíffiulo fiscal conhecido como "Fundo 157'' e os Fundos de 
lnvestimentos. 

N9 18/77. de autoria do Sr. Senador Daniel Krieger. solici­
tando que tenham tramitacão em conjunto oS Projetos de Lei do 
Senado n9 264/76 e n~' 1/77, da Câmara. 

N~' 19f77, de autoria do Sr. Senador Daniel Krieger, solici· 
tando que tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nYs 190/75 e 91/76. 

N~> 20/77. de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres. 
solicitando a transcrição, -nos Anais do Senado Federal. da 
Ordem do Dia do Sr. Comandante da Academia Militar das 
Agulhas Negras- AMAN. General Sylvio Octávio do Espírito 
Sunto, lida durante as solenidades da Declaraçiio de Aspirantes 
da Turma "31 de Marco". 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE. co11w Líder- Saudação 
ao Presidente Geisel pelo tran!lcurso do Jl' aniversário de seu Go­
verno. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 3~> aniversúrio da 
administraciio do Presidente Ernesto Geisel. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- A importáncia do 
diálogo para o encontro das grandes soluções políticas. 

1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Sen<1do nl' 19/77. de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro. que estipula prazo para a conclusiio de 
inquérito relativo a apuração de falta grave do empregado 
esJfwel. 

1.3- ORDEM DO DIA 

. -Requerimento n~" 3/77, do Sr. Senador Lourivul Baptista 
l' outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição. nos Anuis do 
Seno:1do Federal, dos discursos proferidos pelo Excelentí.~simo 
Senhor Presidente do:1 República, General Ernesto Geisel e pelo 
Ministro Ângelo Calmon de Sá, no dia 9 de fevereiro de 1977. 
Aprondo. 
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-Projeto de Lei do Senado n<? 203/75-ComPle~e~'ltar, do 
Sr. Senador Alexandre Costa, que isenta do Imposto s~bfe q. €ir.­
culacào de Merc<~dorias todas as operações interestaduais que 
dc.~tincm quaisquer produtos aos 5 (cinco) Estados de menor 
rcnd;1 per capita do Nordeste. e dá outras providências. (Apre­
ci<.~ç<io preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- f>ro_ieto de Lei do Senado n~' 93/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que ohriga as empresas do Distrito Federal, 
que comerciam no ramo de c<.trros. novos e usados, a terem \~ais 
privativos de estacionamento, e dá outras providêncius. 
D.iscussio adiada p<.mt a ses.sli.Q do dia t4 de abril de \Q77, nos 
termos do Requer~mento n'? 21j77. 

-Projeto de Ld do Senadü n~' 163{76, do Sr. Sem1dor 
Amaral Peixoto. que dú nova denominação ao Instituto de Medi­
cina Legal do Distrito Federal. Disdlssio adiada para a sessão do 
dia 14-4-77, nos termos do Requerimento n9 22/77. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SFNA!JOR EVAN!JRO CARREIRA- Tomada de uma 
rosiç:io místir.:<l como idéia-forca rara se antepor f1 av<~lancha 
comunist:l. 

SfNAfJOR MA {IR() RfNF.VJOES- Apreensão da 7.ona 
norte do Estado do Ce:uú. diante de decisão da Rede Ferroviária 
Federal ::;uprimindn o rama\ Camocim-Sobral. 

SENADOR A RNON DE MELLO- Agradecimento aos re­
presentantes d(1 Município de Arax:í-MG, pela concess!io a 
S. Ex' do título de "Cidadão Honorário" daquele Município. 

SENA!JOR EVELÂS/0 VIF.IRA- Prohlema educacional 
brasileiro. 

SENA OOR DINARTE MA R/7.- Tr:mscurso do 39 aniver­
sário do Governo do'Presidente Geisel. Artigo do Jornalista Aus­
trcgésilo de Athayde. puhlicado no Correio Braziliense. edição de 
hoje, <;oh o título "Grande mestra d~l vida", no qual focaliza a 

s[lhia polítiJ..:a inglesa. 

SF:NADOR JOSF. L/NDOSO- Nomeaçi'io do Professor 
Otf1vio Hamihon Mourão para Reitor da Universidade do Ama~ 
.lonas. Serviços prestados ao Estado pelo ex-Reitor. Professor 
Adersnn Dutra. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Relatório-
9erai ~a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, da cidade 
dô Rio de Janeiro, relativo ao ano de 1976. 

1.5- DESIGNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÀO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA IJ•SESSÃO, EM ISDEMARÇO DE I977 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DlA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre <1 Men­
sagem n~' ""2/77 (n9 20/77. nu origem), pela qual o Senhor Presi­
d~;ntc dê~ Rcpúhliea suhmetc ao Senado a escolha do Sr. Sérgio 
Luiz Portcl1:1 de !\guiar, EmhaiJ(ador do Brasil junto ao Domi­
nio de Trinidad-Toha!!o. par<!, cumulativamente, exercer a 
função de Emhai.\ador do Brasil junto a Granada. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.J- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SI:'NA!JOR Nf/.S()N CARNEIRO- Reajustamento dos 
ven~.:imcntos de ml:dico\ e dentistas dos hospitais cariocas e 
posto~ de saúde, como medida de melhorar o atendimento 
médico-hospitahlr da população. 

SEN.·11lOR VASCONCFJ.OS TORRF.S- Reivindicações 
dn Sindi~.:ato do.., Md:lllirgicos de Volta Rcdonda-RJ. 
!"nrm11lad:h a\' l'n.:-.iden!t: da Cnmpanhia Sidcrúr_!!icn N:Jcional, 
por nca..,i:lo de \ll:t vt-;ita i"tquclc sindicato. 

2.4- DESI<iNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA Sf'SSÀO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTORIA GERAL 

- I nformaçi'io n9 I, de 1977. 

~ Parecere.:, nQs 5 c h. de 1977. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 12• SESSÃO, EM 15 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍ.NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSt LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.· 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira......:. José Lin­
doso- Cattete Pinheiro- Jarbas Pa~surinho- Renato Franco­
Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Helvi. 
dio Nunes - Petrônio Portella - \1auro Benevides - Wilson 
Gonçalves- Agenor Maria- Oinarte Mariz- Jessé Freire- Mil­
ton Cabral- Ruy Carneiro- Arnon de Melto- Gitvan Rocha­
Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos­
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Lázaro 
Barboz:a - Osires Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Daniel Krieger 
- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]<?.Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicacào relativa à escolha de auto­
ridade: 

N~' 50{77 (n~' 64/71. na origem), de 11 do corrente, referente à 
escolha do Senhor Jorge de Carvalho e Silva, Ministro de Primeira 
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Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ã República Federal da Alemanha. 

N9 51/77 (n9 65/77, na origem}, de 11 do corrente, referente à 
escolha do Senhor Tenente-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

PARECER 

PARECER N• 16, DE 1977 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei da Çimar• IJ9 107, de 
1976 (n• 2.685-B/76, na Caaa de orlcem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câ­

mara n9 107, de 1976 (n9 2.685-B/76, na Casa de origem}, que dis­
põe sobre a doação do Hospital Hermínio Amorim, e dã outras 
providências. 

Sala das Comissões, em 15 de março de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Helridlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 16, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Lei da- Cimara a9 107, de 
1976 (n• 2.685-B/76, na Caóa de orlaem), que dlopõe oobre a 
doaçio do Hospital Hermfnlo Amorim, e d' outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ê a União autorizada a doar à Grande Loja de Minas 

Gerais, a fim de dar continuidade aos respectivos serviços e ampliar 
o atendimento aos que dele necessitarem, o acervo patrimonial do 
Hospital Hermínio Amorim, da extinta Estrada de Ferro Bahia e 
Minas, situado no Município de Teófilo Otoni, no Estado de Minas 
Gerais, constituído de terreno, benfeitorias, instalações e material 
hospitalar. 

Art. 29 O terreno, a que se refere o artigo anterior, tem as se­
guintes características e dimensões: ãrea de 25.000,00 m2 (vinte e 
cinco mil metros quadrados), con:eçando do marco n9 I na conflu­
ência das ruas Adib E. Cadar até o marco n9 2, situado na esquina 
da rua Otávio Otoni. Deste ponto à esquerda, margeando a rua Otá­
vio Otoni, segue numa distância de 135.00 m (cento e trinta e cinco 
metros), até encontrar o antigo leito da Rede Ferroviária, onde existe 
o marco n9 3; deste ponto, atravessando o leito da referida rede, uma 
distância de 30,00 m (trinta metros), até a praça Antônio Carlos, 
onde se encontra o marco n9 4; deste ponto, à esquerda, segue uma 
distância de 135,00 m (cento e trinta e cinco metros} até o marco 
n9 5, semPre divisando com a praça Antônio Carlos; daí, à esquerda, 
numa distância de 15,00 m (quinze metros), até o marco n9 6; daí, à 
direita, segue numa distância de 135,00 m (cento e trinta e cinco me­
tros), até o marco n9 7, divisando com as instalações da CASEMO e 
a estrada que margeia o amigo leito da ferrovia; deste ponto segue à 
esquerda numa distância de 24,00 m (vinte e quatro metros}, até o 
marco n9 8, situado na fralda do morro, atravessando o antigo leito 
da ferrovia; deste ponto segue, à esquerda, numa distância de 105,00 
m (cento e cinco metros), até o marco n9 9, divisando com terrenos 
de terceiros; deste ponto segue, à direita, numa distância de 154,00 m 
(cento e cinqilenta e quatro metros), até encontrar o marco inicial 
n9 I, situado na connuência das ruas A ri Graça e Adib E. Cadar, 

Art. 39 A doação de que trata esta lei efetivar-se-á mediante 
contrato a ser lavrado em livro próprio do Serviço do Patrimônio da 
União e se tornará nula, com a reversão do ímóvel, sem direito a 
indenização de qualquer espécie, se ocorrer inadimplemento de 
cláusula do referido contrato. 

Art. 49 A Rede Ferroviária Federal S.A. tomarâ imediatas 
providências quanto ao disposto no art. 29 do Decreto n9 61.525, de 
13 de outubro de 1967, como decorrência da presente doação. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam·se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Através da Mensagem n9 2, de 1977, o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Senhor Sérgio ·Luit 
Portella de Aguiar, Embaixador do Brasil junto ao Domínio de 
Trinidad-Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto a Granada. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar·se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

·O SR. PRFSIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s. 48 e 49, de 1977, de 14 do ·corrente, pelas 
quais o Senhor Presidente da República, nos termos do disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos 
Estados do Pará e de Minas Gerais sejam autorizados a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução 
62/75, alterada pela Resolução n9 93, de 1976, desta Casa, e possam 
realizar operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
ConstiUJiçào e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) 
requeritnento que será lido pelo Sr. 19- Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 17, DE Im 

Senhor Presidente: 

Sobre a mesa, 

Requeiro de Vossa Excelência, na forma regimental, seja 
constituída Comissão Especial destinada ao exame do estímulo fiscaJ 
conhecido como"'Fundo.157" e os Fundos de Investimentos. , 

A Comissão deverá ser composta de sete membros e terã o 
prazo de 180 dias para a conclusão de seu trabalho. 

Juodllcaçlo 

Com o objetivo de estimular o desenvolvimento do mercado de 
capitais, o Governo instituiu a figura dos fundos de. investimentos, 
que lóg_o passaram a ser identificada"s como Fundo 157 e Fundo de 
Investimento. 

Esses fundos de investimentos são alimentados por recursos 
provenientes de parte dos rendimentos das pessoas físicâs sujeitas ao 
pagamento sobre a renda. 

Desde que foram constituídos, esses mesmos fundos lograrum 
atrair importâncias substanciais em dinheiro, oriundo da poupança 
popular, que deveria ser empregado no mercado de capitais. 

O sistema, embora imaginoso e teoricamente concreto, não tem 
produzido os efeitos desejados. 

Assim é que: 
l - embora gestores de recursos pertencentes aos investidores 

privados, poucos são os fundos dessa espécie que prestam contas 
re'gulares da sua ativida~e financeira; 

2 - os poucos fundos que prestam contas aos seus participan­
tes, apresentam, invariavelmente, resultados negativos, com as 
respectivas quotas em constante baixa; 

.1- os titulares das quotas, à época do retorno do investimento, 
jamais conseguem saber dos gestores a exata posição de suas contas 
(se é que tais contas são elaboradas}. 

Esses fatos acabaram por gerar absoluto descrédito- dos 
eventuais investidores nos fundos de que tratamos. Nos últimos 
exercícios fiscais vem caindo verticalmente o volume de aplicações, 
por parte dos contribuintes do imposto de renda. De fato, inumerã­
veis são aqueles que acham mais seguro "investir no Governo", 
através do pagamento integral do imposto, sem o abatimento que 
lhes é facultado. 

Cumpre, portanto, examinarmos as causas reais dessa danosa 
situação e propor as medidas necessârias ao seu saneamento. 
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A tanto deverá dedicar-se a Comissão Especial que estamos 

requerendo seja constituída. 
Sala das Sessões, 15 de março de 1977. - Nel1011 Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com o 
disposto do § 2'i' do art. 76 do Regimento Interno, o requerimento 
será despachado à comissão pertinente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I 'i'-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 18, DE 1977 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno requeiro que te-
nham tramitação em conjunto os seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado n9 264j76 e 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 001/-77 
Sala das Sessões, em 15 de março de 1977.- Daniel Krleger, 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO N• 19, DE 1977 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro tenham 
tramitação em conjunto os seguintes projetos: 

-Projetos de Lei do Senado nqs 190/75 e 91/76 
Sala das Sessões, em 15 de marco de 1977.- Daniel Krieger, 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Após publicados, 
os requerimentos serão incluídos na Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 20, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se­
nado Federal, da Ordem do Dia do Senhor Comandante da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras- AMAN, General Sylvio Octávio 
do Espírito Santo, lida durante as solenidades da Decla-ração de 
Aspirantes da Turma "31 de Março", em 14 de dezembro de 1976. 

Sala das Sessões, em 15 de março de 1977. - Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O requerimento li­
do será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende, como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. 

Desejo, em nome do sentimento, da consciência e dos deveres de 
companheirismo da Bancada da ARENA, dirigir a efusão e a sinceri­
dade da nossa saudação ao eminente Presidente Ernesto Geisel, que, 
neste dia, vê transcorrer o terceiro aniversário do seu Governo. 

A efeméride reflete, sem dúvida alguma, o respeito, a fé, o lou­
vor e a esperança de todo o povo brasileiro, que se habituou a con­
templar, na atual Administração, inobstante a cota de sacrifícios 
reprodutivos e de dificuldades que têm as suas raízes adentradas no 
comportamento da economia externa, um instrumento vigoroso a 
serviço da solução dos nossos problemas, procurando realizar o bem 
comum, e nisto correspondendo à desvanecedora confiança geral. 

Podemos afirmar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sem receio de 
contestação, que se encontra à frente dos destinos do Pais um 
estadista extremamente sensível, hermeticamente leal, em termos de 
cumprimento de dever para com a Nação. 

Quero, aqui, embora sucintamente, destacar algumas horas 
altas deste Governo que, inspirado nos princípios permanentes do 
Movimento Revolucionário de 1964 vem, com sensibilidade, com 
p:itriotismo e com humanismo, enfrentando um período, sem dúvi~ 
da, dificil, mas onde se retemperam as suas energias. E assim, na 
alternação dos dias e das noites, embora tendo em vista fatores 
evidentemente procfamados, os resultados da ação governamental 
não se situam na dimensão da vontade; significam, porém, o resul~ 
tado máximo que foi possível. 

A política de Sua Excelência, em tOdos os setores da atividade 
naciomil. se vem desenvolvendo de um modo colegiaOo, ãtravés de 
umu equipe governamental a acionar todos os mecanismos de uma 
Assessoria lúcida, constante, leal e patriótica. Para esta equipe minis­
terial. também, a nossa homenagem e o nosso reconhecimento neste 
dia. 

Sr. Presidente, de há muito, voltou a figurar, e tornou-se 
insurreta nos grandes documentos oficiais deste Pais, a linguagem da 
franqueza e da lealdade. 

O Sr. José Sarney (ARENA·- MA)- Permite V. Ex• um. 
aparte, Senador Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE(ARENA- ES) -Ouço V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Ac;ho que não sou 
inconveniente. interrompendo, de início, as palavras de V. Ex'. nos­
so eminente Líder. para ressaltar que V. Ex• não expressa somente 
um sentimento pessoal nem partidário, mas sobretudo o pensamento 
da Nação inteira, que reconhece, no Presidente Geisel, as suas gran­
des virtudes de estadista: integridade, inteligência e espírito público, 
virtudes essas refletidas i10 seu Governo de trabalho. de grandes desa­
fios. O Presidente tem marcado estes três anos, que, como disse 
V. Ex•, sr10 de grandes dificuldades, por grandes realizações e, sobre­
tudo por uma coragem de decidir e pelo seu empenho para que o 
processo de desenvolvimento econômico, com a grande sensibilidade 
sociul que ele tem, seja voltado para ser mais humano. mais sábio e 
menos injusto. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Agradeço a 
manifestação de V. Ex•. 

Mas, Sr. Presidente. aquela linguagem, que antes era vazada em 
termos de otimismo exagerado, de afirmações e promessas, de jú­
bilos c de entusia~mos que nem sempre encontravam respaldo na rea­
lidade dos fatos, passou. nestes últimos anos. a ser substituída pela 
palavra do equilibrio. da franqueza e, por via de consequência, da 
verdade. 

Recruto, na Mensagem de 1976, pertinente ao ano anterior. este 
tôpico: 

"1975. não foi um ano fácil para o Brasil... 1976 será um ano 
difícil também. mas ... temds todas as condições para enfren­
tar as dificuldades e, a despeito delas, alcançar ainda signi­
ficativa marca de crescimento da economia." 

Estas palavras, Sr. Presidente, de uma previsão inspirada na 
maturidade c seriedade. confirmaram-se plenamente, durante 1976, u 
ponto de Sua Excelência. no último documento inaugun1l desta Ses­
si'io Lc!!i"httivu. n:ccntemente lido. advertir: 

"txitos sucessivos, dirão os otimistas; fracasso conti­
nuado, proclamarão os pessimistas. De fato, nem uma coisa 
nem outra." 

Este tópico, fora de qualquer contestação, coloca o problema e 
o esforço brasileiro na sua medida adequada. Nem a alegria esfu­
ziante de nossa parte, nem o pessirnismo proclamado da nobre Opo­
sição. É o realismo, que procura, a toda carga, pelos recursos, às 
vezes limitado, de que dispõe a Administração Pública, tirar o Brasil 
de algumas fases de assentamento na incerteza das areias movediças, 
para procurar, de dificuldade em dificuldade, de estudo em estudo, ir 
resolvendo, gradativamente, aqueles problemas, em todos os ângulos 
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da atividade nacional. Se confrontarmos, Sr. Presidente, a afirmativa 
do honrado Presidente Ernesto Geisel de que. apesar das dificul· 
dades, a maioria delas coagidas pela hierarquia de fatores internado· 
nais, portanto independentes da nossa vontade, com o quadro de rali· 
zações e conquistas de 1976, chegaremos à .conclusão tranqüila de 
que houve a vinculação da verdadeira previsão entre o ato anunciado 
e o fato conquistado. 

Assim, dentro da Mensagem de 1977, obviamente incidente 
sobre o comportamento nacional de 1976, podemos apontar, à guisa 
de homenagem pelo auspicioso dia de hoje, estes dados concretos: o 
Produto Interno Bruto cresceu 8,8%: a renda per capita passou de 
1.100 dólares, o que refletiu um aumento de cerca de 6% - é certo 
que a nossa dívida externa aumentou em 6 bilhões de dólares, em 
comparação com o montante de 1975, mas é igualmente certo que as 
reservas de nossas divisas se elevaram a 6 bilhões e 500 milhões de 
dólares. Com isso reduziu-se, sensivelmente, a dívida externa, consi­
derada em termos líquidos; as exportações ultrapassaram em 17% o 
valor de 1975, alcançando mais de 10 bilhões de dólares: as impor­
tações conservaram o mesmo nível de 1975, o que contribuiu para a 
expressiva redução do deflcit de nossa balança comercial; os índices 
da inflação subiram, mas, a partir do último trimestre de 1976, as 
medidas de contenção e de redução já começavam a oferecer resul· 
tados positivos: o mercado de trabalho cresceu expre.ssivamente: A 
este respeito, os grandes órgãos de divulgação nacional têm apon­
tado o fato como uma grande conquista governamentaL E essa con· 
quista· é tanto mais expressiva e é tão mais sensível à consciência do 
Presidente Ernesto Geisel, quando se tem em vista que uma das 
metas principais, e podemos dizer mesmo prioritárias do Governo de 
Sua Excelência, é o seu corajoso Programa SociaL Houve superavit 
na execução financeira, o que reflete uma política segura de gastos 
nos setores burocráticos do Poder Público. Foram elevados os inves· 
timentos nos setores estatais e mistos, dando-se ênfase às áreas de 
insumos básicos, bens de capital e infra·estrutura. Esse fato, esse 
mecanismo, esse COf!!portamento governamental assegurou o caráter 
continuado da expansão da nossa produção. 

Assim, Sr. Presidente, foram superadas as previsões de 1975. 
Tudo aquilo que o eminente Presidente Ernesto Geisel estabele· 

ceu em termos de previsão, previsão realista. com a atenção debru· 
cada sobre os penosos fatores internacionais decorrentes dos aumen· 
tos dinâmicos do preço do petróleo, com a atenção voltada para as 
dificuldades reinantes também nos Estados Unidos da América, cujo 
entrelaçamento econômico com o Brasil tem sido fator importante, 
com o exame da situação brasileira, caracterizada pela acumulação 
de erros centenários, tudo isso, num mundo cheio de perplexidade e 
complexidade, fez com que Sua Excelência estabelecesse aquela pre­
visão de maneira real, séria e honesta. E a previsão, Sr. Presidente, se 
transformou, não numa realidade brilhante que o Chefe do Governo 
não proclamava, mas na realidade assentada no máximo que foi 
possível, vale dizer, o Governo brasileiro conseguiu, no mínimo, o 
máxi01o que era possível alcançar. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex~ um uparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouço V. Ex• 
eminente Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (M DB- PR)- Nobre Senador Eurico Re­
zende, vejo que V. Ex• está formalinmdo, um panegírico ao Gover­
no atual, mostrando que o Pre<iidente da República se houve com 
acerto quando escolheu o nobre colega para a sua Liderança. No 
discurso de hoje. cujos termos somente estou ouvindo a partir do 
meio, porque não tive a sorte de chegar no início desta sessão, 
V. Ex• t:~tá mostrando através dos adjetivos grandiloqUentes, o 
acerto de sua escolha como porta-voL, ne~ta Casa, para dar projeção 
às medidus do Governo. Entretanto, gostaria que V. Ex~ ~e ativesse 
a pontos mais fundamentais, que deveriam preocupar o Governo: o 
esmugamento do pequeno. o valor específico do salário mínimo 
Quando V. Ex• diz que a renda per capita alcança esses índices, con 

venha·se que são índices apenas aritméticos, porque, na realidade, 
50% da população, ou mais do que isto, está vivendo à custa de um 
salúrio mínimo esmagante, insuportável. O País vive hoje de lápis na 
mão. mostrando que o salário mínimo não assegura a um pai-de· 
família condições para viver sequer tendo, por dia, um pão e um café 
pequeno. Na realidade o salário não basta para atender sequer aô 
problema da sobrevivência. Então. é isto que nós do Partido da 
Oposição reclamamos do Governo - uma atenção para a grande 
maioria dos brasileiros. Não se constrói um País, por mais esforço 
ou boa vontade que se tenha, sem que se leve em consideração os 
marginalizados, os mais frágeis, os menores. São estes anseios que 
não estão sendo atendidos. Com V. Ex• concordam os grandes 
empresários nacionais, as grandes firmas e até as multinacionai~. 

aquelas que estão tendo grandes resultados, mas a grande maioria 
do povo brasileiro está sufocada e marginalizada, a despeito do seu 
esforço, do seu trabalho e da sua vontade de servir, limitada e afasta­
da por um salário mínimo que constitui uma camisa-de·força. Ê um 
empobrecimento permanente, progressivo, constante. De forma que, 
se esta outra parte pudesse ser considerada por V. Ex•, aí, sim, o 
País o ouviria com mais atenção. Quais são as metas do Governo 
para esses marginalizados, para- esses que estão cada vez mais se 
afavelando, tangidos dos campos e das cidades, fazendo com que o 
País seja. dentre todos. uma das nações extremamente pobres no que 
diz respeito à divisão da sua renda, do seu resultado nacional. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~, e vejo nele uma homenagem que o nobre colega 
presta ao eminente Presidente Ernesto Geisel. . 

' O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Peço ao ilustre Líder que ultime sua oração, porque o seu 
tempo está findo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Peço a V. Ex• 
licença para responder ao aparte e, em seguida, fazer outras ligeiras 
considerações, e encerrar. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Que não exceda 
cinco minutos, peço a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- o;,;a. Sr. Pre­
sidente. que o ilustre Senador Leite Çhaves acaba de prestar homena· 
gem uo Presidente Ernesto Geisel. E posso aqui também render as 
homenagens a S. Ex• 

O Presidente Geisel, de modo geral, com ligeiras exceções.quan· 
to a aspectos po~sivelmente facciosos, est~ de acordo com S. Ex• o 
Sr. Senador Leite Chaves em número, gênero e grau, porque, real· 
mente, hú muito sofrimento no Brasil, os salúrios não dão para com· 
por um orçamento doméstico capaz de causar, de determinar um 
bem-est<lr com"pleto, mas Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República tem melhorado a situação do trabalhador brasileiro, e nin­
guém pode negar que, no campo da assistência social e da previdên­
cia social. este Governo vem carreando para o trabalhador benefí­
cios e conquistas sucessivos. 

Quanto às dificuldades,·estas são confessadas pelo próprio Pre· 
sidente-Ernesto Geisel. De modo que, o que V. Ex• está fazendo, é 
repetir o que o eminente Prrsidente Geisel tem dito, que há longas 
faixas da popul<~ção brasileira ainda organizadas daqueles recursos 
compatíveis com suas necessidades. 

Ma<i, creio que V. Ex•, ainda, quando estiver mais avançado 
em anos, há de verificar que grande parte desses problemas, agora 
enfocados por V, Ex•. foram resolvidos pelo honrado Prc:sidente 
Ernesto Geisel. 

Mas, Sr. Presidente, desejo aqui mencionar um elenco de 
realitaçôc<i que devem ser destacadas: 

-maiores facilidades da casa prôpria pelo BNH: 
- grande renovação e conquistas na área da Previdência 
Social, com a extensão de benefícios a novas·faixas da popu· 
laçào; 



318 Quarta·feir• 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1977 

-o crédito educativo: 
----, ampliaçiio do mercado de matrícula no ensino de primeiro 
e segundo Graus: 

-campanha de saúde pública: 
- melhorias das condições de segurança de trabalho: 
- programas de treinamento profissional, inclusive na zona 
rurul: 
- implnntaçào quase completa de classificação de cargos, 
redi.Jzinóü-se a tarefa à correção de distorções: 
-a grande vitória da diplomacia brasileira, e·m 1975. com a 
assinatura do acordo com a República Federal da Alemanha, 
visando ao desenvolvimento da energia nuclear, além de im­
portantes atos chancelados com as Repúblicas do Paraguai, 
Uruguai e Bolívia. de permeio com o estreitamento das rela­
ções de entendimento com as nações africanas: 
-iniciativas é projetos de interesse social foram financiados 
pelo FAS (Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social) tota­
lizando recursos da ordem de treze e meio bilhões de 
cruzeiros: 
-cerca de 200 centros sociais urbanos estão sendo implan­
t'ados em várias regiões do País, dispendendo-se, no setor, 
X70 milhões de cruzeiros: 
-as grandes obras metroviárias do Rio e São Paulo estão 
sendo impulsionadas: 
-Reforma Judiciária, procurando-se a modernização da 
Justiça para que ela possa ter um desempenho em consonân­
cia com os altos interesses nacionais. Com essa iniciativa o 
Senhoi Presidente da República demonstrou, desde o início, 
li sua'grande preocupação com os Direitos Humanos. Via de 
regra, tutelados pela dignidade e pela imparcialidade do 
Poder Judiciário: 
- 1977 será U!ll ano de prosseguimento da ênfase ao pro­
gramtJ soci!fl que não será atingido pelas medidas de con­
tenção de gastos. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, confio em que o patrio­
tismo, o espírito público, o dinamismo, a honradez do eminente 
Chefe da Na'ção. ajudado pela sua equipe governamental, sustentado 

. -peJo·Partido Político do qual é Líder e com a compreensão e o espí· 
1 rito.público da nobre Oposição, levará este País ao amanhecer, ao 
, grunde amanhecer dos seus eSforços e das suas recompensas. 

Em o-que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

'.O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nObrC Senador Lo"ui'ival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
.-seguinte discurso.).,.- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As ·palavtaS que foram proferidas pelo nosso ilustre Uder, 
sen'ador Eurico Rezende, exprimiram com convicção e sinceridade o 
regozijo da "maioria desta Casa, pela comemoração do terceiro 

· aniversário do Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel. 
A elas desejo trazer, não apenas o meu apoio e integral solidarie­

·dade mas, também; a expressão do meu pensamento sobre a significa­
. ÇãO desSa nova etapa governamental vencida pelo quarto Governo 
, da Revolução de Março de 1964. 

~r. Presidente, decorrido um ano do dia em que ocupei esta tri­
buna para assínalar o transcurso do segundo aniversário da atual 

·administração federal, tenho a tranqUilidade de consciência de poder 
a" ela retornar, hoje, para emitir os mesmos conceitos da vez anterior 
e manifestar a mesma fé na ação governamental, neste terceiro ano 
do'governo do honrado e eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Neste último ano, as dificuldades que em março de 1976 já eram 
possíveis de serem previstas, acentuaram-se. Cresceram os desafios 
representados pelo incremento inflacionário, e nova elevação nos 
preços do petróleo com o agravamento dos problemas da balança 
comercial. Mas o Pais pôde, mais uma vez, enfrentar essas adversi­
dades com galhardia, não abalada a confiança do povo na ação do 

Governo. o que tão bem ficou evidenciado pelos estudantes das elei­
ções municipais de 1976 que, se representaram vitória da ARENA, 
significaram, de outro lado, um pronunciamento popular de apoio 
ao grande Presidente Ernesto Geisel. 

No ano passado, congratulei-me com o eminente Presidente Er­
nesto Geisel, afirmando que Sua Excelência se mostrava "o 
timoneiro seguro e certo para os difíceis e complexos dias que vive­
mos", frisando que "se sua cota de sacrifício pessoal tem sido inava­
liável, há a recompensa imensa de ver o País rumando firme para a 
conquista definitiva de seu futuro, o que, estou certo, o confortará de 
todas as atribulações". 

Esses conceitos-são inteiramente válidos para hoje. 
Os últimos meses têm sido de problemas e dificuldades imensas. 

Não tenho dúvida nem hesito em dizer que este é um Governo que 
Deus quis arcasse, com problemas e dificuldades como jamais outro 
de nossa história teve que enfrentar. 

A conjuntura internacional continua a criar-nos embaraços 
grandes. Os reflexos dela fazem-se sentir na vida do nosso País, em 
todos os setores, desde o econômico-financeiro ao político-social. O 
chefe do Governo, contudo, mantém-se firme. Não t'eme a luta nem 
as dificuldades. Age como homem responsável que é, adotando, cora­
josamente, as medidas reclamadas pelo momento difícil que vive­
mos, dando de si todo esforço e dedicação às causas do País. 

Ainda, há dias vimos Sua Excelência, sem dóvida num raro ins­
tante de satisfação, adiar indefinidamente a aplicação do "reco· 
lhimento restituível" sobre a gasolina, medida que foi possível 
adotar face aoS' resultados positivos de outras providências postas 
em vigor pelo Governo, visando à redução de gastos petrolíferos. Re­
presentando nesta Casa o Estado de Sergipe, não poderia silenciar so­
bre a decisão tomada em torno do potássio, que, estou certo, permiti­
rá. em definitivo, a exploração e industrialização dessa vasta riqUeza 
sergipana. 

Sr. Presiden~e, mais do que no ano passado, vemos e sentimos, 
hoje, o ônus gigantesco com que vem arcando o Presidente Ernesto 
Geisel. Vivemos momento de viva expectativa. inclusive sob o deli­
cado aspecto político-institucional. Decisões de profunda reper­
cussão foram, recentemente, tomadas pelo eminente Chefe do Go­
verno. no campo da política internacional. Todas logrando o apoio 
d;.l Nação, unida na defesa de sua soberania. 

E. está claro, deliberações outras. ígualmentC sérias e graves, 
terão que ser adotadas no plano interno. Tudo para confirmação do 
que disse acima. de que este é um Governo decidido a enfrentar pro­
blemas e situações as mais difíceis, cumprindo a relevante missão que 
<I história lhe reservou. 

Fácil é avaliar o volume das responsabilidades que recaem sobre 
o General Ernesto Geisel. forçado a enfrentar problemas e dificul­
dade!\ de toda espécie, oriundas de um contexto internacional agi­
tado, confuso e não raro desfavorável a nós. E o mesmo se dando no 
ptano interno, com o compromisso que, espontaneamente, assumiu 
de conduzir-nos, quaisquer que fossem as tempestades, a porto se­
guro 

Sr. Presidente, formulamos, de coração, votos para que Deus 
inspire e dê forcas ao eminente Presidente Ernesto Geisel, a fim de 
que a tudo enfrente, dando soluções certas aos. nossos problemas 
pelas alternativas que importem em menos sacrifícios para o povo 
brasileiro e que abram perspectivas reais para o futuro do Brasil, que 
há de ser grandioso e livre, pois a isso está o Pais destinado por suas 
potencialidades e por seu povo. 

Na data de hoje, em que transcorre o terceiro aniversário do Go­
verno, expressso, desta tribuna, meus votos de congratulações ao 
Senhor Presidente Ernesto Geisel, e formulo preces para que Sua 
Excelência, bem como todo o seu Ministério, se mantenha firme no 
timão, como até agora, para o bem deste País, na certeza de que, 
assim procedendo, terá o reconhecimento da história à qual passará. 
como um dos maiores estadistas que já governaram o Brasil! (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. PronunCia o se· 
g.uinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A razão, Sr. Presidente, está a meu ver. já o disse dest<J trihuna, 
com Latino Coelho. Não se contesta que de todas as artes e mais bela 
e a mais difícil é a da palavra. Não fora ela, e os homens não se enten­
deriam. Dir·se-fl que os mudos se entendem c não falam. Falam sim, 
c os sinais que trocam constróem palavras. que. juntas, são frases. E 
se, no reino das maravilhas, os animais falam, seus arrulhos, grunhi­
dos e /urros são meios de expressão, são palavras. 

Vou ao (Jênesis. em busca da primeira palavra. E leio:- "No 
princípio criou Deus os céus e a terra. E a terra era sem forma c 
v<.~zia: c havia trevas sobre a face do abismo: e o Espírito de Deus se 
movia sohre a face das águas. E disse Deus: - Haja luz, e houve 
luz". O homem ainda não fora criado, e a palavra já existia. E que 
palavm! H<.~ja luz! Tantos séculos decorridos. cento e dez milhões de 
habitantes esperam que outra vez se diga: - Haja luz! Então todos 
os temores se diluem. todas as ind<.~gações encontram resposta, todos 
os coraçôes se aliviam. Não será preciso que essa palavra mágica 
venha dos céus. Todos os ouvidos vivem ansiosos para escutá-la, dita 
por ilustre ocupante do Palácio do Planalto. O mundo político está 
vazio e sem formu, e há trevas sohre a face do ahismo. A palavra. de 
compreensão, de harmonia. de claridade, norescerá entre os homens, 
vitaliLarú os Partidos. tranqüilizará a alma nacional. Haja luz! 

Deus falava e o caos obedecia. E ninguém mais o ouvia. salvo se 
terra, céus c {lf!:Uas têm ouvidos para entender Deus, como os que 
amam, na frase de Bilac. entendem as estrelas. Ainda não era um diâ·· 
logo, era um monólogo. Mas a força da palavra resultava tão pode· 
rosa que as águas se ajuntaram, e na terra seca nasceu a "erva verde, 
ervu que dê semente, árvore frutífera segundo a sua espécie. E só 
então "viu Deus que era bom". 

Foi com o primeiro homem e com a primeira mulher que Deus 
quis iniciar um diálogo, que o Velho Testamento não registra: -"E 
Deus os abençoou, e Deus lhes disse:- Frutilicai e multiplicai·vos, e 
encheia terra, e sujeitai-a: e dominai sobre os peixes do mar, e sobre 
as aves dos céus, e sohre todo animal que se move sobre a terra". E 
disse muito mais. Adão e Eva ouviram, apenas ouviram. Não encon­
tro notícia de que hajam, naquele encontro inicial, articulado uma só 
palavra. Também não existe registro nos livros sagrados do que teria 
Eva respondido à serpente, quando esta a aconselhou a provar o 
fruto proibido. Há apenas a decisão de Eva. De qualquer sorte, 
depois da palavra de Deus, quem primeiro falou no mundo foi a ser­
pente. E há quem diga que os bichos nunca falaram ... 

O diálogo nasceu com o pecado original. Pela primeira vez, 
duas, três votes se ouviram. Deus, indagando. condenando. Adão, 
desculpando-se, atirando sobre Eva a responsabilidade: - "A 
mulher que me deste por companheira, ela me deu da árvore. e 
comi". E, à interpelação divina, Eva tamhém descartou a iniciativa: 
-"A serpente me enganou, e eu comi". 

Daí por diante. faloll·se muito no mundo, numa mesma língua. 
É ainda do Génesis: - "Era toda terra de uma mesma língua. e 
duma mesma fala." E para que os néscios não continuassem a 
alimentar o sonho de construir uma cidade e uma torre que tocasse 
O!'. céus, Deus os espalhou e confundiu as línguas. Mas nem por isso 
cessou o diálogo, a conversa, o entendimento entre os homens, 
através dos céus. E é a exaltação desse diálogo, dessa conversa, desse 
entendimento, que me parece oportuno fazer, em instante tão 
agitado da vida nacional. 

Conversar não pressupõe necessariamente aceitar o que um 
propõe. Exemplo melhor não encontro do que a dramática conversa 
de Luís XIII com o Cardeal Richelieu, quando os espanhóis 
chegavam quase aos subúrbios de Paris. É Wedgwood quem 
descreve: "A cidade estava em pânico. Os refugiados jâ. ~e 

dirigiam para o oeste. Luis reumu seus pálidos conselheiros. Ríche­
lieu foi o primeiro u falar. Sua coragem e sangue frio o haviam deser-

tado tambérri, e embora ele tivesse o tom habitual de comando, seu 
conselho foi de~e5pero. O rei e a corte deveriam reürar·se imediata­
mente de Paris, disse ele. Era preciso colocar ent-re eles e olrinvasores 
o Sena. e fazer o possível para estabilizar a situação. depois de 
ahandonar a capital. O cardeal sugeria que Luís se colocasse nUma 
po~içào defensiva ignominiosa. como nenhum rei francês adotara em 
relação a um invasor estrangeiro, desde que Joana d'Arc espulsara 
Ch<trh::s Vil de Chinon. Quando Richelieu terminou, Luís voltou·se 
para seus outros conselheiros, que concordavam com o cardeal. Pare· 
ciam que eram unâninlCs em abandonar Paris. Foi a hora do rei. A 
con1gem teimosa da faJ!Iília Bourbon pode ter influído nele, ou um 
instinto político mais seguro do que o do cardeal, pelo menos naque­
le momento. Ou foi a força infinita do rei ungido, a certeza da missão 
e a consciência do dever? Pela única vez, em toda a sua demorada 
colabor<~çJo. Luís recusou o conselho do cardeal. Os gestos heróicos 
não eram de sua nature~a. Falou sem emoção, secamente. com lógi­
ca, e hem. A deserção de Paris desmoralizaria o exército e o povo. 
Çom hrevidade e consideráv.el discernimento militar, delineou o 
plano de ação de seus exércitos. Em seguida, pondo·se de pé: voltou· 
<.e para o jovem S1. Simon, seu primeiro escudeiro, ordenando-lhe 
4ue preparasse tudo para sua partida para a frente, naquela mesma 
tarde". E Paris não caiu. Venceu, na conversa. o que tinha mais fé. O 
que melhor soube defender a causa que ambos tinham o dever de 
preservar. E assim será sempre, ontem como hoje, hoje como 
amanhã. 

É certo que a conversa nem sempre termina em entendimento. 
Mas nenhum entendimento se concretiza sem a conversa. E, em polí­
tica, mais do que em qualquer outro setor da atividade. Meu chefe 
Otávio Mangabeira dizia que política é conversa. E ninguém con­
versava mais do que ele, das primeiras horas da manhã às óltimas da 
noite. 

Só o fato de conversar é meio caminho andado para o entendi­
mento. Mas conversava aos poucos, com um, com outro, com mui­
tos. Tinha, para quem conversa, o dom de saber ouvir. E ouvir cala­
do, enquanto o outro falava. (Muito bem!) 

Mas certamente muitos Majores Siqueiras abusaram de sua 
paciente atenção, como o personagem de Quincas Borba, que mestre 
Machado de Assis descreve, quando apresentado a Rubião: 

"A alma de Rubião bracejava debaixo deste aguaceiro de 
palavras: mas· estava num beco sem saída por um-lado nem 
por outro. Tudo muralhas. Nem uma porta aberta, nenhum 
corredor, e a chuva a·cair. Se pudesse olhar para as moças 
veria, ao menos, que era objeto de cur:iosidade de todas, prin­
cipalmente da filha do majOr, D. Tonica; mas não podia: es­
cutava, e o major chovia a cântaros.'~ 

Quando parecia que as hordas nazistas dominariam o mundo, 
reuniram.sc, para uma conversa, Roosevelt, Churchill e Stalin. E 
essa conversa salvou o mundo democrático. Em suas memórias,. o 
marechal Montgomery conta a_s numerosas vezes em que foj à procu­
ra de Eisenhover, para, conversando, dissipar dúvidas~ ,conser_tar 
planos na invasão da Normandia. rvfas não há que esquecer o ensina­
mento da Imitação de Cristo: "Quando for peimitido ou·conveniente 
falar, fala de coi~as edíficantes. O mau costume e o descuido do 
nos~o aproveitamento muito contr~buem para o desmando da lfn­
g.ua. 

Alceu Vamosy imortalizou o diálogo de duas sombras erran~es 
que se encontraram e. ao partir, já não eram tão sozinhas, porque, 
depois da conversa, a que seguia se confessava feliz por deixar uma 
saudade e por levar outra saudade. O portorriquenho Rafael 
Múrque.t conta como a vida replicou à morte, num gesto deslUm­
brante: 

"En mi reino feliz ni se te nombra 
Y o impl)ng,o ml poder en lo diverso 
Y en mi altivez, que illena el Universo, tu estb bajo mis 

pies como una alfombra!" 
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Ninguém mais do que Platão valori7oU o dilllogo. 

Do filósofo grego escreveu Rafael W. Emerson: ''Ele não teve 
espnsa, não teve filhos, porém todos os pt'nsadore~ de todas as na­
çiies t"iviliwdas são su:1 posteridade c eqào assinah1dos por seu 
pensamento". 

Na recente História Política do País. a crise de 1961 foi debela­
da, ou ao menos adiada, mercê da conversa. Naquele domingo. 
durante um almoço com n Deputado Edgard Pereira. discutíamos o 
rumo dos acontecimentos. Foi então que surgiu a hipótese de insti­
tuir-s~ o parh1mentarismo. como solução política. Dali s:tí para a 
casa de Amaral Peixoto, Presidente do PSD, que logo se pronti­
ficou a conversar com Herbert levi, Presidente da UDN, e que 
c~tavu dirigindo-se para su~1 residência. De minha parte, fui ao encon­
tro de San Ti:tgo Dantas. Mnis tarde. estive com Ranieri M:tzzili. no 
?lanalto. Todos desejavam, no primeiro momento, mas ninguém 
acreditav:l possível a solução. E todos colaboraram. em espeçial 
aqudc m:•gníficn Leite Neto. que tão cedo saiu das indecisões desta 
vida para a paz duradoura da eternidtlde. As conversas se sucede­
ram. E o que era impossível foi tomando vi1os de possibilidade. E, de 
çnnvers<l em conversa, se chegou a uma fôrmula. que não r~i melhor 
porque teve de atender ~ts exigências da<> diversas corrcnfcs. sem as 
qlwis não haveria número para aprovar a emenda. Ao depor sobre 
os fatos. escrevi em setembro de 1961: 

"I\ Naçi'io parara ü espera de urna atitude do Congresso 
N;lcional. E essa cspem. a cada hora. se tornava mais 
angustiosa. Combinei com Raul Pilla uma entrevista em sua 
residénda. naquela noite. Levei comigo o presidencialista 
M unhnt d<t Rocha. um presidencialista tolerante e compreen­
sivo. A conversa foi longa. cordial, mas o grande líder parla­
mentarista lutou pela pureza do sistema, o mais que pôde, 
enquanto M un'no1. da Rocha e eu colocávamos o parhlmenta­
rismo ü luz dos (IContecimentos. E saímos confiados no alto 
espírito público do insígm: apóstolo". 

H:'1 conversas c conversas. O certo é que conversa puxa çonvcr­
sa, c que. de tantas conversas alguma coisa há de resultar. O princi­
pal é cuidar das palavras. Jú incorporei ao<i Anais o ensinamento de 
Milton Campos, que Jarbas Passarinho reproduziu na imprensa 
paulisw: "Se eu fosse um dia chamado a governar o meu país. dizia 
um s:'1bio, o meu primeiro cuidado seria el<1borar uma lei sobre a 
signific<1ção das palavras''. 

Quem conversa estú aberto ao deb;lle. Se vai com o propósito de 
fazer prevalecer seus pontos de vista. não conversa. impõe. e n~o co­
lhe pwveito. Não tenhamos medo das conversa <i. A sabedoria popu­
lar di:t que "conversando é que a p:ente se entende". Se afinal delas 
nada resultarem de positivo, ter-se-ú. no múximn. perdido tempo. E 
o tempo. nesta imensa calm<~ria de Brasília. ~ sempre tanto. que 
muitt; maf niio haveria. em princípio. que se usasse um punhado 
dek. l lrgc. porém. que tal não aconteça agora. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Perm1te V. Ex•. um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Ao ouvir. nobre Se­
nador, esta apologia do diúlogo que V. Ex~ raz em termos tão 
elevados. a ponto de sensibilizar profundamente toda a Casa, 
aproveito para inserir no seu discurso o sentimento. que me veio ao 
ler. hoje pela manhU, nos jornais, uma declaração do General José 
Pinto R a belo, Comandante do I Exército que, segundo a publicação 
referida, conclamava todoS os brasileiros a juntos procurarem achar 
soluções, soluções efetivamente brasileiras, nacionais, para todos os 
problemas: os políticos, econômicos e sociais. Se esta declaração do 
General Comandante ·do I Exército corresponde, efetivamente, a um 
ponto de vista e a um sentimento dominante no Governo, pela pri· 
meíru ve1., em muito tempo, estou vendo aquele amanhecer ~~ que se 

rdcrÍ<I tl Senador Eurico Rezende na parte final do seu discurso de 
hoje. Realmente é pelo diúlogo, é pela conversa. é pelo debate hones­
to de todos os problemas em todns os campos. com a participação de 
todos os brasileiros. de todas as correntes de pensamentos que 
nas.:crn no Rrasil. que se podem encontrar as soluções que vêm <10 
encontro dos grandes interesses do nosso Pais. Eu me congratulo 
wm V. Ex'. como disse, peh.1 apologia que faz do diálogo em termos 
tão elevados. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex~ um 
aparte'.' 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Roberto Saturnino, que enriquece as 

· modest<IS wnsidcraçõcs que venho fazendo. 
('om muita honr<l, concedo o aparte ao nobre Senador Eurico 

Re/ende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Agradeço e desejo di­
ler que V. Ex~. até então. vinha fazerrdo uma explanação dou­
trínúria sohre a necessidade e as virtudes do djúlogo. Estava V. Ex~ 
no.~ inp(lndcr{lveis da filosofia e o eminente Senador Roberto Satur­
nino .:onvocou-o para a objetividade dos fatos nacionais. Realmente. 
li as dedaraçõcs do Comandante do I Exército. o General José Pinto 
Rabeln. conclamundo os políticos a encontrarem soluções em benerí­
t'Ío do País: soluçôes econômicas, soluções sociais, soluções edu­
cacionab. soluções politicas. Quero dizer, porém. que este vem sendo 
n pensamento do eminente Presidente Geisel. desde o seu primeiro 
disçurso. Houve, até. uma rra~e que penetrou profundamente na 
mcmúri:1 do Puís e vem sendo ohjeto de citações freqüentes nesta e 
na ('asa congênere. É um apelo que o Senhor Presidente da Repll­
blic<~ f:u para a nossa imaginação criadora. Ora. recrutar os recursos 
da imag.im1ç~o criador;.\ não pre~>supõe manólog.o·. pressupõe diálo­
go, isto é. o Senhor Presidente da República. desde o inicio do seu 
Governo c em termos iterativos. vem apelando para que o mercado 
mental dos políticos encontre soluções. ou seja. que nós nos dedique­
mos ao diúlogo. Verificamos, agora, um fato auspicioso: o ilustre Se­
n:tdor Pctrônio Portella. Presidente do Congresso Nacion:tl, e o 
flonradn Deputado Ulysses Guimafães, Presidente do Movímento 
Demoçr[Hico Rrasilciro. têm conversado. e todos nôs temos espe­
ranças de que esse diúlogn surta os seus efeitos. e que cada um de nós 
-aqueles mais simpúticos ao Deputado Ulysses Guimarães~ leve 
para ele suas idéias. e como. também. aqueles que forem mais simpú­
ticos ao Sen:.dor Petninio Portella que levem para ele su<1s idéias. De 
modo que ahsolutamente não somos contn1 o diúlogo: pelo eon­
trúrio, nfm aceitamos, em hipótese alguma. o divórçio mcnt:1l das 
l'fiaturas. 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB - RJ) - O aparte de 
V. Fx~ apenas ilustr:~ o modesto discurso que pronunciúvamos. 
Realmente, num Parlamento em que existem apenas dois partidos, se 
um \ie recus<tsse à conversa não haveria diálogo. Portanto. V. Ex~ fo­
caliza isso com propried<lde: e é a exaltação dos diúlogos. de todos 
l)S diúh1g:os em todo.~ os setores da vida, que procuro fazer nesta 
ornrtunidadc. 

Qu:tnto mais cedo se concluam as conversas. melhor. Ni'io tão 
pouç<t~ que impeçam o entendimento. mas não tantas que decep­
cionem ao~ que as acompanham e aos que dela participam. Acolha­
mos por isso mesmo. com simpatia as conversas. Sem elas, talvez 
mtd<l se çonsiga. Com ela<>. <1lguma coisa se pode obter. Alguma çnisa 
que sirva a tndos. porque sirva à distensão. i'l. democracia c ao P<lis. 

í: prcci~o aguard<tr que outra vez se nuç<l a palavra que o povo 
brasileiro espera: ''Haja lu.l!" (Muito bem! Palm<1s.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Braga Junior- Domício Gondim- Paulo Guerra- Luiz Cu­
vulcuntc- Augusto Franco- Dirceu Cardoso- Joüo Culmon -
Aman•l Peixoto- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto- Frun-
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co Montara- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Lenoir Vargas 
- O~air Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. ]9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 19, DE 1977 

Estipula prazo para a conclusio de Inquérito relativo a 
apuraçio de falta grave do empregado e~tável. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 O atual parágrafo único do art. 494 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452,.de 19 de 
maio de 1943, é substituído pelos dispositivos abaixo: 

"Art. 494. 

9 ]9 O inquérito a que se refere este artigo será pro­
cessado em rito sumaríssimo, devendo estar concluído em 2 
(dois) anos, no máximo, a contar da distribuição da inicial. 

& 29 Não concluído o inquérito no prazo previsto no pa­
rágrafo anterior, o empregador será obrigado a readmitir o 
empregado no cargo que ocupava ao ser suspenso. com os 
salários e demais vantagens devidas a partir dessa 
readmissão." 

Art. 29 O artigo 495 da CLT passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 495. Reconhecida a inexistência de falta grave 
praticada pelo empregado, e não tendo ocorrido a hipótese 
do parágrafo 29 do artigo 494, fica o empregador obrigado a 
readimiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários e demais van­
tagens a que teria direito no período da suspensão. 

Parágrafo único. Caso, por força do disposto no 
parágrafo 29 do artigo 494, o empregado já t~nha sido 
readmitido, o empregador deverá efetuar o pagamento pre­
visto no presente artigo, com referência ao período 
compreendido entre a data da distribuição da inicial do in­
quérito e a da readmissão." 

Art. 39 O disposto no parágrafo J<:> do artigo 494 da CLT, se 
aplica aos inquéritos em andamento, que deverão estar concluídos 
no prazo máximo de 2 (dois) anos, a contar da vigência do presente 
diploma legal, sob pena de efetivar-se a readmissão a que se refere o 
parágrafo 2~> do artigo 494 da CLT. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificado 

A fim de proteger os interesses do empregado estável, o artigo 
494 da CLT determina que, somente depois de apurada em inquérito 
a prática de falta grtJ.ve, será permitida a sua dispensa. 

Mas o m-esmo artigo admite a suspensão do empregado 
acusado, e permite a manutenção dessa medida preventiva até a de­
cisão fin<~l do proce:\SO. 

O ret<Jrdamento dos feitos na Justiça do Trabalho- hoje infeliz­
mente normal - somado às medidas protelatórias tomadas muitas 
vezes pelo empregador. fazem com que os inquéritos só sejam decidi­
dos. 3, 4 e até 5 anos a pôs a sua instauração. 

Desse modo, a medida de proteção ao trabalhador estável 
acabou por se transformar em risco permanente, pois qualquer falha 
na execução das tarefas dará ao patrão motivo para abrir inquérito e 
suspendê-lo indefinidamente. E, como a suspensão uma vez aplicada 
se torna irrevogável, o trabalhador acusado da prática de falta grave 
passará anos sem receber os salé.rios e as demais vantagens do cargo. 

E nem mesmo será tranqüilo o seu ingresso noutra empresa, neste 
período, porquanto: 

I) existem decisões dos tribunais trabalhistas afirmando que, ao 
subordinar-se hierarquicamente a outrQs patrões, o empregado Jiber­
taria a empresa anterior do ônus pecuniário do artigo 495 
(p<~gamentos dos salários do período da suspensão, uma vez 
absolvido o trabalhador); 

2) dificilmente obterá salário idêntico ao que vinha recebendo; 
3) a próprii! consecução do emprego será problemática, pois as 

demais empresas receiarão abrigar um trabalhador processado por 
falta grave e que, uma vez inocentado, deixará, por certo, o trabalho 
maili recente. 

Faz-se necessário corrigir as falhas do instituto. no que se refere 
à demora- normal ou provocada- na decisão dos inquéritos. 

-O projeto ora apresentado visa, exatamente, a atenuar os eft;itos 
da indefinida suspensão do empregado estável submetido à apuração 
judiei<~! da prática de falt<!, grave. Para tanto, substitui o atual pará­
grafo único do artigo 494 da CLT (que assegura a manutenção da 
medida preventiva atê a decisão do inquérito), por dois novos 
dispositivos prevendo-se. respectivamente: 

a) o processamento do inquérito em rito sumaríssimo e sua 
conclusão no prazo máximo de 2 anos. a contar da distribuição da 
inicial: 

b) a obrigatória readmissão do empregado suspenso, com o 
pagamento dos salário.~ e vantagens vincendas, caso a apuração não 
esteja concluída no prazo anteriormente indicado. 

Por outro lado, modifica-se o artigo 495 da mesma Consolida­
ção. para deixar claro o procedimento do empregador na hipótese de 
absolvição do empregado, antes ou depois de vencido o prazo para 
conclusão do inquérito. 

Finalmente, o artigo )9 da propositura mand<~ aplicar o prazo 
pura ultimação das providências de apuração da falta grave aos 
inquéritos em andamento. os quais deverão estar ,-concluídos no 
praw máximo de 2 (dois) anos. a contar da vigência da nova lei. sob 
pena de o empregador ser forçado a adotar as medidas previstas no 
parágrafo 29 do artigo 494 da ClT (readmissão do estável, com paga­
mento dos salários e demais vantagens a partir do retorno ao cargo). 

A atenuação dos prejuízos causados pela suspensão preventiva, 
através da obrigatória readmissão do empregado após 2 (dois) anos 
da instauração do inquérito ainda não decidido, é justa. Mesmo que. 
ao final. venha a ser reconhecida a prática de falta grave, anterior­
mente à readmissão. o pagamento de sal{lrios, após o retorno 
compulsório, terá sido compensado pela efetiva prestação de ser­
,viços por parte do trabalhador. 

Pelas ruzões exp~lst<ts. confiamos na aprovação do presente pro· 
jeto, com os eventuais aperfeiçoamentos introduzidos pelas Comis· 
sões especializadas. 

Sala das Sessões. em 15 de março de 1977.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 494. O empregado acusado de falta grave poderú ser sus 
penso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva a pó 
o inquérito em que se verifique a procedê"ncia da acusaçãO. 

Parúgrafo único. A suspensão, no caso deste artigo, perdurar 
a tê <I decisão final do processo. 

Art. 495. Reconhecida a inexistência de falta grave praticad 
pelo empregado. fica o empregador obrigado u readm\ti-\o no se 
viço c a pagar-lhe os salários a que teria direito no período da su 
pensão. 

(Às Comis.~õe.~ de Cnnstituiçàn e Justiça e de Legülaç~ 
Social.! 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 3, de 
1977, do Senhor Senador Louriva! Baptista e outros 
Senhores Senadores, solicitando a transcrição; nos Anais do 
Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel c pelo Ministro Ângelo Calmonn de Sá. no dia 9 de 
fevereiro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permunecer 

"entados. (Pausa.) A provado. 
Será feita a transcriç~10 solicitada. 

E' O SEGUINTE O D/SCUR~O PROFERIDO PELO 
PRESIDENTE ERNESTO GEISF:l .. CUJA TRANSCRI· 
('ÀO E' SOUCITA DA c 

"Ao empossar Vossa Excelência no cargo de Ministro de Estado 
da Indústria e do Comércio, acho oportuno destacar a importância 
que este Ministério tem para o desenvovimento do País. Ê um 
Ministério relativo1mentenovo. criado no fim da década de 1950, mas 
que abarca. no conjunto de suas atribuições, numerosos encargos de 
extraordinúria importil.ncia para o País. Basta considerar que lhe 
cabe, pr:ilicamente. tratar dos problemas da indústria e do comérci~. 
Cabe:.lhe a função principal de dirigir o Conselho de Desenvolv1-
·mento Industrial. Cabe-lhe atuar no campo do comércio e, inclusive, 
em grande parte. do comércio exterior. São a ele su_bordinadas uma 
série de autarquias, como Instituto do Açúcar e do Alcool. o proble­
ma da borracha, o problema do café, o Instituto Brasileiro do Café. 
Estão subordinados a ele, praticamente, todos os problemas da 
siderurgia do País, incfusive a empresa de economia mista Siderhrüs. 
.Trata o Mini:.têrio de todos os insumos básicos que nós procuramos 
desenvolver no sentido de chegarmos, às proximidades do ano de 
1980, I1 auto-suficiência do País. Aí estão os não-ferrosos, problemas 
do cobre, do zinco, do chumbo, do estanho. Estão os problemas dos 
fertili;antes, estão os problemas da indústria petrnquímica e assim 
por dia~te. Sô esta enumeração de encargos mostra a transcedência 
que 0 Ministério tem e o seu estreito interrelacionamento com o 
desenvolvimento do País, vale dizer. com toda a área econômica. Por 
se tratar de um Ministério relativamente novo e por ter estes encar­
gos, aos quais eu ainda quero acrescentar os relativos I! ãrea de 
seguros e flrea de turismo e ainda os da companhia de álcalis. 

Ele ainda se ressente na sua execução de uyl:t estrutut<l adequa­
da. Os seus qlwdros são de difícil recrutamento, porque os trabalhos 
são especificamente de <.1lta tecnologia, e o recrut::~mento de seus 
funcionúrios é sempre extremamente difícil. Não obstante isso, o 
Ministêrio vem dia a dia progredindo e se desincumbindo a contento 
de su<.1 turef<L Nos quase três anos de meu Governo, creio que o 
Ministério d<.1 Indústria e do Comércio se desempenhou muito bem, 
realinw o que pôde e cooperou extraordirariamente para a realiza­
ç;.\(l dos prog:ramas do Governo. Eu espero que, agon1. <ooh uma nova 
orientac:lo do Senhor Ministro Ângelo Calmon de Sú, o Ministério 
prosseguirá nessa trilha e se aperfeiçoará cad::~ vez, se entrosará cada 
vez mais nu política do Governo e virá realizar aqullo que todos noS 
desej;.~mos para êxito e para o bem de nosso País. Confio em que 
Voss;.t Excelência estará à altura deste cargo e que não me faltará 
com a sua valiosa cooperação e lhe desejo êxito e muitas felicidades 
no !leu novo cargo. .. ' 

Ê O SEGUINTE O DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. ANGE/.0 CALMO., DE SÁ. CUJA TRANSCRI('ÀO 
E' SOUCITADA. 

"SenhOr Presidente da República. Senhor Vice-Presidente e 
Senhores Ministros: 

Vossa Excelêr:1cia acaba de me distinguir com uma honra que 
recebo com humildade, com o intuito de servir à convocação que 
me foi feita para integrar a equipe do Ministério de Vossa Excelên­
cia. Já integrava a equipe de Vossa Excelência, subordinado ao 
Ministro Mário Henrique Simonsen. Procurei, â frente do Banco do 
Brasil. curilprir fielmente a orientação que foi traçaQa pelo ministro 
da Fazenda pant o desempenho daquela grande instituição, dentro 
das minhas possibilidades, realizar a tarefa que me foi atribuída. 
Estabeleci com o nosso Ministro Simonsen o melhor dos relacio­
namentos. integrado, port<into, n::~ política traçada por Vossa Exce­
lência. Entendo que a minha convocação se deve á preocupação que 
tem Vossa Excelência e que demonstrou des~Je a sua primeira laia 
nos ministros, em 19 de março de 1974, de contar com equipe integra­
da e coesa sob a liderança de Vossa Excelência. Posso, com toda a 
alma e coração, tranquilizar Vossa Excelência que proct..._.rei 
corresponder á confiança em mim depositada, me nomeando para 
Ministro de Estado da lndústri<.~ e do Comércio. Não pouparei 
esforço!'i pamcumprir a minha missão. 

Como Vossa Excelência destacou, a missão é árdua, é um verda­
deiro desafio. É um Ministéri~ novo, com amplas responsabilidades 
perante a comunidade nacional. Pode ficar certo Vossa Excelência, 
de todas as formas procurarei honrar a designação que recebi hoje, 
correspondendo. portanto, à confiança que Vossa Excelência depo­
sitou em mim." 

O SR. PRESlDENTE (Petrônio Portell::~)- item 2. 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do ar(igo 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 203, de 1975, do 
Senhor Senador Alexandre Costa, que isenta _do Imposto 
<iOhre a Circulação de Mercadorias todas as operações in-, 
tercstaduais que destinem quaisquer produtos aos 5 (cinco) 
Estados de menor renda per caP,i~ do. Nordeste. e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 824. de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Sr. Senador Helvídio Nunes. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Nito huvendo quem queira usar da palavra. declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per-

manecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado. A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l03, DE 1975 
(Complementar) 

Isenta do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
todas as operações interestaduais que destinem quaisquer pro­
dutos aos 5 (cinco) Estados de menor renda per capita no 
Nordeste, e d' outras providências. 

O C ong_resso N aciona.\ decreta: 
ArL I<~ Ficam isentas do Imposto sobre a Circulação de Merca­

dorias todas as operaçõe . .-. interestaduais que destinem quaisquer pro­
duto" aos 5 (cinco) Estados de menor renda per capita do Nordeste, * I q O prazo de tempo pelo qual vigorarú o disposto no caput 
deste artigo será de 5 (cinco) anos, a contar de 19 de janeiro de 1976. 
terminando a 31 de dezembro de 1980. 

* 29 O prazo do parágr<.lfo anterior poderá ser prorrogado, desde 

1ue os objetivos definidos nesta lei deixem de ser plenumente 
atingidos. 
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Art. 29 A substituição de qualquer dos Estados conceituados 
como !l.endo os de menor renda pe,r cap\ta do Nordeste por outro, 
somente poderá ocorrer quando findo o prazo estabelecido no artigo 
anterior, o mesmo valendo no caso de qualquer prorrogação que se 
torne pecessária. 

Art. 39 Para a definição dos 5 (cinco) Estados de menor renda 
per upi.ta do Nordeste serão utmzadas as estimativas de renda 
interna, calculadas pela Fundação Getúlio Vargas, e as estimativas 
de população dbs Estados respectivos, realizadas pela Fundação 
IBGE. 

~ I O? Portaria da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República divulgará oficialmente, com pelo menos 30 (trinta) dias de 
anteCedência da entrada em vigor desta lei, ou de suas prorrogações, 
os valores correspondentes à renda per caplta dos 5 (cinco) Estados 
que as tiverem menor no Nordeste, e, juntamente, os dados 
referentes a todas as demais unidades es!aduais da região. · 

§ 2~? Decorrido um ano da publicação da Portaria mencionada 
no parágrafo anterior, e assim sucessivamente, a Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República fará publícar novos resultados 
de estimativas de rendas interna e per caplta dos Estados do Nor­
deste. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revo­
{Wd;ts as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3. 

Discuss-ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nO? 93, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
obriga as empresas do Distrito Federal. que comerciam no 
ramo de carros novos e usados, a terem locais privativos de 
estacionamento, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.046 a 1.049, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

-do Distrito Federal, favorável ao Projeto; 
-de Economia, favorável, com voto vencido, em separa-

do. do Sr. Senador Agenor Maria; e 
- de Transportes, ComuniCições e Obras Públicas, 

favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~?-Secretário. 
Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•ll, DE 1977 
Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei­

ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nO? 93, de 
1975, a fim de ser feita na sessão de 14 de abril próximo. 

Sala das Sessões, em 15 de março de 1977. - Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella) - Aprovado o 
requerimento. o projeto figurará na Ordem do Dia da sessão do dia 
14 de abril próximo. 

REQUERIMENTO N• 22, DE 1977 

Nos termos do art. 310, atínea c, do Reg\mento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nO? 163, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 14 de abril próximo. 

Sala das sessões, em 15 de março de 1977.- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 4. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Léi do 

Senado n9 163, de 1976, do Sr. Senador Amaral Peix.oto, que 
dá novn denominação ao instituto de Medicina Legal do 
Di.~trito Federal. tendo-

PARECERES, sob nO?s 973 a 975, de 1976, das Comis-
sões: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
· jurididdade: 

-de Educaçio e Cultura, favorável: e 
-do Distrito Federal, favorável. 

Sobre a Tnesa. requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 
Ê lido e aprovado o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Aprovado o reque­
rimento, a matéria será incluída na Ordem do Dia da sessão do dia 
14 de abril próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
~eguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estimulado pelo chamamento ao diálogo. pela solicitação à 
troca de idéias, estimulado por esse desejo ardente que a Nação expe­
rimenta, nestas últimas semanas, de uma troca de idéias, de um esgri­
mir de pensamento, para que se possa apreender, para que se possa 

_compreender o momento político internacional e nacional. 
Mercê desses estímulos é que eu me aventuró a fazer umas 

digressões especulativas em torno do assunto. Quiçá, eu não seja 
muito temerário, mas as solicitações são tantas para o diálogo que 
me encorajei, e·espenderei um ponto de vista meu. uma observação 
minha. resultado de um estudo meticuloso, de uma observação que 
venho fazendo desde os primeiros discursos proferidos pelo ilustre 
Sr. Presidente da República dos Estados Unidos da América, Sr. 
Jimmy Carter. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, há um poder que é inquebrantá­
vel, é indomávet há uma força que é inviolável, porque resulta do 
primeiro toque divino com a animalidade. Essa força é a idéia, prin­
cipalmente a idéia~força. Ê a idéia que, brotando no cérebro huma­
no, articula e arranja filosofias e doutrinas que empolgam e assober­
bam o homem. Há uma idéia-força que nós não podemos ignorar, a 
não ser que queiramos bancar o avestruz. Esta idéia-força, conve­
nhamos com sinceridade, com pureza e honestidade de propósitos, 
esta idéia se espraia, esta idéia se difunde, esta idéia empolga caracte­
res, é a idéia-força do comunismo. 

É depois de me debruçar detidamente sobre a bagagem do ilu·s­
tre Presidente dos Estados Unidos, atualmente, que cheguei à conclu­
são. nas linhas e entrelinhas, que este ilustre homem "público repre­
senta, hoje. o ápice do pensamento piramidal sociológico do povo 
norte-americano, que depois de uma experiência cruenta na Coréia, 
no Vietn:Jm, principalmente no Vietnam do Sul, quando depois de 
terem morrido cerca de um milhão de vietcongues estes continuavam 
por debaixo da terr.a, como homens tatus, alimentados por punhado 
de arroz integral. cavando túneis de quilômetros e quilômetros pura 
emergir no meio de um aeroporto ou num forte norte-americano, 
incendiá-lo e destruí-lo. Mercê de quê? Mercê da idéia-força da qual 
estavam imbuídos. Depois da experiência sul-vietnamita, quando os 
americanos foram obrigados a deixar toda a Indochina fnmcesa, 
abandonando, inclusive, o Camboja, o Laos e a Tailândia, merc"ê de 
uma idéia-força que se impregnou naqueles povos. a ponto de expul­
sar a maior potência do planeta, possuindo o maior arsenal bélico, 
mesmo de armas convendona\s. 

' Sr. Senadores, os arquitetos, políticos, sociólogos e guerreiros 
americanos resolveram se debruçar sobre o problema: que força 
poderosu é essa que, depois de passarmos 72 horas, três dias, 
bombardeando com napalm, com desfolhantes, toda estrada que 
conduz material bélico ao Vietnam do Norte, logo apôs o bombar­
deio. saem os vietcongues. como formigas do solo. dispostos a 
reencetar a me.sma luta? Que será que os impulsiona? Que coisa é 
esta que move este povo, a ponto de resistir a todo o impacto belico­
so que estamos jogando em cima do Vietnã? Os arquitetos guer­
reiros, os sociólogos, os antropôlogos, PS políticos se debruçaram 
com seriedade sobre o problema e concluíram, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que não se ganha uma guerra com armas. mas com 
idéias, um<t experii!ncia vinda do próprio Cristianismo que derrubou 
o Império Romano com o "ama a teu próximo como a ti mesmo", 
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que vinha da experiência cartaginense das guerras púnicas do celebér­
rimo cntrevero entre a Grécia e Tróia. Todas essas guerras foram 
g<mhns com idéi<J e não com força, 

Os estudiosos americanos concluíram que a experiência sul­
vietnamita é o último 'dado, o último informe que eles deveriam 
compreender. E o resultado de todo esse estudo, de toda essa medita­
çüo, de toda essa elaboração de gabinete. somatório de todas as 
experiências e intervenções americanas, até em Cuba. quando um 
país incipiente redwça uma invasão na Baía dos Porcos, apoiada e 
organiz<.~da pelo próprio Governo americano. 

Que força é esta, que poder é este, que impulsiona esses povos 
que nrregimenta esses homens para morrerem no campo de batalha. 
sem soldo, sem pão? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece até pueril que eu, um 
humilde Senador vindo do Amazonas, avente esta tese no cenário da 
m~tior universidade brasileira, que é o Senado da República. E até 
hoje não tenhamos acordado para este aspecto profundo da 
problemútica internacionul. Que força é esta que movimenta, que 
ag:lutina c fu com que o comunismo se espraie, ameace a África e 
nos deixe, no nosso querido Brasil, mercê de atos de exceção, apavo­
rados e perplexos. com medo, a qualquer instante de uma 
hecatombe. de uma subversão de costumes e das tradições. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. é a idéia-força do comunismo, 
uma idéi<t que vem inegavelmente se espraiando. Como lhes disse 
anteriormente. o Senhor Presidente dos Estados Unidos da América 
do Norte surpreendeu esta verdade primária e elementar e tomou 
uma decisão, como síntese que é do pens..1mento norte-americano, 
tanto assim o é que. tendo sido eleito com menos de 51% dos votos 
dos eleitores nortc-arnericanc)s, o Instituto Gallup constatou, na 
semana passada, que a sua popularidade assoma o percentual de 
71%. agora, no.~ E.~tado.~ Unidos. 

E~te homem surpreendeu uma verdade primária: só se combate 
uma idéi<l-força com outra idéia-força. Senhores! 

Não é com violência, não é com represália mas com outra idéia­
força! 

TalvcL Cristo. o super-homem. o supergênio, tivesse percebido 
ao trilhar o caminho de João Batista para as guerrilhas, com o intui­
to de derrubar as regiões romanas na Galiléia. tivesse percebido que 
aquele nào er<l o caminho, o caminho era a idéia-força do 
Cr"1s!ian"1smo, a idéia do amor, a l.mica idéia qu~ era antípoda e que se 
contrapunha à idéia que expressavam as legiões romanas, ,a idéia' da 
força c do materialismo. E Cristo deu u guinada de 180 graus, 
provocando, quem sabe. a animosidade de Judas. que se julgou traí­
do e resolveu trair. porque. se nüo fosse Judas. não existiria Cristo. 

Pois, Sr. Pre.~idente, Sr.~. Senadores, parece-me e.çs:J digressão, 
resultado de me~es e meses de especulação, macerando o rosto em 
cima dos jornais c das revistas, que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca dos Estados Unidos resolveu praticar umu lição primária: antepor 
ü i'dCia-rorça do comunismo, a idéia-força da democracia. a idéia­
força do liberalismo, que é muito maior, mais p0tente. mais viril do 
que a idéia tot<llitária do comunismo. Se analisarmos fato por fato. 
t!IO por <!lo. comporlamenlo por comportamento, do Senhor 
Presidente e d.c todo o seu séquito, cheg .. uemos a essa conclusão 
insolísm(!Vcl: ele ~e con<icientizou de que há necessidade de uma 
mística. hf1 neccssid<lde de uma idtia, de uma chama, de um ardor, de 
um anelo profundo de realizações de bem-estar. que o comunismo 
oferece teoricamente: que as repúblicas \Otalitârias que se dizem 
comunist•ls. usam como estandarte, como bandeira falsa. Mas que, 
na realidade. não passam, nada mais nada menos, de tratocracias. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, de<iejo ler alguns excertos que 
arriman a minh<l csrcculaç:Jo. O Jornal O Estado de S. Paulo, de 16 
dcjancirtl de 1977, ditll seguinte: 

"Dediquei toda minha vida ao~ direitos humanos e eles 
ocuparão um lugar prioritário em minha gestão como 
Subsecretário de Estado paro} assuntos latino-americanos". 

Com essas palavras, o recém-nomeado Terence Todman res­
pondeu, ontem, ao desembarcar em San José da Costa Rica, 
onde e.xerceu até agora o cargo de Embaixador dos EUA, às 
acusações de grupos hispano-americanos que o qualificaram 
de "Indiferente aos direitos humanos". Todman disse ainda 
que as relações de see~ país com a América Latina 
"constituem uma das mais importantes metas da admi· 
nistração Carter, que oferecerá "melhores relações e progra­
mas de cooperação para o progresso e para o. desenvol­
vimento". 

Esta é a opinião de um subsecretário. 
Leio, agora, no Jornal Correio Brazlliense, de 13 de março: 

"GOVERNO C A R TER NÃO PEDI RÃ DESCULPA 

Atlanta, Geórgia (UPI)- O Vice-Presidente Walter 
Mondale afirmou que embora o Presidente Jimmy Carter 
não pretenda ser "intransigente" ou "desafiar outras na­
ções", o Governo norte-americano não apresentará descul­
pas por tratar a questão dos dire"itos humanos com tanto vi­
gor. 

Falando durante o jantar anual do Dia de Jefferson -
Jachson Mondale agradeceu ao Partido Democrata de Geór­
gia por ter ajudado seu candidato a vencer as eleições, pondo 
um fim à desavença entre o Norte e o Sul do País, inicíada 
antes da Guerra da Secessão. 

~ O Vice-Presidente também mostrou-se favorável aos 
planos do Governo de criar mais empregos para a população 
jovem e arcar com as despe~as de hospiealiz:aç'ão. 

Mondale Aplaudido 

Mondale foi muito aplaudido quando se referiu aos 
pronunc.amentos de Carter sobre os direitos humanos, que 
cau_saram severas críticas ror parte do K lemlin." 

Sr. Presidente. por parte do Kremlin, Pela primeira vez na histó­
ria do comunismo, conseguiu o liberalismo democrata penetrar nas 
suas muralhas, empurrar um cuvalo de Tróia lá dentro das suas 
muralh<~s- é idéia-força de respeito aos direitos humanos. Porque· 
ela é pedra angular, pedra basilar da democracia. Sem direito 
humano não há democracia, há um arremedo. 

Continuo lendo: 

"Apesar de não pretendermos um- confronto com 
nenhuma nação- salientou Mondale- não abriremos mão 
da defesa dos valores mui~ -.agrados desta nação." 

Vejam o Hspecto mis.tico< Com~l estão dando caráter místico à 
idéia de defesa dos direitos humanos. porque é a única muneira da 
democracia sobreviver. Srs. Senadores: 

"Não abriremos màn dil defesa dos valores mais sagra­
dos desta nação, entre os quais destaca-se a liberdade 
individual, que nào é um privilégio garantido pelo Estado e 
sim uma dádiva de Deus". 

'"Durante seu pronunciamento. Mondale não se referiu 
especificamente às naçôe~ que foram criticadas por Carter 
devido à violação dos direitos humanos, como a União So­
viética c a Coréia dn Sul. 

De acordo com o Vkc-Prcsidente, o Governo norte-ame­
ricano deverá tratar essas questões com diplomacia, mas o 
Presidente Carter continuará a defender as liberdades indivi­
duai-'. 

Pretendemo" fazer prevalecer os valores básicos do povo 
norte-americano" .. 

-Valores bá.~icos do povo norte-americano. 

"Por isso lutar~:mos pelo r~speito aos direitos humanos 
em nosso pais e no mundo"; disse. 
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"Não nos desculparemos por defendermos as liberdades 
individuais - na verdade nos orgulhamos disso. Estou 
orgulhoso por terem os líderes norte-americanos tratado 
de~sa questão de forma tão clara." 

Sr. Presidente, agora me abastono num excerto de hoje, 15 de 
março, inserto no jornal O Estado de S. Paulo, que fiz: 

"C A R TER IGNORA A ADVERTENCIA RUSSA 

Washington - Um porta-voz da Casa Branca revelou 
ontem que. além de seus pronunciamentos públicos. o 
presidente Jimmy Cartcr tomou outras iniciativas pelas vias 
diplümáticas, até agora mantidas em sigilo. em defesa dos 
direitos humanos, e continuará sua luta nesse campo, apesar 
do~ prntc~tos do K remlim. 

A informação do porta-voz Jody Powe\1 foi feita a 
prnpústi\) dn ar\ig.n puhlicadn dnmiogo pelo Pra'ida e 
repetido ontem pela TASS, que faz dara advertência ao 
governo norte-americano de que a distensão e as conversa­
ções sobre redução de armas est,.atégicas serão prejudicadas 
se (arter mantiver sua campanha em defesa dos direitos 
humanos. O jornal desmente a tese de que a questão dos 
direitos humanos estaria desvinculado do ouÚos assuntos 
referentes às relações entre os Estados Unidos e a URSS. 
di.,_endo: "f.: preciso notar que se manifesta certa dualidade 
entre as pai<wras em atos do governo norte-americano. Por 
um lado. são sugeridas conversações fundamentadas no 
espírito de mútua confiança; por outro, são encorajada~ 
campanhas anticnmunistas e anti-soviéticas de caráter seJ:;a~ 
cionalista sobre os direito<; humanos" 

O K remlin já percebeu que o objetivo da política internacional 
de defesa dos direitos humanos tem um alvo maior, que é J·ustamente 
a violação dos direitos humanos na Rússia e nos seus países satélites. 

"O porta-vot disse que prosseguem normalmente os 
preparativos para viagem. no fim deste mês. do Secretário 
de Estado Cyrus Vance a Moscou. para continuar as SALT. 
acrescentando: '"As discussões sobre armas estratégicas são 
tão vitais para a segurança dos Estados Unidos e da União 
Soviética e. a kmg.o pram. para os melhores interesses de 
todo mundo que podem continuar sem que sejam subordina­
das a nenhum outro as~unto.'" 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, 11ca. portanto. patente que este 
enfoque primacial que o Senhor· Presidente dos Estados Unidos da 
América do Norte está dando aos direitos humanos não é gratuito. 
Está inserto num contexto muito maior. que é o contexto de defesa 
daqueles princípios essenciais e basilares da nossa cultura ocidental 
que são os princírins de liberdade. Aqueles princípios que eles rece­
beram. acredito até. com maior influência. porque. povo provindo 
da Europa. e principalmente da Inglaterra. receberam um influxo 
muito grande da Carta de 1215. 1215, senhores. e o homem já conse­
guia contraditar. antepor à vontade do soberano, a vontade de uma 
maioria. ainda expressa pelos barões ingleses, mas já era uma 
maioria. 

Em 1628. este povo norte-americano também recebeu. por influ­
xo do Petition of Rights, depois, em seguida, do Habeas Corpus 
Act, depois do Bill of Rlghts em 1689, recebeu esta influência muito 
bem dita numa expressão americana que hoje já é corrente como o 
good bye: no taxatlon without representation - não pode haver 
taxação sem representação. Pois foi este povo que, no dia 4 de julho 
de 1776, inseriu na sua Carta da Independência. pela pena magistral 
de Jefferson. a expressão de que todos os homens são iguais e têm 
direitos inalienáveis à vida, à liberdade e ao bem-estar. Povo que tem 
uma herança assim. herança que também é nossa, é brasileira e que 
recebemos sob o influxo da Revolução Americana, também, e da 
Revolução Francesa de 1789. 

Nós. que recebemos todo esse patrimônio cultural de respeito à 
liberdade, aos direitos fundamentais do homem. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, não podemos nos alheíar. neste instante, e deixar de 
compreender o que é mais importante, senhores. Seria uina prova de 
incapacidade nossa, incapacidade de raciocínio, de angulação históri­
ca. de visualização profética. se nós não víssemos nesta atitude o 
ansei0, o desejo de impregnar o Ocidente de uma idéia-força, uma 
idéia-furça capaz de se antepor à avalancha comunista. 

Como nós deteremos o comunismo no mundo? Torturando, jo­
gando no mar, violentando, levando em cima de avião e jogando de 
dez mil metros de altura? Não, Senhore~. nós nunca venceremos 
esta guerra. como não ganharam os bem intencionados sul-vietnami­
tas democratas que foram ·atrás do canto de sereia da violência, da 
agressão c da tortura. 

Quero situar bem a minha posição. Não estou me comportando 
como um americanü:,ta do norte. mas estou me comportando como 
um humanista e um universalista. porque o problema "dos Direitos 
dn Homem interessa não a uma fronteira. a um paralelo. a um 
meridiano mas sim a todo o orbi, porque é um direito fundamental. 
O homem nasceu com ele, com essa aspiração de pensar por si mes­
mo. de poder expressar a sua vontade e não ficar a mercê do jul· 
gamento é do arbítrio. Um julgamento que não tem contraditório, 
um julgamento que pode ficar a mercê de um mal-estar hep<í.tico­
hili•tr, de uma afecção psíquica qualquer em que o {trbitro determina 
a pena máxima porque entendeu que ela deveria ser aplicada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço questão de situar a minha 
posição. O anseio que temos de encontrar sucedâneos, de mult~plicar 
o leque de opções energéticas, nos levou a um acordo nuclear com a 
Alemanha. Certo e justo. E muito certa e muito justa e muito 
patriótica a atitude do nosso Presidente. Profundamente soberana, 
afirmaçilo de potestas e com a qual eu me solidarizo ad infinitum, 
mas com relação a direitos humanos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
modus In rebus. 

E, com isto. não pretendo, de modo algum, ofender o nosso 
ilustre Presidente da Rerública. pelo contrário, far-lhe-ei justiça. 
Apenas leio o que diz o relatório enviado ao Brasil pelos Estados 
Unidos. 

Neste relatório sã,o feitos encômios ao nosso ilustre Presidente 
que. confessemos. durante o seu Governo, inegavelmente, procurou 
deter. amainar qualquer ofensa aos direitos humanos. Haja vista o 
caso do General Comandante do 11 Exército de São Paulo. Sr. 
Ednardo d'Âvila Mello a que o relatório se refere, permitam-me, 
fazer uma leitura. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA~ PA)- Ouvimos V. Ex• 
com encantamento. mas se V. Ex' interrompe o seu raciocínio, nesta 
frase, h~ de me deixar ligeiramente perturbado. V. Ex• ao exemplifi­
car os cuidados do Presidente Geisel com os Direitos Humanos no 
Britsil. disse, e me parece não prosseguiria no raciocínio, "haja vista· 
o caso do Sr. Ednardo d'Avila Mello". O Sr. Ednardo d'Avila Mello, 
meu nobre colega. era ainda um jovem oficial quando se bateu nos 
campos da Itália contra a miséria do nazi-fascismo mundial. O Sr. 
Ednardo d'Avi\a Mello" é um d.os brilhantes oficiais do ExércÍto 
Brasileiro. jamais comprometido pessoalmente com qualquer tipo de 
ofensa ü dignidade da pessoa humana. E cu que não tive o privilégio 
de servir com ele mas que a distância o vi. quando era aluno da Esco· 
la do Estado-Maior e ele já era instrutor, sinto-me na obrigação de 
dar este aditamento ao discurso de V. Ex•. porque acredito que a 
exemplificação não terá sido feliz se pretendeu, de algum modo. colo­
car o General Ednardo d'Avila Mello como um dos exemplos dos 
transgressores dosctireitos humanos no Brasil. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. V. Ex' não me deixou concluir. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Receei que V. Ex• 
prosseguisse. já em outro ponto do seu discurso, abandonando a 
frase. Por isso é que ousei interromper. 

O SR. EVANDRO-CARREIRA (MDB- AM)- Em abso­
luto. N~o nobre Senador. em absoluto, eu ia ler o relatório. 

Prometi que leria o relatório norte-americano, onde se acha 
inserto o nome do Sr. General Ednardo d'Avila Mello. Aciedito, 
admito até como V. Ex• que o ilustre General não tenha participado 
sequer. ou não tenha interferido sequer, mas foi sob o seu comando 
c. por esta razão. o General Geisel o demitiu, o exonerou. 

O que vou ler não é raciocínio meu: é do relatório. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu queria que 
V. Ex• me permitisse, apenas para a economia do nosso processo 
discursivo. uma palavra. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Po;s não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Na medida em que 
V. Ex• não fizer comentário mas, apenas, leitura de relatório ofere­
cido ao Senado norte-americano. não apartearei V. Ex• Na medida 
em que o comentário. entretanto, for pessoal de V. Ex• como, por 
exemplo, "foi por esta razão - V. Ex• acabou de dizer - que o 
General Ednardo foi demitido", quando. talvez, V. Ex• não esteja 
sendo, escrupulosamente, seguidor da verdade quando isto afirma. é 
que tentarei, como seu colega. seu admirador, interferir no seu 
discurso 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Estou ape· 
nas me guiando pelo relatório. E o que ele diz. 

O Sr. Jarbas Pa§§flrinJw (ARENA- PA)- Quanto ao relaló­
rio norte-americano. não estou aqui para di.,cutí-lo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor. vou adiantar mais. embora depois eu leia. Não só o relatório. 
como um editorial do dia 12 de marco de 1977, da coluna do Caste­
llo. assinada por M<trcos Sft Correia. que diz o seguinte: 

"Mais de um ano passado, o país recebe de uma voz ofi­
cial. ou quase oficial. a explicação que nunca lhe fora dada 
para o afastamento do General Ednardo d'Avila Mello do 
C ornando do 11 Exército, em São Paulo. Da tribuna da 
Càmara. em nome da liderança do Governo, o Deputado 
Herbert Levy- por coincidência um paulista -lembrou "o 
ato corajoso" do Presidente Geisel, ao substituir um 
General de quatro estrelas. Comandante de Exército, porque 
na área de seu Comando teriam ocorrido pressões capazes de 
levar ao suicídio dois presos político~." 

As especulações não são minhas, foram hauridas neste editorial 
- não contestado até hoje, dia 17 - e no relatório que nos chegou. 
por via dos norte-americanos. 

Diz o relatório· 
"Desde 1964, o governo do Brasil encontra-se sob 

controle absoluto dos militares. Quando o general (refor­
mado) Ernesto Geisel assumiu a prresidência, no começo de 
1974, comprometeu-se publicamente a um relaxamento gra­
dual dos controles escritos e centralizados exercidos sobre as 
liberdades civis e políticas, os quais foram introduzidos desde 
a Revolução de 1964." 

A liberalização foi real. Vejam como o relatório faz justiça ao 
ilustre Presidente da República, General Ernesto Geisel: 

" A liberalização foi real. ainda que gradual, diante das 
crescentes ditic.uldades econômicas e d;1 oposição de elemen­
tos conservadores -encontrados particularmente nos diver­
sos organismos de seg~rança - que mencionam uma 

constante ameaça à segurança como argumento para limitar 
as liberdades políticas. Estes elementos conservadores 
também vêem com preocupação o aumento da força do parti­
do de oposição oficialmente reconhecido, distinguindo nesta 
tendência uma ameaça à manutenção do atual sistema de 
governo." 

"O partido da oposição obteve bons resultados na elei­
ções de novembro de 1974, as mais livres da última década." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste ponto. quero dar um 
depoimento como Senador eleito pelo MDB: as elições de 1974 não 
foram apenas as mais livres da última década mas, as mais livres que 
já aconteceram neste País, Porque eu jamais alçaria, eu jamais 
alcanç~tria o Senado da República como homem pobre, se não 
tivesse U disposição a televisão, que nos foi posta em 1974, onde pude 
expressar o meu pensamento e concitar meus concidadãos a votarem 
conosco. no MDB. 

Inegavelmente, foi a eleição mais limpa, mais pura e mais 
democrata, lnclusive, a Lei Etelvino Lins foi posta em prática. Se 
houve arrepios. foram arrepios naturais que caracterizam as 
exccçôcs dentro da regra geral. Mas, a verdade é que a eleição foi 
livre. pura: 

"As mais livres da última década, inclinando-se cada vez 
mais em denunciar as violações aos direitos humanos e a 
questionar a atuação do governo em assuntos internos e 
externos. Em novembro passado o partido do governo ven­
ceu na maioria dos municípios, além de conquistar grande 
vantagem na contagem geral dos votos. O partido oposicio­
nista foi majoritário na maior parte dos grandes centros urba­
nos. As eleições decorreram em clima de tranqüilidade." 

Exatamente, inegavelmente: Vejam como eles estão a par de 
toda a realidade brasileira. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com mu;ta 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Apenas para podet 
colocar, muitos colegas aqui, inclusive do MDB- do MDB aqueles 
que não foram eleitos em 1974, mas já se encontravam aqui - em 
condições de um certo conforto. Disse V. Ex• que as eleições de 1974 
foram as mais limpas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- As ma;s H­
vres e limpas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• empregou a 
expressão "as mais limpas". 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) - ... e Hvres. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Por via de conseqüên­
cia, as anteriores não tiveram condições competitivas nesse setor, 
isto é, foram menos limpas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- E menos H-
vres. 

O Sr. EUrico Rezende (ARENA - ES) - Quero dizer a 
V. Ex• que tanto os Senadores da ARENA como os Senadores do 
MDB. eleitos antes de 1974, vieram para aqui promanados de uma 
fonte límpida e limpa da vontade Nacional. Pode V. Ex• ter a justa 
vaidade de ter sido eleito Senador num pleito limpo; V. Ex• pode se 
igualar a nós. Mas não pode nos superar na limpeza e na limpidez 
das nossas origens senatoriais. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, eu, geralmente, não particularizo. Costumo generalizar, 
principalmente n·o caso em tela. 
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Inegavelmente, até 74, não tínhamos eleições limpas, porque 
não eram livres. Ao nosso Lado, na TV e no rádio, que já a Revolu­
ção prodigalizara em 70, talvez, a mais limpa antes de 74, havia sem­
pre um censor a nos conter a palavra, a nos censurar e a suspender os 
programas. Em 1974, não tivemos censores: nós nos expressávamos 
livremente e, claro, em razão. em conseqüência. como corolário 
dessa liberdade, veio a limpidez, a pureza. 

O Sr. Arnon de Melo (ARENA - AL)- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Amon de Melo (ARENA - AL) - Nobre Senador. 
V. Ex• há de me perdoar pela interrupção do seu brilhante discurso, 
mas desejava dizer-lhes, a respeito do assunto em debate. que fui elei­
to Governador de Alagoas quando ali atravessávamos uma fase 
extremamente difícil. o Governador considerando-se dono do Es­
tudo. Houve. por certo, ameaças e violências da parte dele, mas nós, 
da Oposição, vencemos as eleições limpamente. O povo afirmou sua 
vontade nas urnas secretas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Eu o para· 
benizo por isso. Veja. nobre Senador. como o Brasil é imenso. Já no 
meu Amazonas, constatei a adversidade em várias eleições, quando a 
pelegada conseguia eleger o Sr. Gilberto Mestrinho, o Sr. Plínio Coe­
lho, inúmeras vezes através do mapismo, através da compra e do su­
borno do voto. Congratulo-me que isso tenha ocorrido em vosso 
Estado, mas no meu, infelizmente, as eleições foram tomadas pelos 
pelegos. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA - AL)- Isso ocorreu no ano 
de 1950. Há. portanto, 27 anos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) -Isso tambem 
aconteceu em nossa terra: nunca houve eleição livre, lá. Não pode 
haver eleição livre sem comunicação livre e gratuita. Foi isso que o 
Senhor Presidente da República atual nos prodigalizou: por isso, 
faço justiça a ele, e não é de hoje, Srs. Senadores, é desde que cheguei 
a esta Casa. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA- AI.)- Nobre Senador, dá 
licença para uma última interrupção? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA- AL)- Lembro a V. Ex~ que 
vencemos a eleição de ~950 em Alagoas sem rádio e sem televisão. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Eu o para· 
benizo mais uma vez, nobre Senador. Mas, o problema nosso, do 
brasileiro. é sempre particularizarmos. Vamos generalizar, nobre 
Senador. ou não ganharemos essa guerra contra o comunismo. 
Vamos generalizar. Se ficarmos no "nhenhenhérn" pessoal. não 
conseguiremos ganhar essa guerra: estamos em guerra. Srs. Isto é 
uma guerra sub-reptícia, mas é. 

O Sr. Jarbas Pusarinho (ARENA- PA)- Permite o nobre 
Senador que eu entre um pouco no "nhenhenhém" pessoal, antes 
que V. Ex• consiga concluir a guerra, antes que haja o que todos 
esperamos. uma vitória das nossas hostes? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Acho, nobre Sena· 
dor Evandro Carreira, que, a partir do aparte do nobre Líder do 
Partido do Governo, Senador Eurico Rezende, V. Ex• há de ter 
compreendido que um homem brilhante e inteligente como V. Ex• é, 
naturalmente escorregou um pouco, porque quando nega a validade, 
limpidez ou condição de liberdade aceitável para apuração de uma 
eleição àquelas que precederam a eleição de 1974, em que V. Ex• foi 
justificadamente vitorioso, V. Ex• naturalmente ofende todo o pas- .., 

sado brasileiro, e. inclusive, as pessoas que tiveram a oportunidade 
de. antes de V. Ex•. serem eleitas, também, para esta e para a outra 
Casa do Congresso. Evidentemente, eu sei. conhecendo V. Ex• e a 
delicadeza natural de V. Ex~. que não lhe passou pela cabeça fazer 
esse tipo de restrição a nenhum de nós. V. Ex• falou, por exemplo, 
no manismo que desgraçadamente abrangeu, geograficamente, toda 
a área Amazônica: c acho até q'ue exportou para alguma outra área 
for;l da Amazônia. Eu enfrentei Uma cleiç:J.o. por isso eu pedi u 
V. Ex• permissão para entrar no que V. Ex• chamou de "nhenhe· 
nhêm'": eu enfrentei uma eleição. em 1966, em que o remanescente 
contrabando do Pará. o remanescente das forças que dominaram o 
Estado antes. como dominaram o Estado de V. Ex•. empenhou tudo 
que tinha para poder e.'imag:ar toda e qualquer veleidade, que era nos­
sa. de conquistar o poder. E nós conquistamos, como disse o nobre 
Sem1dor por A lagoas, exatamente pelo voto do povo na abertura das 
urnas. livremente realizadas as eleições. Então, negar liberdade àque­
las eleiçôes é atingir. de algum modo. a própria História do Brasil. 
E">tou mais aqui para ouvir V. Ex• c para que V. Ex~ não me possa 
atribuir. como ainda há pouco. o desencadeamento de ur;r aparte 
antes do momento oportuno. Assim, continuarei a ouvir V. Ex•. me 
reservando o direito de lhe pedir o aparte posteriormente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor, quero pôr termo à má compreensão. Quando me refiro a elei­
çôcs limpas. cu as subordino à liberdade. Se eu não posso me expres­
sar na televisão. no comício ou no auditório radiofonizado livre· 
mente, porque tenho um censor. tenho uma espada de Dâmocles me 
:1meaçando. essa eleição não foi livre, c, por conseguinte, não foi 
limpa. Limpa é aquela em que o candidato pode falar ao povo como 
se c' tivesse no Hydc Park, livre, sem peias. E isso aconteceu em 1974: 
todos nó"> íamos para a tribuna televisionada e radiofonizadll e falá­
V<lmo.">, c no."> sujcitúv<lmos apena.~ à re.~pons<lbilidade nossa. una, 
única. sem nenhum censor. Ê isto o que eu quis dizer. E ninguém me 
contesta! 

Antes, ainda era pior. Antes de 1970. a coisa era pior, porque só 
os endinheirados podiam comprar os programas de rádio! 

Mas. Sr. Presidente, já se esvai o tempo, não posso sequer termi­
nar o rel:1tório, mas, amanhã, cu terei a imensa satisfação de incomo· 
dú-los c ler o relatório norte-americano a respeito do Brasil -mas, 
na minha peroração. Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero lembmr 
o nosso Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa, que foi em tão 
boa hora proposto por Bilac Pinto, em 1956, e que Se transformou 
em lei. em 19M, este Conselho que está desativado desde 1972, se 
n<1o me engana a memória. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu tenho tecido encômios, aqui, 
ao Presidente Ernesto Geisel. Sei que dificul.dades se lhe antepõem 
pam corrigir us erros do passado, como aconteceu, inclusive ugora, 
com a Perimetral Norte, que ele, para desativá-lu, teve que aguardar 
quase três anos para não eriçar interesses conservadores. Mas, Sr. 
Presidente. quero fazer um apelo, apelo quando esse nosso ilustre 
Presidente orienta o maior organismo de desenvolvimento econômi­
co da Amazônia que é a SUDAM- para ter cuidado com os proje­
tos pecuários-, tese que defendi, nesta Casa, há dois anos, quando 
disse que a bnvinil.ttção indiscriminada da Amazônia representava 
um insulto ao seu equilíbrio ecosférico. E. hoje. o Governo, graças à 
clarividência do nosso Presidente, está orientando no sentido de só 
aprovar projetos pecuaristas para áreas amazônicas verdadeiramente 
voc:~eionadas para a pecuúria e não indiscriminadamente, como esta­
va ucontcccndo. numa prova inconteste de ignorância biológica e 
filológica. 

Ma">, Sr. Prc~idente, aqui vai o meu apelo ao nosso ilustre Presi~ 
dente da República: que ele veja, na atitude do Presidente da 
República dos Estados da América, uma tomada de posi­
ção mi~tica. no sentido de antepormos uma idéia-força, que ê a libe­
ral democracia, à idéia-força do comunismo. Não é com ~·nhenhe­
nhém" ou com frases feitas que se vai ganhar essa guerra, é com uma 
idéia-força. Uma idéia-força, com mística, com entusiasmo a ponto 
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do pr{lpritl ~a\:rifkio, Devemos estar dispostos ao sacrifício. até :1 
prúpri;J morte. pam no-; antepormos à aval:~nch:1 comunista. mas. 
acreditando c pbticando a liberal democracia. . 

Durante o ano de 1975, as prisões políticas e as denúncias de 
abusos aumentaram em São Paulo e outras cidades brasileiras, como 
conseqUência da descoberta de gráficas do Partido Comunista Brasi­
leiro e alegações de tentativas comuniMas de reorganização do parti­
do e de infiltração nas instituições brasileiras. 

No período que se seguiu às comentadas mortes, num período 
de três meses, de dois prisioneiros em custódia pelas forças de 
segurança do 11 Exército em São Paulo, o Presidente Geisel removeu 
o comandante do 2Y Exército. Seguiu-se grande número de mudanças 
de pessoal no comando de São Paulo e em toda a estrutura da segu­
rança. A partir daí, os relatórios sobre arbitrariedades em relação 
aos presos políticos diminuíram consideravelmente. 

11. Sltuaçio Legal 

A Constituição de 1967, extensamente modificada em 1969, 
inclui garantias legais reconhecidas internacionalmente e disposições 
sobre os direitos humanos como o habeas corpus. igualdade perante a 
lei, liberdade de consciências, liberdade de convicções políticas. e 
filosóficas, inviolabilidade de domicílio, inviolabilidade das comuni­
cações, proibição de prisões arbitrárias, garantia do direito à defesa, 
liberdade de associação e reunião. Todas essas garantias, contudo, 
foram debilitadas por decretos e "atos institucionais" promulgados 
unilateralmente pelo Executivo. Um desses decretos é o 477, que 
elimina das atividades universitárias qualquer estudante considerado 
culpado de atividade política ilegal: a Lei de Segurança Nacional 
(Decreto-lei nY 898) que se refere ao tratamento a ser ministrado aos 
suspeitos de atos contra a segurança nacional, e ao Ato Institucional 
n<:> 5, que dfl ao Presidente o poder de fechar o Congresso, intervir 
nos Estudos c M unicipios, afastar do cargo parlamentares eleitos e 
privar pessoas de seus direitos políticos por dez anos (ato conhecido 
como "cassação"). 

Durante a administração Geisel, o AI-5 tem sido usado na 
maioria dos casos para punir a corrupção mais do que por motivos 
politicos. Cinco pessoas- todos legisladores do partido de oposição 
a nível estadual ou federal - tiveram seus mandatos cassados por 
causas evidentemente ideológicas. 

O status jur!dico desses atos é complicado pelo artigo 182 do 
parágrafo da Co'nstituição intitulado "Clãusulas Gerais e Transitó­
rias". que aprova e exclui do exame judicial todas as medidas toma­
das pelo executivo sob esses e outros atos desde 1964. Além disso, o 
artigo 182 declara especificamente que o Ato Institucional n<:> 5 de 
dezembro de 1968 e os outros atos baixados subseqüentemente, 
continuam em vigor. Portanto, ao mesmo tempo em que estas medi­
das são consideradas "excepcionais", são sancionadas pela Consti-
tuição. . 

A Constituição também prevê que o Presidente pode decretar o 
estado de sítio em determinadas situações, mas este poder não foi 
usado. 

111 - Observância dos direitos humanos internacionalmente 
reconhecidos. 

A -Integridade da Pessoa. 
Artigo 3~' Continuam a ser relatadas algumas violações, por 

parte do Governo, do direito à vida, liberdade e segurança da pessoa. 
Artigo 5Y Presos poJíticos e outras pessoas que falam em nome 

deles acusaram o Governo nos últimos anos de tortura e punição 
cruel, desumana e degradante. Estas acusações, incluindo trechos de­
talhados de depoimentos dos presos, foram publicadas pelos meios 
de comunicação no Brasil e em outros países. Em alguns casos, o 
Governo abriu inquéritos sobre as denUncias de abusos. Ações 
corretivas incluíram a remoção do cargo das pessoas responsáveis 
por abusos contra supostos subversivos. A partir, príncípalmente, de 
janeiro de 1976, defensores dos direitos humanos, dentro e fora do 
Brasil, disseram em declarações públicas e entrevistas que as pessoas 
presas nos casos de segurança não estão, em grande parte, sendo 

submetidas à tortura ou a condições cruéis de interrogatório ou con­
finamento - nesse período de tempo surgiram muitas poucas 
acusações envolvendo as prisões políticas. 

Várias formas de abusos policiais que não envolvem presos 
políticos, incluindo as atividades do Esquadrão da Morte (um tipo 
de organização paiapolicial que se originou no Rio de Janeiro e se 
espalhou por toda parte no fim da década de 60), continuam ativas, 
apesar das medidas tomadas pelo Governo. Os Esquadrões da 
Morte, que se acredita se tratar de associações clandestinas de poli­
ciais fora de serviço, atacam principalmente os suspeitos e crimi­
nosos comuns e suas vítimas mostram sinais de tortura. Um deter­
minado número de casos parece envolver rivalidade entre os crimi­
nosos assassinados e elementos corruptos da polícia, tendo sido 
objeto de investigações e processos promovidos pelo Governo. 

Certos elementos conservadores radicais, tanto dentro quanto 
fora do Governo, começaram a ficar inquietos devido à gradual 
distensão promovida pelo Presidente Geisel. Um grupo extremista 
de direita, a Aliança Anticomunista Brasileira (AAB), assumiu a 
responsabilidade pelo recente seqUestro e espancamento de um bispo 
católico e por uma série de atentados a bomba contra meios de 
comunicação, a Ordem dos Advogados do Brasil e a sede, no Rio de 
Janeiro, a Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros. 

Nos últimos meses, outros membros do clero católico foram víti­
mas de ações imputáveis a autoridades do Governo: um padre que 
protestou contra a tortura de uma suspeita foi assassinado por diver­
sos oficiais da polícia estadual (prontamente expulsos da forca e deti­
dos), e o Exército deteve e interrogou temporariamente um padre 
suspeito de incitar um confronto polícia-posseiros no Amazonas. 
(Posteriormente, uma organização eclesiástica afirmou que o 'padre 
foi torturado, denúncia contestada por um arcebispo que falou com 
o padre na prisão. e declarou que este lhe dissera que não sofrera ne­
nhum mau trato físico- o Governo Federal negou formal e veemen­
temente a acusação de tortura.) 

Numa recente carta pastoral, a Comissão Na'cional dos Bispos 
Brasileiros denunciou os ataques extremistas, a violência policial e a 
censura exercida pelo Go·rerno sobre um jornal.local da Igreja e 
sobre declarações públicas de um controvertido arcebispo. A Comis­
são exortou o Governo a tomar as medidas devidas para corrigir a 
situação. 

Assim, enquanto que os presos nos casos de segurança expe­
rimentaram um tratamento melhor, não hâ nenhuma prova de que 
tenha ocorrido uma melhoria comparável nas outras atividades poli­
ciais. Não obstante, a divulgação de abusos policiais, uma condição 
pré-existente à Revolução de 1964 despertou atenção nas mais altas 
esferas governamentais recentemente, um arcebispo católico que 
criticava o Governo relatou uma declaração do Presidente Geisel 
que disse que o Exército e as organizações policiais estaduais têm 
ordens proibindo a tortura e outras formas de maus tratos. 

Artigo 89 Embora na maior parte dos casos os presos políticos 
tenham acesso eventual ·à assistência legal e a julgamento por Tri­
bunal Militar (julgamento e apelação), na fase inicial de pressào e de­
tenção raramente esse direito é respeitado. 

Artigo 99: Os casos de pressão e detenção arbitrárias sao 
freqUentes. Os Comandantes de Exército, contudo, vêm adotando a 
prática de emitir comunicados públicos listando os prisioneiros e, em 
alguns casos, dando garantias de cumprimento das disposições legais. 

Artigo \09; Em geral os presos politicos não têm direito a 
audiências justas, em tribunais imparciais. Os acusados de atentado 
à segurança são ouvidos em tribunais militares. Organizações como 
a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associação de Imprensa, a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e o partido 
oposicionista (MDB), Movimento Democrático Brasileiro, têm feito 
recomendações freqUentes ao Congresso e ao Executivo em relação à 
violação dos direitos humanos. 

Artigo IJ9: Várias pessoas detidas por delitos políticos não 
foram levadas a julgamento. Um tribunal militar vem exercendo 
j_urisdição legal sobre os casos julgados: nessas instâncias, as garan-
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tias legais têm sido geralmente observadas. (A maior parte dos 
processos julgados este ano terminaram em absolvição da grande 
maioria dos acusados, tanto na fase de julgamento como na de apela­
ção). As ações oficiais perpetradas em nome da Lei de Segurança 
Nacional, contudo, nem sempre atendem a essas exigência's nem têm 
direito à apelação. 

B. Outras liberdades importantes: O Governo, oficialmente, 
não estimula a discriminação com base em sexo, raça, profissão ou 
religião. Ainda assim, há quem alegue que há certo grau de discri­
minação racial dentro da sociedade brasileira. Grupos econo­
micamente marginalizados, como tribos de índios da Região 
Amazônica, têm acesso mínimo às garantias constitucionais. À exce­
ção de um imposto indireto com a finalidade de desestimular as via­
gens ao exterior em benefício do balanço de pagamentos, e da restri­
ção às viagens às reservas indígenas por razões fundamentalmente 
ecológicas e epidêmicas, o Governo não exerce restrições significati­
vas à movimentação dentro do País. Essas restrições, quando exis­
tem, são sempre em base a razões de segurança nacional ou de prote­
ção ao território Nacional, e o número de indivíduos afetados por 
elas é pequeno. Há casos de passaportes negados que, em regime de 
apelação, foram concedidos. 

A política oficial do Governo garante o direito à proprjedade 
privada de acordo com a lei vigente. A liberdade de crença e fé conhe­
cida oficialmente. Filosofias políticas consideradas subversivas po­
dem ser trat<.~das de acordo com a autoridade concedida pela Lei de 
Segurança Nacional. A preocupação do Governo com a Segurança 
Nacional e a manutenção da ordem impõem restrições ao direito de 
reunião. A censura aos meios de comunicação contínua, embora 
l!ncontre-se agora em seu nível mais baixo desde meados dos anos 60. 
Existe no Bmsil um ativo debate público, tanto dos legisladores 
quanto da imprensa, a respeito dos direitos humanos, liberalização 
política e institucionalizaçào do sistema atual. 

IV- Outros relatórios sobre os direitos humanos. 
Em 1972, a Anistia Internacional publicou um relatório sobre as 

alegações de tortura no Brasil: Uma versão atualizada foi publicada 
em 1976. Este extenso rel<.~tório fornece um exame em profundidade 
das clúusulas constitucionais e do Executivo referentes à segurança 
nacional hem como dos procedimentos relativos aos julgamentos e 
atividades policiais. Também são discutidas as técnicas de tortura e 
relatos de incidentes envolvendo torturas. O relatório inclui como 
apêndices listas de pessoas que dizem ter sido torturadas e também 
de sUpostos responsáveis por abusos. 

Os relatórios anuais da Anistia correspondentes a 1974-75 e 
1975-76 contêm capítulos sobre os desenvolvimentos políticos. e as 
alegações de violações dos direitos humanos no Brasil durante este 
príodo de dois unos e meio. O relatório de 1974-75 resume um estudo 
da orgunizaçi'ío que data de 1972 e uma de suas conclusões é que a 
tortura é disseminada e constitui uma prática oficial. O relatório de 
1975-76 ctta casos adicionais de tortura como prova de que tal práti­
ca continua em vigor até o período referido. 

O relatório <.~nua\ da Comissão lnteramericana dos Direitos 
Humanos de 1973 afirmava que todas as evidêncilfs. reunidas e incluí­
das no relatório, levavam à presunção de que, no Brasil, ocorriam 
freqüentemente casos de tortura, abuso e maus tratos. O relatório 
anual de 1975 incluía cinco novos casos, investigados pela Comissão 
de Prisão e Detenções Arbitrúrias. 

Fm 1975, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha efetuou a 
convite do Governo brasileiro uma investigação nas prisões do País, 
incluindo prisões rolític<.~s. Suas conclusões foram comunicadas ao 
Governo do País, mas não foram divulgadas. O relatório da Comis· 
são Internacional de Juristas de junho de 1976 discutiu vários casos 
específico~ de tortura durante 1975/76, embora, segundo o estudo, 
vf1rias medid<IS tivessem sido tomadas no sentido de reduzir os 
abusos. A Freedom House classifica o Brasil como um País "rarcial­
mente livre". 

Mui to obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, por cessão do Sr. Senador Osires 
Texeira. , 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao retornar cio meu Estado, sinto-me no dever de trazer ao 
conhecimento desta Casa a apreensão de milhares de cearenses, dian­
te de recente decisão da Rede Ferroviária Federal, suprimindo defini· 
tivamente a utilização de um ramal de muita significação sócio­
econômica para população da zona norte do Ceará. Trata-se do 
trecho compreendido entre os municípios de Sobral e Camocim, tuja 
inauguração ocorreu em 1877- há um século, portanto. 

A medida vem repercutindo negativamente em todos círculos de 
opinião, exatamente porque a sua adoção bcorre num instante em 
que oGovernose empenha por economizar petróleo e seus derivados, 
em razão da crise energética que preocupa a todas as Nações. 

As lidera~ças mais lúcidas e atuantes do Ceará dicidiram movi­
mentar-se contra a inoportunidade da providência, reclamando a sua 
sustação por parte do Sr. Ministro dos Transporte, General Dirceu 
Nogueira. 

Na Assembléia Legislativa, o assunto foi amplamente debatido, 
com o apoio in discrepante deOeputadosda Arena e MDB,Jevando o 
Presidente Paulo Benevides, apôs aprov<.~ção pelo Plenário de reque­
rimento subscrito por vúrios representantes daquela região, a endere­
ç:ar telex üs autoridades diretamente interessadas na solução do grave 
problema. 

As entidades empresariais, por sua vez, tomaram posição 
cnntr[tria .:1 iniciativa oficial, reivindicando a sua revogação, por 
cnnsidcrú-la prejudicial aos anseios de desenvolvimento daquela úrea 
do território cearense. 

Reportando-se lt matéria, a Tribuna do Cear.:i, em circunstancia­
do editorial. assim se coloca diante do impasse: 

"O Deputado Haroldo Sanford ventilou, em recente 
sessi10 da Assembléia Legislativa, a notícia de que o Mini.~té­
rio dos Transporte pretenderia extinguir o ramal ferroviftrio 
Camocim-Sobral. Insurgiu-se contra aquela decisão que, 
concretizada, causará graves danos econômico-sociais à zona 
norte do Estado. 

Tem r:11ão o pari:lmentar sobralense ao alertar ~ts 

lidcrant;<lS c~taduais sobre a ameaça que paira a uma popula­
dln de .:crca de 200 mil habitantes- que povoam os municí· 
pios wrvidos por aquela linha ferroviúria - de perder um 
tr:tnsporte de massa barato e regular. 

O ramal Camocim-Sobral foi inaugurado a 15 de março 
de 1X77. Durante um século, transportou passageiros c 
mercadorias. promovendo o intercâmbio de riquezas e 
aproximando pessoas. Exatamente ao completar cem anos de 
excdcnte serventia recebe. como "reconhecimento" tt missão 
cumprida, o triste anúncio de que será punida com sua su­
pressão. 

A providência anunciada surpreende por sua inadequa­
t;:'to c inopnrtunidade. Golpeia o ferroviúrio. transporte que 
merece ser estimulado. nesta época de economia de petróleo 
-pois uma locomotiva diesel gasta infinitamente menos do 
que dezenas de veículos particulares, ônibus e caminhões- e 
frustra esperanças fundadas de Camocim quanto ao próximo 
destino de seu porto. como escoadouro de matérias·primas 
da úre;~ pcriféricu. 

A paralisação do ramal Camocim-Sobral teria cala­
mitosas conseqüências pura a região a que serve. Eliminaria 
um pequeno comércio intermunicipal. realizado por pessoas 
humildes. que têrn naquela <atividade modesta seu ganha-pão, 
difícil de ser substituído numa região pobre como o Ceará, 
onde pred(lmina o subemprego. 

Acentue-se, adem<.~is disso. a circunstância de que. no 
contexto dos municípios ligados pelo mencionado ramal, 
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somente existem agências bancárias e do INPS em Sobral e 
C1mocim. As operações de financiamentos. recebimentos de 
pensões -e aposentadorias, pagamentos de impostos e obri­
g.<.!çÕcs sociais são efetuados naquelas duas cidades pelos 
h<.1bitantcs dos municípios situados ao longo do ramal Camo­
cim-Sohral. 

Todas essas façilidades que promovem conforto e hem 
estar-social seriam extintas, na hipótese de concretizar-se a 

idéia de desligar Camocim do sistema ferroviário nordestino. 

Outros prejuízos gravíssimos adviriam dessa estranha 
medida: Camocim e Chaval não teriam mais condições de 
vender sua produção de sal para Maranhão e Piauí. porque 
perderiam a conexão ferroviária e, pois, o único meio de 
transporte economicamente utilizável para conduzir um 
produto de baixo valor, que não suporta ônus do frete 
rodovi{lrio. 

Como já foi amplamente noticiado, existem imensas re­
servas de calcâreo na zona norte do Estado, que tem uma 
situação privilegiadtt, já identificada pelo Ministério da In­
dústria e do Comércio, para suprir a siderúrgica de Itaquí, no 
Maranhão, que industrializará o ferro de Carajãs. O escoa­
mento do calcário se fará pelo porto de Camocim, que pre­
cisa ser aparelhado e contar com infra-estrutura de trans­
porte que assegure o fluxo normal e barato daquele minério. 
Além disso. já se encontra em a-ndamento a exploração das 
minas de cobre de Viçosa, cuja viabilidade depende também 
da saída pelo porto de Camocim, Para esse fim, o projeto da 
companhia mineradora prevê a construção de um r<Jmal 
ferroviário que se acopla com o ramal de Camocim-Sobral, 
à altura de Granja, para atingir o ponto de embarque 
marítimo. 

Não se entende que, dentro de tal contexto. advogue~se a 
supressão daquela linha ferroviária, sob o fundamento de 
que sua exploração causa prejuízo. Determinados serviços 
públicos podem ser deficitários, mas nem por isso devem ser 
extintos, porque os beneficios sociais que proporcionam 
compensam, por sua relevância, os resultados financeiros ne­
gativos. 

No caso, em análise, a providência é chocante por sua 
inoportunidade, pois representará a paralisação e, conse­
qüentemente, o estrago do material em desuso de uma estru­
tura de transporte que é pré-requisito indispensável à comer­
cialização do calcário e cobre. Isto sem falar-se na subtração 
de ocupações de pessoas pobres que. no percurso Camocim­
Sobral. realizam pequenas transações que lhes garantem a 

subsistência da família. E os previdênciários. proprietários ru­
rais, pensionistas do Fundo Rural, comerciantes e residentes 
em Granja, Martinópolis, Uruoca, Senador Sá e Massapê, 
serão obrigados a deslocar-se para Sobral ou Camocim por 
transporte rodoviário, gastando mais, tendo mais dificuldade 
de obter condução e aumentando o consumo de gasolina. 

Serú que todos esses fatores, sinteticamente enumerados, 
são insuficientes para contrabalançar os prejuízos causados 
pelo ramal ferroviário Camocim-Sobral? 

Esta é a interrogação que lançamos, com apelo às li­
deranças políticas e empresariais para que procurem evitar se 
consume um retrocesso representado pelo abandono de uma 
obra· infra-estrutural cuja manutenção em boa• ondições de 
tráfego será uma garantia- à operacionalidad< rentábil das 
miner<Jções de calc!!reo e cobre." 

O Sr. Oslres Teixeira (~RENA- GO)- V. Ex~ me perm1te 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com imenso 
prazer, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslret Teixeira (ARENA - GO)- 0•1ço com bastante 
atenção o pronunciamento de V. Ex• e v·· 1ue há um anseio 

g:enerulitadn em tod<~ a região do Norte do Ceará, preocupados que 
estão com a possibilidade da ntirpação desse ramal da Rede 
Ferroviôri<t Federal. Ante as ra1.ôcs que V. Ex~ traz a esta tribuna, 
<>obretudo, aquelas que se firmam no princípio de que, embora não 
rentábil o ramal. ele tem uma significação social que deve superar a 
preocupação de rentabilidade. aditando·se a isso os argumentos das 
grandes reservas de calcúreo cxi~tentcs no Norte do Estado que 
poderão, amanhã, servir de matéria-prima ao Porto de Camocim, 
sem dúvida nenhuma. acredito que não só as autoridades da 
RFFSA, como as demais autorid~tdes do Ministério dos Transportes 
tomarão na devida conta os argumentos das classes empresariais do 
seu Estado e decidirão, da melhor maneira possível, esta tendência 
que V. Ex~. com muit<J clarividênc1a. com perfeita isenção, coloca 
pemnte o Senado da Rcptiblica, numa reivindicação profundamente 
válida. c que tenho a ccrtet.J as autoridades executivas irão tomar em 
altu conta. face, sohretudo, aos ponderáveis argumentos que V. Ex• 
1r<!7 par:.! o conhecimento de~ ta c.~.~a. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Agradeço a 
V. Ex~. nohre Líder Osírcl. Tcnu.:ira, a sua confortadora manifestu· 
ção, especialmente porque rewnhece a justeza do nosso apelo. da 
nossa reivindicação que é. hoje. de todos os habitantes da Zona 
Norte do Ceará. 

O Sr. Hebídio Nunes (ARE~ A- Pl)- V. Ex• me permite um 
apurte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com imenso 
praLer. nobre Senador Hel\ídio Nunes. 

O SR. HELV[DIO NUNES (ARENA- Pl)- Nobre Senador 
\1auro Benevides. além da <iolidariedade pela justiça da causa, 
quero, através de V. Ex~. também. nesta oportunidade. endereçar 
igual apelo ao Ministro do<i Transportes e ao Presidente da Rede 
Ferroviúria Federal. Como sahe V. Ex~. o Piauí é um dos Estados 
que. em termos de quilometragem de estrada de ferro. foi o menos 
aquinhoado. Ocorre quc, há cerca de dois ou três anos. aproximada­
mente. foi erradicado o trecho Paulistana, no Piauí. a Petro!ina. em 
Pernambuco. Sabe-se, ror outro lado. que, além de razões sociais, o 
\1unicípio de Paulistana conta com grandes reservas de gipsita, que, 
através da via ferroviária, era transportada para os outros Estados. 
De maneira que, nesta oportunidade em que V. Ex~ reclama que não 
seja erradicado o trecho de estr ...1da de ferro do Norte do Ceará, tam­
bém desejo fazer um areJo, servindo-me do aparte que V. E>:~ me 
concede, para que as autoridades federais, restabeleçam o trecho 
Petrolina-Paulistana, no Piauí. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço tam· 
bém a V. Ex~. nobre Senador Helvídio Nunes, o apoio que empresta 
ao meu pronunciamento. Queira Deus o Sr, Ministro dos Transpor· 
tes atendendo-me no que tange a Sobral e Camocim, também o faça 
em relaçà.o a esse importuntc trecho ferroviário no Estado que 
V. Ex~, com tanta dignidade. representa nesta Casa. 

Continuo, Sr. Presidente: 

Por sua vez. o jornal O Povo, em incisivo tópico de primeira 
página. acentua r a ediç,io de hoje 

"Estima o Prefeito de Camocim em 130 mil o número 
de pes•;oas prejudicadas com a desativação do transporte de 
passageiros na linha Sobral-Camocim. Muitas dessas 
pessoas estavam ontem nas estações situadas entre as duas 
pontas da linha ;:~ara manifestar seu protesto contra a medida· 
do Ministério dos Transportes e também sua confiança em 
que o Presidentc da Reptiblica sustará a desativação. Essas 
pessoas são velhos agricultores aposentados pelo 
FUNRLJRAL pessoas pobres que têm de resolver proble­
mas em Sobral. pequenos comerciantes, colegiais de escolas 
de \9 e 29 graus e alunos da Universidade do Vale do Acaraú. 

Dil o Governo que sua política visa antes de tudo a 
proteger o homem. Pois é esse homem que está sendo 

' 
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abandonado f1s margens dos trilhos da estradú Sobrai-:­
C.Imocim. deixado cnmo se alguém lhe tivesse deliberada­
mente quebrado as pernas. O povo se choca com a contra­
dição em que caem as autoridades, falando em racionaliza­
ção de combustível e em transporte de massa e na mesma 
hora, eliminando uma forma de racionalização e de trans­
porte de massa, que é o trem. 

Por isto mesmo tem-<ie o direito de esperar que os apelos 
formulados pelo Governador do Estado, pelos prefeitos da 
flrca. pela imprens<J e pelo próprio povo sensibilizem as 
<lutoridades maiores do País." 

O Sr. Evelásio VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex~ um 
<lpartc"? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB 
apmtea V. Ex~. nobre Senador Evelásio Vieira. 

CE) - Concedo o 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Inteligente, dedicado e 
tenat intáprete das aspirações da boa gente do Ceará, V. Ex~. nesta 
tarde, oçupa a tribun<l para exte"rioriza,r a frustração do Ceará pela 
medida que- a Rede Ferroviúria Federal do Ceaní adot<J, eliminando 
um ramal ferrovif1rio que prestou. presta e poderia ainda prestar 
maiores serviços a uma região importante do seu Estado. Ê um pa­
radoxo, porque exatamente quando mais deveríamos investir na 
modcrnitado c na ampliação do sistema ferroviário neste País, o 
Governo vem suprimindo as suus ferrovias. E não estú a acontecer 
apenas ap:ora no Ceará, isto vem ucontecendo, nos últimos unos, em 
quase todos os Estados do Brasil. O Estado de Santa Catarina tem si­
do prnfundarnentc prejudicado por esta política da Rede Ferroviúria 
1-"ederal. Senador M<wro Benevides. o transporte ferrol,riflrio não 
<lpresen\a lucro dirc\o nos balancetes anuais. mas apresenta o lucro 
indireto. Deveríamos ohserv<.~r. verificar a extensão dos benefícios 
indireto" :w desenvolvimento de uma região, de um Estado e de uma 
Nação. f~ por medidas dessa natureza- medidas errôneas- que os 
no~"o" produtos são encarecidos para o consumo interno e p~Hn 
exportaçüo. ·O'i nossos aplausos, a nossa admiração e u nossa 
solidariedade ao pronunciamento que V. Ex~ faz em defesu do 
Cearú. em defesa dos interesses nacionais. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
Evelásio Vieira. externo a V. Ex~ os meu& agradecimentos por essa 
solidariedade <10 discurso que profiro na tarde de hoje, defendendo 
uma reivindicação de vital interesse para a Zonu Norte do Estudo do 
Ccar[L Faço voto~ de que. diante desses apelos de V .Ex' ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Peço um aparte ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- .. do Senador 
Hclvídio Nunes. do Senador Osires Teixeira, ocorra uma reformula­
ção da política que vem <iendo posta em prática pela Rede Ferroviá-
ria Feder<~ L ' 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- V. Ex' me permite um 
aparle'-' 

O SR. MAURO BENEVIDES (M DB - CE) - Concedo o 
aparte ao nohre Senador Agenor Maria e, logo mais o furei ao 
eminente Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Muito obrigado. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Mauro Benevi­
des, deixa-nos perplexo a supressão dessas linhas ferroviárias no 
Piauí. no Cearú e. hoje, no Rio Grande do Norte. O carro de 
passageiro que liga Recife. João Pessoa, à cidade de Alvacruz, no 
Rio Grande do Norte, a Natal, foi suprimido a partir de hoje. Agora, 
não existe muis o trem que ligava a cidade do Recife a João Pessoa e 
Nutal. Na realidude, fico a me perguntar, Senador Mauro Benevides, 
por que suprimir a estrada de ferro numa fase em que o Governo 
necessita racionalizar a gasolina? Por que suprimir a estrada de ferro, 
quando todos sabemos que, se o trem é deficitário, muito mais é a 

empresa rodoviâriu. Atruvés das empresas rodovÍ'árias nós pagamos 
royaltles, pagamos pelo pneu, e os lucros dessas empresas vão pam o 
exterior. Elas não nos pertencem, enquanto que a estrada de ferro é 
nossa. é genuinamente brasileira. Então, por que suprimir a estrada 
de ferro e ficarmos subordinados às empresas rodoviárias no País? 
Quero solicitar a V. Ex• que encurte no seu pronunciamento tam­
bém o meu <.~pelo, que não é só o do Senador pelo Rio Grande do 
Norte. é h1mbém o apelo de Pernambuco, da Pawíba. Estados que 
estão sendo prejudicados justamente pela supressão dessa estrada de 
ferro seculur. Aproveito a oportunidade para dizer a V. Ex' e à Casa 
que a medida udotada pela RFFSA é antipatriótica, inoportunu e 
que. cum a supressão dessas linhas, não está. contribuindo pura a 
soluçiiu dm problemas das classes mais pobres e sofridas do País, 
mas .-.im criando problemas complexos e delicados para todu essa 
gente que, utilizando .o trem, não tem poder aquisitivo para utilizar 
lotações. os mistos e os próprios ônibus. Mui to obrigadQ a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Tem 'obrada,. 
ratões V. Ex~. Senador Agenor Maria, nesse seu lúcido confronto 
entre os transportes rndoviúrio e ferroviário. Incorporo, também, ao 
meu discurso o apelo de V. Ex~ em favor da m<.~nutem;ão de ramais 
fcrrovlf1rios no !'.Ctl E~tudo e em outra~ unidades que integram o poH­
p:nn~l das secas. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite· V. Ex' um 
aparte'? (Assentimento do orador.) O apelo que os nQbres Senudores 
Evclúsio Vieira e Agenor Maria fizeram não é só o upelo do Nor­
deste. Quero também juntar o apelo do Sul, porqUe o Sul e o Centro 
foram prejudicados pela supressão de vários ra01ais ferroviflrios, o 
que é uma injustiçu. /\inda há pouco o Senador Agenor Maria falou 
que este é o transporte do pobr"e, porque o trem, geralmente. tem 
primeira c segunda classes. Confesso a V. Ex' que o trem é um dos 
transportes de que mais gosto. Se há um transporte que me <~grud!l, 
que me toca o coração. é o trem, porque hú convivência nesse 
tr<tn."porte. há comunicação, há um sentimento de afeição entre os 
passt~geiros. Eu. por exemplo, quando estava no fim da minha 
primeira infflncia. viajei muito de trem. Já na segunda inf{mcia, vinha 
estudar em São Paulo, levava quatro dias viajando de Campo 
Grande <lté São Paulo, quatro, dias e quatro noites. Ã noite 
parúvamos nos hotéis das cidades, fazíamos baldeação em Três 
Lagoas, em A raça tuba, em Bauru, em Ibirapina e, finalmente, cheg{•­
vamos a São Paulo. levávamos quatro dias e qtJatro noites. O trem 
era muito gmnde e nele viajávum muitas f<.~mílias, muitos 
passageiros, todos se conheciam, se estreitavam e se estimavum. Ê 
uma recordação que nunca mais se apagotJ de minha memória. Oru, 
em uma época em que estú havendo ameaça de extinção do petróleo 
-aprendi na Escola Superior de Guerra, em 1975. que dentro de 17 
anos o petróleo do mundo haveria de se extinguir, é preciso a reativa­
ção do trem. porque temos grandes possibilidades hidrelétricas e é o 
trem o tr<msporte ideal, através da energia elétrica e, talvez, de 
outros combustíveis que irão certamente aparecer - alguns que já 
existem, como a energia nuclear, E.m todos os países do mundo, 
sobretudo. nos de ;tlta cultura como na Américu do Norte, na 
Inglaterra. na França. na Itália, na Alemanha. no Japão, hfl um 
<~pego ao trem: o trunsporte ferroviário é intensíssimo e os trens são 
bons. Podcrfl haver o inconveniente de o Ministério ach<tr que o trem 
dú prejuízo. que é obsoleto, etc. Mas é porque coloca-se aqui um 
trem que não estú de acordo com a época. Enquanto nós 
encontramos. no Japão, um trem que corre 200/250 km/hora e se 
promete um trem i1 400 kmjhora. no Brasil os nossos trens não 
çorrem a 100 kmjhora. Aqui em Brasília. esta Capital com todo este 
aparato c todo este progresso, com toda esta beleza, numa hora em 
que nós precisamos de um desenvolvimento intenso, colocaram 
múquinas que correm 35 kmjhoru. O que é preciso é trem atualiza~ 
do. vagôcs confortf1veis e não devemos apoiar, de maneira nenhuma, 
a suprc~sào de linhas ferroviúrias. Estou a favor do seu discurso, ao 
lado dos meus companheiros que apelam, juntamente com V. Ex•, 
pura que o Governo reexamine essa aritude e dê um grande incre­
mento I1 Rede Ferrovil1ria. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Recolho com 
imensa alegria, nobre Senador Benjamim Farah, o valioso 
testemunho de V. Ex•, testemunho da importância do ferroviário 
como t~sporte de massa, ideal para nossa atualidade 

O Sr. WU100 Gonçalves (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Com ;menso 
prazer, nobre Senador Wilson Gonçalves, que, como eu, deve ter 
recebido apelos de coestaduanos nossos em favor do resta­
belecimento do ramal Sobrai-Camôcim. 

O Sr. Wilson Gonçlaves (ARENA- CE)- Como V. Ex• aca­
ba de presumir, recebi do Prefeito Municipal e da Câmara de 
Vereadores de Camocim um telegrama, anteontem, comunicando ~ 
medida da supressão do trecho Sobral-Camocim, como medida 
adotada pela· Rede Ferroviária Federal. (mediatamente me dirigi ao 
Oiretor, ao Presidente da Rede Ferroviária, fazendo, em coro com o 
Governo do Estado, com as classes produtoras e, de modo geral. 
com o povo da Zona Norte do Ceará, um apelo no sentido de S. Sa. 
reexaminasse o problema de modo a atender às aspirações e reivindi­
cações daquela região cearense. No instante em que V. Ex'. vindo 
d.o Ceará, acaba de alinhar todos os aspectos que envolvem o proble­
ma, fazendo-se de maneira correta e correspondendo realmente, aos 
anseios dos cearenses, quero me solidarizar, de público, com V. Ex' 
e secundar assim, já em Plenário, o apelo que V. Ex• acaba de fazer. 
É realmente incompreensível que uma regi~o em que náo há uma 
rede de escoamento mais apropriada do que a ferroviária, venha a se 
adotar essa medida apenas por questão de economia. Creio que os 
interesses sociais, econômicos e humanos, que V. Ex• salientou no 
seu discurso, devam prevalecer no sentido de que, revendo o proble­
ma, se restabeleça o tráfego naquela região para corresponder aos an­
seios dos nossos coestaduanos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Wilson Gonçalves, o seu aparte, solidário, 
obviamente, com a reivindicação do povo cearense, de forma particu­
lar com os que residem na Zona Norte do Estado, que, totalizando 
em todos aqueles municípios serv.idos pelas ferrovias· 200 mil habitan­
tes. se acham prejudicados. diante dessa providência adotada pela 
Rede Ferroviária Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
NJo se concebe que, em meio às medidas relacionadas com a 

racionali.wção da gasolina, venham a ser cancelados ramais ferroviá­
rios, mesmo que estes estejam a comportar.se deficitariamente, 
conforme alega a Rede FerroViária Federal. 

Registra-se, por isso, uma generalizada insatisfação na Zona 
Norte do Ceará. diante da extinção do secular trecho Sobrai-Camo­
cim, por onde se escoava a produção regional e através do qual se 
beneficiavam cerca de 130 mil pessoas, segundo o articulista de O 
Povo. 

Justifica-se. assim, a minha presença nesta tribuna. já agora com 
o :tpoio inequívoco de tantos eminentes Sen0:1dores. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB-GO)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES(MDB-CE)-Com todo o pra­
zer. eminente Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB-GO)- Senador Mauro Bene­
vides. V. Ex•, a esta altura, não fala mais apenas pelo Estado do 
Ceará, V .. Ex• fala pelo Brasil inteiro, que vê com a maior'preocupa· 
ção a supressão de ramais ferroviários' numa época em que é do in­
teresse da Nação que se adote providência!. enérgicas no sentido de 
melhorar consideravelmente as linhas ferroviárias e ampliá-las, tor­
nando-as compatíveis com o grau de progresso que o mundo experi­
menta. V. Ex•. Senador M,.uro Benevides. sempre soube honrar e 
dignificar o seu mandato nesta Casa, e a sutt sensibilidade para anali­
sar os problemas mais graves e mais cruciantes do povo brasileiro faz 

de V. Ex• um dos maiores Senadores da República que têm assento 
nesta Casa, na presente Legislatura, Meus parabéns, nobre Senador 
Mauro Benevides. · 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
Lázaro Barboza, teria que agradecer, primeiramente, as suas genero­
sas expressões quanto à minha conduta parlamentar nesta Casa pa­
ra, depois, externar o meu reconhecimento a esta sua espontânea 
adesão às dificuldades vividas pelo povo cearense. E, pelo que vejo, 
não apenas pelo povo cearense. mas pelos habitantes de quase todas 
as unidades da Federação, atingidas por essa nova política adotada 
pela Rede Ferroviária Federal. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA-GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-CE) - Com todo 
prazer, eminente Líder Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA-GO)- Verifico que V. Ex• já 
se encaminha para o final do seu discurso. Queria, tão-somente, fazer 
uma pequena colocação que a mim parece importante. E evidente 
que V. Ex• já percebe que toda Casa está preocupada com a elimi· 
nação de alguns ramais ferroviários que, se não dão efetivamente ren­
tabilidade, têm seu sentido social e podem, eles mesmos, gerar ri­
quezas capazes de, amanhã, terem significação econômica para a 
Rede Ferroviária Federal. Ocorre que nos apartes recebidos por 
V. Ex•, um deles do querido e sempre contundente Seriador Agenor 
Maria, ouvi uma expressão sobre que gostaria de fazer uma retifica­
ção. É de que essa providência da Rede Ferroviária Federal é impa· 
lriótica. Na verdade, não há preocupação de impatriotismo. Posso 
admitir, sim, injusta. Tanto não é impatriótica que é passível de veri­
ficação. V. Ex• acaba de receber, inclusive, o apoio de todos os Sena· 
dores da Bancada do Governo. que se manifestaram desfavoráveis a 
.:ssa medida. Na verdade o que ocorre, nos dias de hoje, é que peca­
mQs pela lentidão do nosso processo de desenvolvimento. Enquanto 
países da Europa e os Estados Unidos da América dispõem de ma­
lhas ferroviáilas extensas e que resolvem extremamente bem os pro­
blemas econômicos do transporte de mercadorias, no Brasil, país 
continental, temos dificuldades porque - V. Ex•; como toda a 
Nação, o sabe- a ênfase dada às ferrovias no mundo verificou-se 
no século passado. A intensa fabricação de veículos de toda nature­
za. em volumes maciços, fez com que as rodovias se desenvolvessem 
criando essa dependência - a qual hoje choramos e lamentamos -
que é a dependência do petróleo. Mas o Governo do eminénte Pre­
sidente Geisel, sensível a esse problema, preocupado industve em 
nos colocar em guarda com relação ao uso excessivo de petróleo, deu 
ênfase toda especial à ferrovia, no seu Governo. Está aí, presente, o 
grande Plano Ferroviário Nacional que, se não vai melhor, é exa­
tamente por decorrência das nossas difiooldades econômicas. Há de 
se fazer justiça ao Presidente Geisel, há de se fazer justiça a este 
Governo que dá prevalência absoluta à ferrovia sobre a rodovia, o 
que, evidentemente, não invalidá a preocupação, mais justa, de 
V. Ex• e que tenho a certeza- repito, mais uma vez- será alvo de 
cuidadosa observação da Rede Ferroviária Federal S/ A. Pode estar 
certo V. Ex• de que a Liderança do Governo, nesta Casa, também 
envidará esforços para. pessoalmente, tratar do problema e verificar 
a possibilidade de manutenção não só do ramal de Sobral-Cama· 
cim senão dos ramais que, no passado e presentemente, estão passí­
veis de serem extirpados de Rede Ferroviária de Santa Catarina, do 
Piauí, e, eVentualmente, de outro Estado da Federação. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Não há 
dúvida, nobre Senador Osires Teixeira, de que é das. mais auspiciosas 
a intermediação a que V. Ex• se propõe de, como Ltder do Governo, 
seqüêncwr estes apelo~- apelos de tantos Srs. Sena9ore.s- para. a 
reativação de muitos ramais ferroviários que, a partir de hoje. 
deixam de funcionar em vários recantos do País, 
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O Sr. Aaeaor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex.• um apar­
te? (Assentimento do orador.)- Sr. Senador Mauro Benevides, fui 
citado pelo nobre Vice-Líder do Governo sobre uma palavra que eu 
disse; impatriótica. Realmente eu repito: é impatriótica. A medida é 
impatriótica, porque quando os trens chegaram no Brasil não havia 
chegado, ainda, a indústria automobilística, que não é nossa. Mas o 
trem é nosso e representa, neste País- como dizia há poucos fnstan­
tes o nobre Senador pelo Rio de Janeiro, Sr. Benjamim Farah- um 
sentido de amor transcendental, como o sentiu quando criança, 
viajando nos trens. Quem não tem suas recordações das viagens de 
trem, neste País? Com a chegada da indústria automobilística no 
Brasil, em 1959, a partir de 1960 começaram a suprimir as linhas de 
trem e, de 1960 até a data de hoje, mais de dois mil quilômetros de 
e.~trada de ferro foram suprimidos. A supressão dos ramais fer­
rovi{trios representa, na realidade, um grave prejuízo à nossa econo­
mia porque jamais poderemos confundir um trem com a empresa 
rodoviária. Por isso que disse e citei que era impatriótica essa me· 
dida. Se o Senador, meu querido amigo, analisar com a devida 
profundidade chegará à conclusão de que, realmente, a eliminação 
desses trens representa uma medida impatriótica porque atenta corl· 
tra a própria economia do Brasil. O pneu não é nosso, a borracha 
não é nossa. o combustível não é nosso, o veículo não é nosso. Nada 
disso é nosso! Pagamos juros imensos para construir essas estradas 
que estão ai. Daí por que a oportunidade do meu aparte. Muito obri· 
gado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço mais 
uma vez a V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria, a reinfatização dos 
pontos de vista que há pouco ex pendera em favor das reivindicações 
que tornamos públicas, a partir deste instante. 

O Sr. JO!é Llndooo (ARENA- AM)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso 
prazer, nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Desejaria fazer uma 
colocação rápida, mas que suponho oportuna, face a certa cano· 
tação que os apartes oferecidos ao discurso de V. Ex• tiveram na 
Casa. Precisamos constatar, através do processo histórico, que a 
estrada de ferro representou no Brasil um momento em que havia 
uma liderança econômica, um predomínio de interesse econômico da 
Inglaterra no nosso País. Com a modernização, a implantação do 
automóvel e das técnicas da estrada de rodagem, e ao mesmo tempo 
a influência dos Estados Unidos no mundo, nós como que fomos nos 
liberando da solução estrada de ferro para a solução rodoviária. Não 
é fácil dizer-se qual é a mais econômica porque isso depende, 
realmente. da adequação do tipo de transporte e das necessidades 
desse transporte. Em longas distâncias, é possível que, economi­
camente, seja mais adequado o transporte pela estrada de ferro ao 
passo que, em pequenas distâncias é possível que seja mais adequado 
o transporte pela estrada de rodagem. A verdade é que uma justiça 
há que se fazer ao Governo: não podemos nos prender ao aspecto 
puramente sentimental da estrada de ferro - que fala da nossa 
meninice, que fala do nosso passado, que encheu de sonhos a nossa 
infância. Com o problema da racionalização da nossa economia, o 
Governo niio extingue ramais de estrada de ferro por esporte: ele 
extingue dentro de urna perspectiva de ·racionalização, porque seria 
realmente uma enfatizacão inadequada pensar que o Governo, por 
imp:ttriotismo. está extinguindo este ou aquele ramal. É um processo 
de racionalização que se sobrepõe aos nossos devaneios emocionais 
ou sentimentais. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-CE)- Nobre Senador 
José Lindoso. agradeço o aparte de V. Ex• Mas teria que ressaltar 
neste instante. como acredito que fiz no curso do meu pronunciamen­
to. a inoportunidade e a inadequação da medida agora adotada pelo 
Governo Federal. Ramais ferroviários já foram, ao longo da Histó'­

. ria brasileira. suprimidos em ~árias Estados da Federação. No pró-

prio Cearã, por exemplo, à época em que era Ministro da Viação o 
nosso eminente e saudoso coestaduano Marechal Juarez Távora hou­
ve, realmente, extinção de ramais ferroviários deficitários. Entre­
tanto, o que surpreendeu, e mais do que isso, estarreceu a opinião pú· 
blica do meu Estado, é que esta medida passctJ a ser adotada no ins­
tante em que o ferroviário é apontado como exuelente transporte de 
massa. Por isso é que houve, realmente, essa surp..re!>-a, houve esse es­
tarrecimento que achei por bem trazer ao conhecimento da Nacào, 
através da tribuna do Senado, contando, com o apoio unânime de 
quantos se encontram no plenário, na tarde de hoje. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui fica o nosso apelo e com ele a es­
perança de que o Presidente da REFFSA e o Exml' Sr. Ministro dos 
Transportes reformulem essa medida e restabeleçam em todo o País 
os ramais ferroviários extintos no dia de hoje. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral PeixÇ)lO)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA-AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores; 

Acabo de visitar Minas Gerais, o grande Estado do ex-Presiden· 
te desta Casa, o nobre Senador Magalhães Pinto, e dos eminentes 
companheiros Gustavo Capanema e Itamar Franco. Não visitei Belo 
Horizonte. a admíra-vel capital montanheira. mas Araxá, no planalto 
mineiro. ao lado de Uberaba, cuja pecuária todos nós admiramos. e 
de Franca. industrial e progressista Cidade de São Paulo. 

Desde 1942 que freqüento Araxá e recebo, com a minha família, 
as benesses de suas águas maravilhosas. 

Mas não é por causa das águas de Araxá que ocupo esta Tribu­
na, tomando o tempo dOs eminentes Senadores. Ocupo-a para comu­
nicar ao Senado a homenagem que lhe foi prestada pela Câmara de 
Vereadores daquele Município através do humilde orador que fala 
neste momento. Recebi dela título de cidadão honorário. e o Prefei· 
to do Município, Dr. Aracely de Paula, moço de 36 .anos de idade, 
cujo nome estimaria que os que me ouvem anotassem como um dos 
homens públicos mineiros mais capazes para servir ao Brasil, disse, 
falando na ocasião, que a Câmara de Vereadores homenageava, atra· 
vês de mim, o Senado da República. 

Saudaram-me. em palavras de extrema gentileza. além do Prefei· 
to Aracely de Souza, o Vereador Kleher Pereira Valeriano, Presiden­
te do Diretôrio Municipal do MDB, e autor do requerimento de con­
ccss~o do título aprovado por unanimidade: o Dr. Ademar Rodri­
gues da Silva Vale Junior. Presidente da Sociedade de Medicina de 
Ar:1xú c representante do Sr. Ministro da Saúde. Dr. Paulo de Almei· 
da Machado, filho daquela região das Alterosas, a quem dirijo o meu 
mais profundo agradecimento: Dr. Geraldo Porfírio, provedor da 
Santa ('a~a local c Presidente da Rádio lmhiara: e Dr. Waldir O' 
A vila, Presidente da Cúmara de Vereadores e membro do Diretório 
da ARENA. 

Scnsihílizado, agradeci a todos com estas palavras, que desejo 
ler rara os nobres colegas: 

"Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Araxâ, 
Senhor Representante do Sr. Ministro da Saúde, 
Senhor Prefeito do Município, 
Senhores Vereadores, 
Meus conterrâneos e amigos. minhas Senhoras, meus Senhores; 
Profundamente sensibilizado estou eu reta honra com que me 

distinguiu esta Câmara de Vereadores. faz~;ndo-me cidad5o honorá­
rio de Araxii. E um excesso de generosidade dos eminentes re· 
pre-;entantes do povo deste Município, pelo qual nada fi/ e ao qual 
tanto devo. Excesso de generosidade, sobretudo. do Vereador Kleber 
Pereira Valeriano, que não se sentiu impedido, como Presidente do 
Diretório Municipal do MDB, de propor a esta Casa conceder o 
diploma de Cidadão Honorário do Município a um Senador da 
ARENA. membro dos Diretórios Estadual e Nacional do seu Parti­
do. 

Sou velho frequentador de Araxá, onde vim pela primeira vez 
em 1942, por indicação do meu saudoso amigo Nilo Colonna dos 
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s~mlo~. LJUO.: me recnmcnduu ao ilu~trc médico Dr. Mário 
M;tgalh:tc~. A t.'S~e tempo. não c-xi<.tt:.t ai11da o Grande Hotel do 
H<trn::in.l. Hn~pcUci-me. a~'iim. no Hotel ( olomho. de propriedade 
U:.t família Colomho. cui:1 aminde cultiu1 e muito me enaltece. 
D~.:~l.k cnti"in, liguei-me de tal maneira a Ar;.~xil que jamais deixei de, 
com a minha família. re-correr às suas úgua~ maravilhosas. Por mais 
de vinte veze<i, jú aqui estivemos, minha mulher. meus filhos e eu, e 
daqui saímo~ sempre recuperados. com n;dohrado vigor. Em tais 
condições. posso di.ter que. para nó~. Araxú não tem sido propria­
mente apcnus uma kmtc de .~aUdc, mas unta fontt.' de vida. Daí, ser eu 
um dos seus dcvohis, cuja gratidão se ~•r,ofunda com o correr do 
tcmru. quando amÍf!U'i ~c ~urprecndcm C1lnt o meu bom aspecto físi­
co. hcne<;SC da\ Ctp:uas de c\raxá 

A!\11CIOS 

Recordo os g:rundes amigos que aqUI fiz. entre os quais José 
Adolfo de Aguiar. então Prefeito do Munidpio. com cuja família­
Dona Silvér~a c seus filhos José Ananias c JJ~é Adolfo. já falecidos, e 
A.lomo - mesmu depois de dt:..,apürtcido St:U ilustre chefe, 
mantenho as melhores rcluçõe~. 

Além destes, alcgru-mc citur a amitace que me liga a Geraldo 
Porfíno, diretor da Rádio lmhiára. a qual bem revela seu espírito 
empreendedor. e Provedor da Santa Casa de Araxá, onde tem 
demonstrado ~uas reconhecidas qualidades de administrador 
humano c capa7.; ao Dr. Milton Toma<.;owkh e Sr. José Antônio 
França. ao" quais c a cujas famílias renovo ,,este en~cjo meu reconhe­
cimento pelas atençôes que, ao longo do tempo. no<; têm di~pensado: 
a Olavo Drummond. jornalista àquela é~oca e hoje Procurador­
Geral da RcpUblica em São Paulo. que. como repórter do Estado de 
Minas, foi o primeiro a entrevistar ll enGc Governador de Alagoas, 
hôspcde do G ra9dc Hotel Je 1\ raxá. 

SERVIDORES DO BM:RE!RO 

Não posso esquecer tamhém. nesta rresma oportunidade, meus 
bons amigos do Barrcin1. muitlls dm qua,s aqui vieram, honrando­
me com as suas rresença~. Senil muito longa a enumeração dos 
funcionttrio~ do Governo do Estado uu dil Hidrominas. servindo ao 
Grande Hotel e às Termas do Araxá. jú apJsentados ou não. homens 
ou mulheres dos mais modestos aos mais destacados, credores da 
nossa gratidão. Desejo, porém. neste breve registro. significar-lhes. a 
cada um c a todos em geral. o grande apreço ·que me merecem e 
afirmar-lhes que terei sempre muito pra~cr em ser-lhes útil, hoje. 
como cidadão araxaense. mais do que nunca. 

Cumpre-me. todavia, destacar. ent..:: esses bons amigos do 
Barreiro, o Ditào, Benedito Rodrigues. velho servidor do desenvolvi­
mento da magnífica estância mineral. onde reside hú dnqUenta e 
nove anos, desde quando l{t existia açenas o então Hotel dos 
Estrangeiro<;, que depois se transformou no Hotel Radium, tendo 
assistido não somente à construção do Grande Hotel como à própria 
construçào do Hotel Colomhn. Foi de quem, pela primeira vez. nos 
levou ao Barreiro. no seu automóvd, à minha mulher. aos meus 
filhos ainda crianças e a mim. 

OUTROS A.\liGOS 

E por falar em mineiros. recordo que aqui também encontrei, 
nas minhas primeiras andança~. vúrio<; filho~ de outras bundas deste 
grande Estado, como Sandovq! Azevedo. ,!ntào Presidente do Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais: José ~daria Alkimin, Diretor da 
Penitenciária das Neves; Carlos Lut. Presidente da Caixa Econômica 
Federaf do Rio de Janeiro: Deputado Rondon Pacheco, que viria a 
ser Governador do Estado; Ovídio de -\Preu, Diretor do Banco do 
Brasil. a cujo casamento com a Professor<.- JUlia Santos assisti. Júlia, 
filha do velho Armando Santos. que pela voz logo encantou o 
celibatário Ovídio. Lembro especialmente Juscelino Kubitschek, 
Governador de \1inas Gerüis no mesmo período em que fui 
Governador de Alagoas. que todos os anos me convidava a passar 
um mês em Araxá e tanto me alegrava e distinguia aqui vindo visitar-i 

me. E recordo Dona luisa, mãe de Dona Sara, esposa de Juscelino 
Kubitschek, e da esposa de Gabriel Passos. ambos candidatos em 
1950 ao Governo do Estado, o primeiro pelo PSD e o segundo pela 
UDN, a qual me declarava: "Durante a campanha eleitoral, não tive 
candidato. De qualquer maneira. vencesse um ou outro. eu seria a 
sogra do Governador". Estendendo a lista imensa a filhos de outros 
Estados do Brasil. lembro-me do Brigadeiro Eduardo Gomes; de 
Plínio Barreto, Diretor do Estado de S. Paulo; do atual Ministro da 
Saúde, Dr. Paulo de Almeida Machado. filho de Uberaba mas 
muitos de cujos parentes aqui residem: do General A leio Souto; do 
Senador Ruy Carneiro. do Ministro Oswaldo Trigueiro; do 
Marechal Costa e Silva, uns já meus amigos antigos: outros, novos 
amigos feitos aqui. 

Assim, sou eu o devedor de Araxá, não apenas pelo bem que me 
tem feito à saúde mas ainda pelo contato que me proporcionou com 
grandes figuras do nosso País. 

MOTIVO DA HOMENAGEM 

Detenho-me, então, na busca do motivo desta bela homenagem 
que os vereadores araxaenses me prestam, e sinceramente concluo 
que ela não se justifica senão pela esperança, que eu para eles possa 
representar, de ser útil a Araxá, como seu povo bem merece. Assim 
entendendo. bem avalio a nova responsabilidade que assumo e, em 
contrapartida. devo. francamente, declarar que as forças que o bom 
Deus me conceder estarão s~mpre a serviço dos araxaenses, como, 
aliás. dos mineiros, aos quais me sinto profundamente ligado, não 
apenas relos sobrinhos que possuo neste Estado, onde tenho um 
irmão casado com mineira, além de um genro, o Embaixador Mar­
cos de Salvo Coimbra. filho de Curvelo e descendente de nobre 
famílias das Alterosas, mas ainda, c sobretudo, pela minha condição 
de alagoano e brasileiro. 

O VELHO CHICO 

Não falo do Rio São Francisco. do velho Chico, o rio da uni­
dade nacional, que, nascido aqui perto, na Serra da Canastra, em 
pleno coração desta grande terra montanhesa, aduba com o solo 
mineiro as minhas Alagoas. Depois das enchentes, formam-se às 
margens do Baixo São Francisco pequenos lagos onde em seguida 
surge o arroz que os agricultores a lagoa nos plantam autes das cheias, 
na e'lpectativa da água e do fertilizante que Minas Gerais todos os 
anos nos fornece gratuitamente. 

PSICOLOGIA DO MINEIRO 

Falo da própria gente, da psicologia do mineiro. que, tão 
profundo nos seus sentimentos. procura sempre escondê-los, 
apresentando~se como um ser frio quando nele realmente crepita a 
chama interior da vida mais intensa. Assemelha-se, a tal respeito, o 
mineiro à riqueza geológica das Gerais, cujo ouro se encontra no ínti­
mo da terra fria. 

O humanismo do mineiro é coisa que não se discute. Aqui. o 
que vale. antes de tudo, é o homem. Nunca vi ninguém mais humano 
que o mineiro. Mais humano e mais inteligente. Não creio que seja 
exata a história do mineiro comprador cte bonde. Por quê? Não 
conheço tipo de pessoa mais precavida .. Ao lpflgO dos anos, tenho 
convivido com muitos mineiros de diversas classes sociais. São até 
desconfiados em demasia: Antes de tomar uma decisão, refletem e 
raciocinam a mais não poder, de modo a não se enganar nunca. não 
parar nem retroceder. Os arábes têm um ditado segundo o qual, "se 
você se deixa enganar pela segunda vez. a culpa é sua". Com o 
mineiro. não há possibilidade de engano pela segunda vez •. porque 
não haverá primeira, tais as cautelas de que se mune, embora se 
mantenha sempre cordial para com o próximo. 

PRUDfóNC!A E HUMILDADE 

COmo sua prudência, que não permite atitudes precipitadas, sua 
modéstia e humildade não se conciliam com exibicionismos. Ama 
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ao saber esperar, tanto como à simplicidade, seja qual for sua situa­
ção social. seu status. 

Também a montanha nos predispõe tl moderação, à renexão, ao 
amadurecimento. Não é no Himalaia que os mestres espiritualistas 
encontram clima propício às suas elocubraçôes? 

SERVIR AO BRASIL 

Assim, se a montanha facilita a mnccntração, Minas tem condi­
ções para melhor servir ao BrasiL Mercê da fabulosa diversificaçãc 
de seus produtos, e~tá sempre preparada a conviver com todas as 
crises, tranqüilamente vendo, pcn~ando e empreendendo com perspi­
cáci<l c clarividência. Trabalha inf:Jtigavdmente mas em silêncio, 
silêncio multiplic;.~dor de energias. o qual não significa omissão. e 
sim preparo pura ;~çi:!o, cautclo!.a. porêm sempre firme e enérgk;:L 

Falo do papel que Minas, Centro do País, desempenha no Bra­
sil, com admirável força de equilíbrio. que. conservadora. mantém 
as nossas tradições, ma~ não se anqui!osa no passado; está permanen­
temente atenta ao presente e ao futuro, permanentemente acessível 
ao progresso. Entre suas cidades existe a tradicional e pacata Ouro 
Preto, antiga Vil;l RicJ, e existe também a moderna c trepidante 
Uberlàndia. 

MISSÃO DF MINAS 

Cabe realmente a Minas Gerais missão extraordinariamente 
significati..-a no conte-xto naci<lT1al. 1\ História nos mostra, por exem­
plo, o que tem sido a sua atuaç::lo em favor da liberdade. Dela é Tira­
dentes, o grande mártir da Independência. Foi também Minas Ge­
rais que falou, em nome da Nação nascente, no repicar dos sinos 
com que Ouro Preto recebeu nO<i começos do século XVII a visita de 
D. Pedro L quando o Príncipe parecia querer encaminhar-se para o 
absolutismo, que contrariava o idealismo e o liberalismo dos minei­
ros e bra~ilciros. 

E, se a História de antanho rios apresenta Minas como a grande 
defensora da liberdade, a História Contemporânea está repleta tam­
bém de episódios relevantes nos quais a gente montanhesa vem 
afirmando seu amor ao Brasil e à democracia. 

RFVOUJÇÃO DE 19)0 

Minas criou condiçÕc<i para a Revolução de 1930. protestando 
contra o arremedo de democracia em que, então, vivíamos, e 
contribuiu decisivamente para a sua vitória. Contou-me Lindolfo 
Collor,- de quem é filha a minha mulher, que há mais de 37 anos 
me acompanha nos tumu!tuadCls caminhos da vida política, depois 
de. desde menina, haver secretariado seu pai. - que, em fins de 
setembro de 1930, tendn Antonio Carlos, que se comprometera com 
a Revolução, sido substituído no Governo de Minas pelo velho Ole­
gário Maciel. foi a Belo Horizonte conver!.ar a respeito com o novo 
Governador. Expôs-lhe toda a situação, falou-lhe longamente das 
providências tomadas pelo Rio Grande do Sul quanto aos preparati­
vos revoluônnário<i ma~ não ouviu nem uma palavra de Olegário. 
Estranhando o seu silêncio, que muito o constrangia. perguntou-lhe; 

-Falta dizer-lhe mais alguma coisa, Presidente? 
- Falta sim- respondeu, de pronto, Olegário Maciel. Falta o 

Rio Grande do Sul marcar o dia e a hora da Revolução. Minas será 
fiel aos compromi<isos que assumiu atravé<i do Presidente Antonio 
Carlos. 

MANIFESTO DOS MINEIROS 
E REVOLUÇÃO DE 1964 

Vitoriosa a Revolução, quatorze anos depois Minas erguia a sua 
voz oracular, em manifesto a.<isinado por numerosos mineiros, entre 
eles Milton Campo<i, Pedro Aleito, Virgílio de Mello Franco, Maga­
lhães Pinto, Dário de Almeida Magalhães, Luil Camilo de (}Jiveira 
Neto, Adaucto Cardoso e tantos outros, para protestar contra o 
desvirtuamento dos ideais revolucionários e defender o cumprimento 
dos compromissos assumidos com o povo brasileiro. E, caído o. 
Governo e restaurada a ordem constitucional democrática, vinte 

anos depois do manifesto dos mineiros, sob o comando do eminente 
Senador Magalhães Pinto, Minas enviaria as primeiras t,ropas para 
enfrentar os desconsertos em que se afundava o Brasil de 1964. 

SERENIDADE E PATRIOTISMO 

Vale ressaltar a serenidade e o patriotismo coin que se conduziu 
Minas Gerais, no decorrer de mais de dois anos de processo de dete­
rioração da autoridade que tomara o rumo da comunização do País. 
Minas estava, porém, vigilante e pronta para a ação. Dois anos antes 
da eclosão do movimento armado, aqui, em Araxá, reuniram-se, por 
iniciativa do seu Chefe do Poder Executivo, numerosos Governado­
res de Estado, para e1(aminar a situação que se criara. 

Lembrou, então, o hoje Senador Magalhães Pinto que o Brasil 
vivia um impasse c era preciso "sair logo do impasse". "Chegou -
acrescentava o Governador Magalhães Pinto- a hora de decisões 
que não podem ser adiadas". 

E, a 4 de abril de 1963, assim falava, com a autoridade de Chefe 
do Governo do Estado: 

-"Desencadeou-se no País um processo de ilegalidade. Minas 
está preparada para atuar em defesa da ordem e da legalidade." 

TRIPLICE PAPEL 

Cumpriu Miilas fielmente a sua missão, dentro daqueles princí­
pios que, na década de 40, Alceu de Amoroso Lima tão bem descre­
veu: 

"O papel que a Suiça poderia representar no Velho Mundo -
de equilíbrio moral e sobretudo de equilíbrio político, como encruzi­
lhada da alma latina e da alma germânica, da tradição cristã, ortodo­
xa e interodoxa, da cultura nórdica e mediterrânea - esse tríplice 
papel de compensação, de equilíbrio e de moderação é, em grande 
parte, o papel de Minas no Brasil. O amor da liberdade, que faz da 
Suiça, apesar da sua fraqueza, um baluarte tão importante no jogo 
das forças políticas em cena, é iambém o que poderá fazer, um dia de 
Minas Gerais o baluarte a nova democracia brasileira, que porven­
lura venha a sair de um mundo em ruínas e sobretudo das lutas do 
socialismo e do individualismo contemporâneo." 

OS BRASILEIROS PODEM CONFIAR 

Podem, pois, os brasileiros confiar em Minas Gerais, que conti­
nua indormida na consciência das suas responsabilidades para com o 
Brasil e para com os princípios em que ele se alicerça. Se ela nunca 
faltou à expectativa nacional, muito menos lhe faltará agora e no 
futuro, ciosa sempre das nossas tradições e solidária sempre com o 
nosso destino. O mineiro, na sua serenidade e mansuetude, é deter~ 
minado e inflexível, seguro e forte. 

Mas a atuação de Minas Gerais não se restringe ao plano políti­
co, ultrapassa-o. Não foi um mineiro, Juscelino Kubstchek, que fez 
Brasília e deslanchou no País o processo desenvolvimentista? 

NORDESTINO 

Nordestino, filho de um dos nossos menores Estados, enquanto 
Minas é um dos maiores do Brasil, não tenho complexos por isso, e 
reconheço e proclamo a posição de liderança da grande terr<~. monta­
nhesa no conjunto nacionaL A sobriedade, a contenção, o bom senso 
dos mineiros não colidem coni os nossos extravasamentos emocio­
nais, as nossas paixões, as nossas afetividades. Como jâ acentuei, 
nós, os nordestinos, encontramos nos mineiros uma correspondência 
de sentimentos que não se exprimem pelos gestos espetaculares nem 
pelos entusiasmos, mas pela moderação, pela vida interior, pela 
profundidade. 

ATRAÇÃO PELO SUL 

Mui to se alude à atração que o Sul exerce sobre o nordestino. 
Realmente nós deixamos a nossa terra, mas não tangidos pelo clima 
inclemente ou simplesmente dominados pelo espírito da aventura e 
sim, mais propriamente, impulsionados pe\a necessidade, em busca 
de meio maior onde encontrar um lugar ao· Sol. É de alagoanos a 
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maior ..:olônia de nordestinos de São Paulo, que já teve, aliás, -e no 
exemplo bem se espelha a unidade nacional - um governador 
alagoano, Albuquerque Lins, como teve um mineiro, Bernadino de 
Campos; e um numinense, Washington Luis. 

O mineiro ama ficar na terra em que nasceu, mas, ainda assim, 
não deixa de acolher bem e ceder lugar aos nordestinos, como a 
Alberto Deodato, de Sergipe, que neste Estado foi eleito Deputado 
Federal e Presidente do Diretório Regional da União Democrática 
Nacional; Francelino Pereira, do Piaui, atual Deputado Federal e 
Presidente da Aliança Renovadora Nacional: Itamar Franco, da 
Bahia, Senador da República e ex-Prefeito de Juiz de Fora: José 
Brandão, alagoano, que em novembro último foi eleito vereador de -
Araxá. 

VISITA AO VALE DO JEQUITINHONHA 

Minas bem representa, através de suas regiões tão diversas, o 
próprio Brasil. Há alguns anos,· telefonei ao então Governador 
Rondon Pacheco e lhe comuniquei que desejava visitar Minas Gerais. 

- Com a maior alegria o. receberemos - respondeu-me gentil­
mente o Governador. Vamos ver a cidade industrial de Belo Horizon­
le. 

-Não-.. disse-lhe eu, rápido. O que desejo é conhecer a região 
mais pobre de Minas Gerais; o Vale de Jequitinhonha": 

Com a amabilidade que lhe é peculiar, colocou o Governador à 
minha desposição o pequeno avião da empresa estatal encarregada 
do Vale. Acompanhado de seu ilustre Diretor, o saudoso Fidelcino 
Vianna, por sinal, baiano, que reunia ao seu idealismo militante a 
sua proverbial coragem e capacidade de servir, lá estive eu por dois 
dias, visitanto cidades e entrando em contato com os seus habitantes. 

-Esta é uma região mais pobre que o Nordeste mais pobre­
declarei, então, aos jornais. 

PIA UI E ALAGOAS 

Quando perguntava a. alguém sobre algum problema local, só 
recebia uma resposta: 

- Dele está cuidando o Deputado Francelino Pereira. 
Era a sensibilidade do piauiense Francelino Pereira tocada pelos 

sofrimentos de uma gente em luta contra as doenças, a fome, o anal­
fabetismo. 

Levou-me.depois·o avião a Montes Claros, que é o inverso da 
medalha. Ali se encontram instaladas indústrias do mais alto valor. 
financiadas pela SUDENE. 

Mas o que mais me encantou mesmo foi ver em região tão 
despojada de recursos, a cidade de Divisa, servida, através da Bahia, 
pela energia de Paulo Afonso, a grande cachoeira encravada em 
território alagoano. É a contribuição do meu pequeno Estado e do 
Nordeste à região mais pobre de Minas Gerais. 

APELO AO GOVERNADOR 

'Minhas Senhoras, meus Senhores: 
Antes de concluir meu agradecimento, desejo fazer um apelo ao 

Governador Aureliano Chaves, cujo valor pessoal e cujo patriotismo 
bem conheço, para que ajude 'Araxá a ir para freilte, o que coincide 
com a ~ua fi.tosofia de Governo, segundo a qual o homem é a meta 
prioritária. Obra benemérita do Governador Benedito Valadares, 
lemos no pórtico das Termas do Barreiro estes dizeres: "Em 19 de 
abril de 1944, inauguramos esta obra, construída pelo Governo de 
Minas Gerais em beneficio da sa6de do pol'o, Getúlio Vargas. Benedi­
to Valadares". 

Tem, assim, o Governo do Estado a responsabilidade de prote­
ger a todo custo este tesouro, esta fonte de vida para os brasileiros, 
dotando Araxá dos meios necessários à sua sobrevivência e defen­
dendo-o dos assaltos do progresso. 

E ao Sr. Prefeito, que visitei para prestar-lhe as homenagens do 
meu apreço, com os meus agradecimentos pelas generosas palavras 
que aqui pronunciou a meu respeito, os meus aplausos e minhas feli­
citações pelo empenho que demonstra em resolver os problemas 

deste admirável Município, a cujos representantes renovo meu 
profu_ndo reconhecimento pelo honroso título que me concederam, 
especialmente ao vereador ,Kleber Pereira Valeriano, autor do 
requerimento aprovado unanimemente por esta Câm:ira e que tão 
amavelmente se referiu à minha pessoa no discurso com que abriu 
esta solenidade". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ARNON DE 
MELLO. EM SEU DISCURSOc 

Arax' (Minas Gerais)- A Câmara de Vereadores desta cidade 
realizou sessão extraordinária e solene para entregar ao Senador Ar­
non de Mello o título de cidadão honorário de Araxá, que _lhe foi 
conferido unanimemente em novembro de 1975, a requerimento do 
Vereador K leber Pereira Valeriano, Presidente" do Diretório M unici­
pal do MDB. 

O salão da Câmara Municipal estava repleto de figuras de 
todas as classes sociais. O Ministro da Saúde, Dr. Paulo de Almeida 
Machado, filho desta região, fez-se representar no ato pelo Dr. Ade­
rnar Rodrigues da 'Silva, Presidente da Sociedade de Medicina do 
Triângulo Mineiro, que falou em seu nome, saudando o novo cida­
dão araxaense. Abrindo a sessão solene, o Presidente da Câmara, 
Vereador Waldir Benevides de A vila, nomeou uma comissão de três 
vereadores para introduzir no salão o Senador Arnon de Mello, que 
se encontrava em outra sala, na companhia de sua Exma. Senhora. 
Dona Leda Collor de Mello, e de amigos. 

Ingressando. sob palmas no recinto, o Senador Arnon de Mello e 
Senhora foram convidados pelo Presidente, Dr. Waldir Benevides de 
A vila, a tomarem assento na mesma mesa que presidiu os trabalhos. 

VEREADOR KLEBER VALERIA NO 
Depois de dizer das razões da reunião extraordinária da Câmara 

Municipal, o Dr. Waldir Benevides de A vila concedeu a palavra ao 
Vereador Kleber Pereira Valeriano. que pronunciou o seguinte 
discurso: 

Neste momento. em que o Brasil atravessa uma de suas fases 
mais difíceis, tanto política quanto econômica. o diálogo é, mais do 
que nunca, necessário. Os problemas nacionais não mais poderão ser 
resolvidos por simples decretos. Há necessidade de um consenso 
nacional para encontrarmos soluções capazes de atender à maioria 
do povo brasileiro. 

Esse consenso será alcançado através do que se convencionou 
chamar di{llog.o nacional. Não o diálogo unilateral. muito comum 
em nossos dias. em que cada facção procura as soluções que melhor 
lhe convenham, mas um diálogo amplo. na busca de soluções 
coletivas. 

Ao som do frevo, do carimbô, do baião, do samba, do choro, da 
moda de viola, da toada ou do rasqueado, reunamos na mesa de 
conferência a poesia, a inteligência do homem do norte e do nordes­
te: a alegria e o humor do carioca: a pressa do paulista: a ponderação 
e desconfiança do mineiro: a coragem e a determinação do gaúcho: e 
conversemos, franca e sinceramente, sobre o grave impasse brasilei­
ro. A responsabilidade pela hora presente é nossa. de todos, e nos ca­
be encontrar solw;;ões. 

DIÁLOGO 

Se problemas internacionais nos afetam, procuremos o~ 

mecanismos adequados à noss<. defesa. Se o comunismo interna­
cional não nos convém. repudiemo-lo com todas as nossas forças. O 
comunismo fracassou em todos os países onde foi implantado e não 
constitui modelo adequado ao Brasil. O povo brasileiro é de forma­
ção cristã c liberal, jamais admitindo regimes ateus e autoritários. 

Por outro lado, o capitalismo não é a nossa forma ideal. Os 
regimes capitalistas promovem a desigualdade de classe, a escravidão 
oper:írin. O imperialismo dos ricos, principalmente dos norte-ame­
ricanos, também não é para nós conveniente. Busquemos então a 
nossa solução. o nosso modelo. 
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O diJiogo é possível, bastando que cada um se prive de seus 
próprios interesses. buscando sempre. o interesse geral. 

Que façamos de nossos partidos políticos bandeiras de luta e 
nunca b<~rreiras a impedirem o nosso progresso. Construamos oBra· 
si I do futuro. dialogando. Ê para isto que temos as nossas Casas' 
Legislativas. É para isto que nos reunimos nesta noite. em sessão 
festiva da Câmara Municipal de Ara:-;á. 

ARNON 

Ao homenagearmos uma da~ mais ilustres figuras políticas e 
. empresariais do nordeste brasileiro, estamos homenageando todo o 

País. Nascido a 19 de setembro de 191 I. em Rio Largo. A lagoas. Ar· 
non Arfonso de Farias Mello. filho de t\bnnel Affonso de Mello e 
de D. Lúcia de 1-arias Mello, é nosso homenageado de hoje. Casan­
do-se. em 8 de deLembro de 1939, com O. Lcda Collor de Mello, 
filha de Lindnlfo Collor. o primeiro Ministro do Trahalho do Brasil 
e autor da nossa Lei de Previdência Social. o Senador 1\rnon de 
Mello tem cinco filhos: 

Leopoldo, casado com Regina CoLZo c integrante da Rede Glo­
bo de Televisão: 

Led<l Maria. casJda com o Embaixador Marcos de Salvo Coim­
bra. represent<lnlc do Brasil n<l Costa do Marfin .. África; 

An<l Luisa, jornalista. dirigente das Sucursais das Gazetas, no 
Rio e em Brasília; 

Fernando. casado com D. Lillibeth Monteiro de Carvalho. e 
Diretor Superintendente da Gazeta de Alagoas e da Organização Ar­
non de Mello: 

Pedro, diretor da TV Gazeta de Alagoas, 
Arnon formou-se em Direito a 8 de dezembro de 1939, no Rio 

de Janeiro. Jornalista, trabalhou nos Di{nios Associados e foi 
proprietúrio do Diário Carioca, do Rio de Janeiro. Como jornalista e 
empresário, está ligado às seguintes empresas: ''Rádio Gazela de Ala­
gous:jornal"Gazct<J de Alagoas", "TV Gazeta de Alagoas" e Grâfi­
ç:1 Editora Gazeta de \l:.Jgoas, todas com ~ede em Maceiô. A lagoa~. 

POLITJCO 

Como político, foi Governador do Estado de Alagoas de 1951 a 
1956: foi Presidente da UDl\ de Alagoas. Elegeu-se Senador da 
República em 1962, reelegendo-se em 1970. com manduto até 1979. 

E membro da Comissão de Economia, da Comissão de Minas e Ener­
gia e da Comissão de Relações Exteriores e membro suplente da 
Comissão de Educação. do Senado Federal. Sua atuação como 
Senador tem sido das maio; destacadas. Representou o Brasil nas 
Conferências Atômicas de Viena, na Áustria. em 1967 e 1968: e no 
Congresso de Radioisôtopos de Tóquio, no Japão. em 1967. Inte­
grou a Delgaçào do Brasil à Conferénci<l lnterparlamentar de 
Copenhague, Dinamarca. em 1967: c à Conferência lnterparlamen· 
tar de Belgrado. lug:o<;lávia. em 196R: a Delegação do Brasil à 
Conferénci<l do Parlamento Latino-Americano de Brasília em 1971 e 
Santiago do Chile em !972, a Delegação do Brasil à Reunião do 
Parlamento Europeu em Estrasburgo. na França, em !96R. f'cz parte 
da Delegação do Brasil à Assembléia Geral da ONU, em Nova 
Iorque. em 197J. F.m 1974 integrou a Delegação do Congre<,so 
Nacionttl à Conferência dos Parlamentos Latino-Americano e 
Europeu. em Lullemburgo. 

ESCRITOR 

Como escritor. já publicou numerosos livros, entre os quais os 
seguintes: "Os Sem Truha!ho da Política", em 1931; "África, Viagem 
ao lmpêrio Português". em 1940: "L ma Experiência de Governo". 
em 1957: "Energia Nuclear", em 1970: "Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico". 1970: "Pesquisa", em 1970: "Emigração de 
Cicntisws". 1967; "Ciência e Democracia". 1969: "Brasil. pa<>sado e 
Prc-.;cnte". 1972: "Educação c Progre-.;so", 197J: "Alagoas. Petróelo 
c PETROBRÁS". 1972: ''Pdé n11 Sen:1dt1". llUIK: "Resposta ao Sena­
dor Fdward Kenncdy". 1971:. "\'crt•.tdon:s", 19(16: "Açtkar: Fator 
de Fquilíhrio da l'nidudç 1'\ar.:inn;JI". 1974: "Nova Politica do 

Norte-Nordeste c o Centro-Sul", 1968: "Problemas do Nordeste", 
'969: "Desigualdades Regionajs", 1970; "Purticipaçào do Poder le­
gislativo na Evolução do Brasil", 1971: "Alimentação e Nutrição". 
1972: "Distribuição de Renda e Desenvolvimento". 1973: "Vinte 
Anos de PETROBRÁS", 1974; "Portugal e as Colônias da África", 
1975. ctl.'. 

Misto de político, empresário e escritor, Arnon de Mello é granM 
de amigo e admirador de Araxá, que visita desde 1942. O seu amor 
por nossa cidade fez de seus filhos, também, amigos de Araxá, que 
visitam constantemente e onde passavam o carnaval nos anos de sua 
infância c adolescência. Mas ó amor de Arnon de Mello por Araxá 
não 0 fez anenas um visitante dos mais ilustres e assíduos. Fê-lo tam­
bém um de nossos divu\gadores. Consta que nos corredores do Sena­
do, quando não estú falando. de seu Estado, de sua gente,, está 
falando de Araxú, seu clima, suas águas. E é exatumente este carinho 
por no~sa cidade, da parte de tão ilustre homem público, que dá 
maior hrilhn a esta noite. 

CONCLUSÃO 

Prezado Senador Arnon de Mello; 
Já se disse que o homem é cidadão do mundo. O ser humano in­

tegra uma comunidade universaL Não seria uma simples lei que iria 
conferir uma cidadania. O título que esta Casa lhe outorga nesta noi­
te nuda mais é do que a gratidão de um povo amigo. Queremos neste 
"rr•uilo obrig:1do". neste gesto simples, porém sincero, estreitar ain­
d;l mais os laços de' amizade que unem qsmineiros ao alagoano. 

Formulamos votos a Deus pela sua saúde e de seus familiares, 
para que possamos, por muitos anos ainda, ter a alegria de recebê-lo 
em nossa cidade, de hospedá-lo em nossa estância. 

A O. Leda os nossos respeitos e a alegria de té-la entre nós. Ao 
Leopoldo. Fernando e Pedro, à leda Maria e Ana Luisa o nosso fra­
terno e carinhoso abraço. 

REPRESENTANTE DO MINISTRO DA SAÚDE 

Falou em seguida, como Representante do Senhor Ministro da 
Saúde, Dr. Paulo de Almeida Machado, o Dr. Adernar Rodrigues do 
Vale Júnior, Presidente da Sociedade de Medicina de Araxã, que as­
sim se expressou: 

"Exm'~ Sr. Or. Waldir Benevides de Ávila- Presidente da Câ­
mara Municipal de Araxá. 

Exm'~ Sr. Dr. Araceli de Paula, nosso prefeito municipal. 
Demais autoridades, senhores vereadores, minhas senhoras, 

rneus senhores; 
Exm"' Sr. Dr. Arnon de Mello, mui Digno Senador da Repúbli-

ca. 
Dentre as várias razões que o Minisfro Paulo de Almeida Ma­

chado teri'a para se sentir feliz em participar desta assembléia, eu me 
permito salientar upenas duas: de um lado, a amizade fraterna que o 
liga a essa figura ímpar do Senado Federal, Senador Arnon de 
Mello; e, de outro lado, o amor à terra que o viu !)ascer. 

Entretanto, mercê de suas ocupações â frente do Ministério da 
Saúde, que o impossibilitam de aqui comparecer, pediu-me que o re­
presentasse, que externasse a esta Casa os seus cumprimentos, os 
seus parubéns pela justa iniciativa de oficializar um amor já de lon­
gos anos. como disse o Vereador Kleber Pereira Veridiano, qual o do 
Senador Arnon de Mello por nossa terra. 

Pediu-me êle que transmitisse à população araxaense, através de 
suas lideranças, os seus parabéns por tão feliz iniciativa. PediuMme 
ainda que fosse portador do seu. abraço fraterno ao Senador Arnon 
de Mello. com os seus votos de felicidade pessoal, e, neste abraço, es­
tivessem contidos os seus votos a Deus para que cumule V. Ex• de 
bênçãos <t fim de que continue a sua carreira de homem público ím­
par, permanecendo sempre como um exemplo de cidadão do Brasil." 

GERALDO POR FI RIO 

Depois de falar o Dr. Adernar Rodrigues do Vale Júnior, repre­
sentante do Sr. Ministro da Saúde, o Presidente, Dr. Waldir Benevi-
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aes de A vila, concedeu a palavra ao Dr. Geraldo Porfirio Botelho, 
Provedor da Santa Casa e Presidente da Rádio lmbiara, que pronun­
ciou o seguinte discurso: 

"Caríssimo Senador Arnon de Mello: 
Nas oportunidades quase sempre raras, mas nem por isso menos 

gratificantes, em que tenho ocupado esta tribuna, começo invariavel­
mente por enaltecer as funções do Poder Legislativo. 

Tanto mais razão tenhÔ hoje para enaltecê-lo, quanto mais me 
lembro de que esta homenagem se dirige a uma das fig"ras mais im­
po'rtantes do Congresso Nacional. 

É aqui, nesta Casa, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
sob este teto e em cima deste piso, que se discutem e se analisam as 
aspirações legítimas da nossa comunidade. E, com tal participação, 
esta Casa envia ao outro Poder, não menos responsável e não menos 
respeitáveL os instrumentos legais de que ele necessita para conduzir 
e promover o progresso do Município e o bem-estar do povo araxaen­
se. 

PODER LEGISLATIVO 

Ao referir-me ao Poder Legislativo, evoco, com grande saudade, 
aqueles tempos difíceis em que o País emergia de uma longa dita­
dura, e em que tive, por desvanecedora delegação de grande parte 
dos meus concidadãos, a honra de tomar assento numa dessas ca­
deiras. 

Transcorrido o tempo. feitas e refeitas as transformações, decm­
rentes do progresso, da evolução, estamos hoje num estágio em que 
me confesso democrata por vocação. 

Gostaria de ver o Poder Legislativo, já não digo hipertrofiado 
das suas funções, como ocorreria no sistema parlamentarista, porém 
menos atrofiado nas suàs atribuições. Entretanto, este é por outro 
lado, o preço que se deve pagar, em certas circunstâncias, para aten­
der às conveniências superiores e aos interesses maiores da nacionali­
dade. O que nos conforta e nos anima é que este País, em cujo cená­
rio legislativo, V. Ex•s. Srs. Vereadores, ocupam um lugar, caminha, 
cautelosamente embora, para a recuperação total daquelas normas 
condizentes com a vocação do pov.o brasileiro, segundo cujos princí­
pios "o Poder emana do povo e em seu nome é exercido". V. Ex•s, 
Srs. Vcreudores, representum nesta Casa as aspirações da nossa co­
munidade. e tanto mais aumentam as nossas aspirações de crescimen­
to e o~ no-;sos dc~c_ios de hem-estar social. tanto mais a.umentam as 
responsabilidades de V. Ex• 

SENADOR ARNON 

Diria, pedindo a V. Ex's, Sr. Presidente e Senhores Vereadores, 
que me relevem essa incursão em terreno mais ou menos teórico, 
que, ao que parece, nada tt:m a ver com os motivos pelos quais esta 
Câmara foi hoje convocada. Esses conceitos, repito, nascidos de uma 
observação provinciana, mas lastreada em largos e longos anos de 
vivência política, são emitidos em homenagem à formação política 
do nosso homenageado. 

Conheço o Senador Arnon de Mello hú alguns anos. Liguei-me 
a ek por uma honrn~a e estreita amizade. c o nosso relacionamento 
advém. prnvavclmente. da nossa afinidade de idéias c considcraçõe~. 
o que para mim constitui motivo de muito desvanecimento. 

Neste ponto, devo abrir um parêntese para dizer que não é em 
função de ser seu amigo, não é em função de receber a honra de suas 
atenções que emito neste instante elogios ft sua pessoa. Meu jeito e 
meu caráter jamais permitiriam que, numa solenidade deste porte, 
com tanta significação, da minha boca saíssem palavras que não esti­
vessem estreitamente ligadas ao meu pensamento e ao coração. 

Pediria agora licença ao Senador Arnon de Mello, com quem 
tenho convivido muito, como já disse, e de quem tenho haurido cons­
tantemente idéias magníficas a fim de compor a margem desta 
Nação, para estender a homenagem que lhe presto, nesta tribuna, à 

sua excelentíssima senhora, Dona Leda Collor de Mello, aqui tam­
bém presente. 

H!STORIA PÁTRIA 

Não sei, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, se a geração que suce­
deu à minha seria capaz de identificar alguma coisa estreitamente 
vinculada à história deste País, quando ouve esse sobrenome Collor. 
Não sei, porque tantas são as reformas do nosso ensino, tantas são as 
modificações dos currículos escolares, que honestamente nem posso 
dizer se a nossa mocidade, sobretudo aquela que hoje estuda, conhe­
ce realmente os fatos mais importantes da História Pátria. Conhecê­
los não apenas através de uma cronologia de datas e de pessoas, mas 
principalmente e sobretudo, afim de que se possam analisar a 
atuação e a participação das figuras históricas, visando a que se traga 
para a vida presente ou para o exemplo do futuro aquilo que, como 
disse certa vez o Embaixador Osvaldo Aranha, de saudosa memória, 
seja válido e aproveitado, e recusando aquilo q~e deva ser recusado. 

SOBRENOME COLLOR 

Ao .Jembrar-me do sobrenome Collor, meu espírito recua no 
tempo, lá pelos idos de 1929-1930, quando este Pais, ainda engati­
nhando, exigiu, através de calorosa manifestação popular, alguma 
coisa que' o reformasse, alguma coisa que lhe modificasse a estrutura 
política e, em conseqUência disso, o arcabouço administrativo. 

Surgiu então um nome, na cúpula dos articuladores do histórico 
movimento de 1930, o do Deputado Lindolfo Collor; integrante da 
mesma geração de João Neves da Fontoura, o homem da casquinha 
de noz; de figuras do porte político e da coragem pessoal e cívica de 
Batista Luzardo, o homem "do quem vem lá"; de Maurício Cardoso, 
que, em tempos tão difíceis como os que vivemos hoje, porque tam­
bém tempos de transição, exerceu o Ministério da Justiça. 

Estendo-me nestes detalhes aos presentes e à minha terra, 
através das ondas da Emissora local, pelo alto significado que deve 
ter para o povo brasileiro, sobretudo para as gerações mais novas, o 
sobrenome Collor, que a Senhora do Senador Arnon de Mello usa. 

UNIÃO MELLO-COLLOR 

Em seguida, decorrido algum tempo, houve uma união, que se 
diria. até. de contribuição à própria unidade nacional, através da 
constituição da família: um Mello de Alagoas, unindo-se a uma 
Collor do Rio Grande do Sul. Desta união, resultaram rebentos que, 
digo porque sei, já começam a honrar o sangue que lhes corre nas 
veias. 

Esta homenagem ao Senador Arnon de Mello se estende, por 
conseqüência. à sua Senhora, segundo t11 a entendo e por isso o pro­
clamo, porque todo aquele ho.mem públi(':o que serve de modelo às 
nossas gerações de hoje e às gerações futuras, homem público da 
estatura de Arnon de Mello, só consegue galgar os degraus da escada 
de sua gloriosa carreira, se tiver ao seu lado o estimulo permanente, 
con<otante. a palavra de confiança daquela que uniu a ~ua vida à vida 
de,L. l'•.tra enfrentar todas as lutas e todas as vicissitudes, 

SENTIDO DA HOMENAGEM 

Diria ainda ao Senador Arnon de Mello, figura da maior proje­
Ç~lll do Senado 1-'edcral, que a pessoa huma se constitui de igual­
dades desiguais. Com exceç::ío da nossa procedência, da nossa 
natureza divina, o resto é desigual. Do mesmo modo, as razões que 
informam /homenagens como a desta noite também difererp. Há 
homenagens de agradecimento a benesses recebidas. Há homenagens 
em função de esperanças futuras. Há homenagens fundadas em gran­
des motivos e até mesmo sem nenhum motivo. 

O Senador Arnon de Mello não representa para Araxã a 
materialidade de alguma coisa de sentido também material, que ele 
nos tenha dado. Representa muito mais: representa o exemplo do 
homem púhlico modelar. representa o exemplo do brasileiro 
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profundamente preocupado com os problemas fundamentais da Pá­
tria. Representa, através de sua convivência, a trans.missão da sua 
sabedoria, da sua experiência, a todos quantos com ele convivem. E 
acrescentaria que em Araxâ só não convive com Arnon de Met\o 
quem não quiser conviver com Arnon de Mello. Porque, dificilmen­
te, no imenso cenário dos homens públicos de alto gabarito desta 
Nação, nós encontramos uma figura tão accessfvel, uma figura tão 
simpática, que, desde o primeiro contacto, abre ao sel.l intedocutor 
as maiores bases. Esta homenagem vai vinculá-lo ainda mais à nossa 
terra. 

ARAXÃ 

Somos uma cidade que, apesar de somente agora despontar 
para uma grande riqueza industrial, tem uma tradição turística que 
deve ser preservada. resguardada. Homenagens desta ordem vão tra­
zer, como conseqUência imediata, ainda mais, os propósitos do 
homenageado de divulgar nas altas rodas em que convive as virtudes 
da nossa estância,~ magnitude do nosso clima. 

Há cerca de dois anos passados, numa conversa 1nforma\ com o 
então Vice-Presidente da República, Almirante Rademaker. disse­
lhe eu: "Araxá é uma cidade privilegiada." E, em resposta à sua 
pergunta, acrescentei: "Privilegiada Pela oportunidade que tem do 
convívio permanente com os grandes homens públicos deste País." E 
continuei. falando#lhe de outro aspecto da situação de Araxá: "O 
Senhor. por exemplo, de bermuda, em pleno dia, numa das salas do 
clube social da cidade, está conversando com um araxaense. Não há 
medida para estabelecer a distância que existe entre este araxaense de 
província c V. Ex~. alçado à altitude de Vice-Presidente da Repú­
blica. Acentuei ainda que, "mercê da boa convivência, muito 
poderíamo.~ postular às autoridades que nos visitam, dada <1 

receptividade que encontramos em função mesmo desse convívio." 
Esta é, segundo a minha impressão, a minha certeza, a razão 

fundamental da concessão desse título de cidadão honorário ao 
Senador Arnon de Mello. Estou certo de que, a partir de hoje,- se 
isto for possível, se no seu coração. qUe sei que é muito grande, ainda 
houver lugar para mais amor, - S. Ex• será muito mais arax.anese, 
muito mais vinculado à nossa terra, aos nossos interesses, às nossas 
asptrações. Posso concluir, assim, dizendo que, ha área federal, 
Araxá encontra um novo apoio, uma nova sustentação para as suas 
reivindicações de caráter coletivo, visando ao benefício comum da 
nossa comunidade." 

DISCURSO DO PREFEITO 

Foi o seguinte o discurso do Prefeito de Araxá, Dr. Araceh de 
Paula. que comrwreceu -:'1 solenidade acompanh<~do de su:1 exce-
lcntíssima cspo.~a: · -· · ~~. · 

"Excclentíssimo homen'Hgeado. Senador da República. Dr. Ar­
non de Mello: 

A Câmara Municipal de Araxâ tem-se pautado, através de uma 
longa tradição, em conceder o título de cidadania àquelas pessoas 
que, realmente, fazem jús a esse título. A nossa galeria de homens 
ilustres a cada ato legislativo tem sido enriquecida grandemente. 

Prova evidente foi este ato legislativo, de autoria do vereador 
Kleber Pereira Valeriano e referendado por todo o plenário, de 
outorga da cidadania ao ilustre Senador Arnon de Mello. 

Mas a Câmara, representante das aspirações populares. como 
foi dito e como é fato, apenas ratifica, através de um ato legal, aqui­
lo que o sentimento popular, que a alma e o espírito dos arax.aenses, 
já houvera anteriormente consagrado. 
HOMENAGEM JUSTA 

Por isso, nós entendemos que, desde que o Senador Arnon de 
Mello se apaixonou por Araxá, se enamorou de suas águas e do seu 
clima. se afeiçoou à sua gente, houve uma reciprocidade, a contar de 
1942. Neste País sem fronteiras, que desconhece as delimitações dos 
mapas, os acidentes geográficos que separam os povos, tendo desde 
longa data havido este contato entre o Senador Arnon de Mello e a 

gente araxanest:. r.U!l\<J afctivid;tde mtitua, Arnon de :\1e!lo já era 
araxaense, Aral(áj;l con~idl:rava Arnon de Mello como seu filho. 

Alegra-me rar..Jb.:ni;ar a C::imara por este reconhcl.'imento. E 
aprov\!ito o c-n,.c:jo p..!r<t pr<1bcniD1r tambêm, pelo bom' u!nrrimento 
que deu j sua mi~siío, este Lcgi~lativo, çom o qual tive a honr<! de 
trabalhar durante um ano e seis nlc~cs, o qual soube sentir. cun• o Po­
der Execut1vo de Araxá, todas <J:i vit:issitudc~, wdu~ lb dr;i:;l<IS l' to­
das as necessidades da nossa ger.te, c, ..:orno nó~. -~oube ;:;lptar tud<Js 
as nossas possibilidades, todas as nos~as persrçc:iva~. Sunwdos Po­
der Lcgislativn e Poder Executivo. tivemos~~ ~.lli~i'açüo e :1 lwnra de 
proporcionar a Araxá as condi;;ôe<. necosúrias p:~r:: esta arrancada 
gigantese<l que. mercê de Deu~. estamos d,uHi\l para o futuro. 
Agradecidv ~~e-.\ a C':tm<lf~l. dç·~ejn di?er que diviclu l'lllll tndn~ n~ ~~:­

nhorc" vcrl.'adorcs esta antcv1~:lo que lenho dt' futurll r:1dio\o e pr(l­
missor d;1 minha terra. 

NÃO APENAS AFETIVIDADe 

Mas. certamente, Senhor Scnac!or .1\rnon de \1cllo, caríssimas 
autoridades, a Câmara, ao I)!'Cstar-lhc tJ.o alta horn~nagcm, nJ.o :.e 
pautou apenas pelos !aços de afetividade, nJo ~e pautou arenas pelo 
romantismo do amor do Senador Arnon de Mello por Arax:1 e pel:! 
reciprocidade dos sentimentos de Ara \á para com o~ sentimentos do 
Ser.~ador Arncm de Mello. Outra~ pes\oas se enamoraram desta terra 
e, no entt~nto. não receberam a tTIC~tna homcna_g~:m. Na sua s<lhedo­
ria, Poder Politico que e, a Clnwia divisou no Senador Arnon de 
Mello algo mais que um simpks admir.:dor de Ar:~xú. Divisou nele 
uma das mt~is impo!utas figuras da vida pública nacional. Divisou, 
em Arnon de Mello, um batulh;ldor pda cu usa dcmocrCtttca. Viu em 
Arnon de Mclln um entusiasta n:volucionúrio. Viu em .Arnon de 
Mello o administrador da long:inyu;~ .1\l:tg:u:h. l)UL' lc\'i:. no seu 
mandato, grande~ desafilh. f~ pllT(.jliC !C\"e t.:: a..:eitou grandes de:;.afios. 
foi um dos m<.~iores, senão o muior ( iovenwdor que aquele Estado jú 
teve. 

NO GOVER"i'iO DE ALAGOAS 

Quando a~~umiu o Governu das Alagoa~. o ilu~trc Senador 

Arnon de Mello encontrou um Er:ui,1 insuficil.:nh: para <~~ grandes 
necessidades do Estado. Mas cartou de imediato a ~impati<.1 e <1 con­
fiança dos seus coestaduarws, c. rartindo, bravamente. para uma 
obra de Governo solidária, foi uma figura que l.!eixou marcn~ em 
Alagoas, foi o hom~m que abriu estctdas. foi o homem que ~1sfaltou, 
foi o homem que deu dimensões gigantes üqucle btJdo que o mapa 
teima em mostrar requeno. 

Arnon de Mello, com seu arrojo e sua coragem e com seu tino 
ro!ítico e com sua vontade de fazer rrevalccer o intere~se coletivo 
acimu do interesse parlicul<tr, '.!nfrenhm, tambÍ!m. a inconseqUência 
dos seus desafetos. Mas nJo rerdeu nunca :1 serenidade e, tendo 
construído e asfultado rodovias. solucou Al;~goa~ na e,~trada certa. 

Administrador argtlto, adrr1ini~tndor wra_io:-.Q, o ilustres 
Senador Arnon de Mello fel do ~eu pequeno Est;ldo urn dos grandes 
E~>tados dt~ Uníiio. um dos mais rcsreiudos ht:1dos hrasilciros. 

Nós que, como de. tamOém defrontamo~ um processo 
administrJtivo de de~envulvimc;llll, sahçmos o qua11to é curto o 
prazo rara uque!e~ que querem tr:1balli:lf. ,.\~\'eles ê mc~rno necess<J­
rio que tenhamos a coragem suril.'ientc rara rcsiqir às 
incomprcensôes qu.1ndo dt:<..tl'iarnu~ o tcmro. porque o lcmro ê cur­
to. 

Aqueles que querem tr:thalhar n~to se rod('OJ dar an luxo de 
esperar que todos o_.., vento'. e~tci:un fd\'or;'n·cis. Í~ !lLTc~<lrio ter I.'Ora­
gcm J"!<lra enfrentar a~ irn~.:rr1pl:rie~ cu ... m:He' enL-:rp..-!;td,l .... F <lquclc~ 
que c~m!"iam >.:m -.1 m•·:-.nw~ irr.1J1 :111 ~·<.lllf'r;I11C<l 

SAUDACÀO 

Nós s.audamn" nn i\uc;tn:: ü-(jovcrn;tdor de ,\i<~g:oa'i uma ftguw 
executiva. Ma~ sauJamt•~ :c:mb0m tl r.:;-:1in~·nte S..-rudor d;t Rerúb!i­
ca. n homem 4ue fa; rcnk ,L; C.J;n;u-:1 ,\ilct do País, e quc compreen-
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de, perfeitamente, o processo de transição que atravessa a Nação 
Brasileira. Processo de transição, que mantém abertos o Poder 
Legislativo e o Poder Judiciário para que, ao lado do Poder Executi­
vo, se forme este tripê no qual se assentam os postulados sagrados d&. 
demoçracia. Arnon de Mello entende perfeitamente que a democra­
cia de hoje não tem rnais o romantismo de antanho: ele entende per­
feitamente que outros são os tempos. Então, é necessário que o pró­
prio regime seja adaptado ao tempo. Então, é necessário que Legis­
lativo, Executivo e Judiciário se irmanem, um completando o outro, 
um suprindo as deficiências inerentes a cada qual. 

DIÁlOGO 

É preciso que nesta fase de transformação haja realmente o 
diúlogo. Mas o diálogo sadio em que se tenha por finalidade única e 
exclusivamente a Naç;ão Brasileira. 

E preciso que, irmanados. compreendamos o momento em que 
vivemos, e que integremos esta Nação no contexto mundial, 
situando-se a posição brasileira em face das demais posições. 

1 

É preciso que haja, realmente, esta transição: que haja, ~cal­
mente. este diâlogo: é preciso tudo isso, sim. mas que esse diálogo Se 
faça abertamente, com a consciência de que, se não formos fortes 
internamente. seremos facilmente vencidos por problemas externos. 

Senhor Senador Arnon de Mello: 
Araxá está em festas. Araxâ lhe rende um tributo de apr~o. e 

lhe rendendo este tributo. a cidade presta sua homenagem 'ao Senado 
da República. a este mesmo Senado que abrigou no pasSado vuhos 
ilustres de grandes políticos mineiros e que na atualida"de acolhe 
outros grandes nomes do nosso Estado. 

E com. uma satisfação muito grande que nós sabemos«! sentimos 
que a bancada mineira neste momento ganha mais um representante 
e que Araxá. passa a ter no Senado da RJpública 'mais um 
represent<mle. Isso pant nós é uma alegria imensa, Senhor Senador 
A.rnon de Mello. 

ARAXAENSE 

Como araxaense desejamos abrir um pequeno parênteses, nesta 
1(:-;{a, p:tr:t saudarmo;;. aqui. também. u figura sirij!~1l:u do 
Excdcntissimo Senhor Ministro da Saúde, Dr. Paulo de Almeida 
Machado. profundamente encaixado nesta terra de Araxá, pois 
'fiveu aqui grande parte da sua vida e hoje aqui se faz representar 
pelo ilustre médico Dr. _Adernar Rodrigues do Vale Júnior. É muito 
!!randc wmbém nossa alegria em termos, ao nossO lado, a Cisposa do 
Ç)r. Ministro. Dona Aparecida de Almeid<l Machado. 

T<tis circunstúncias vêm co-mpletar esse clima de festa. tsSe dima 
de euforia. 

A rax{t é isso. Senhor Senador Arnon de Mello. Ai'axá ê o 
somatório das tradições do passado. Araxá é· o romantismo das 
úguas. Araxú é esse clima benfazejo. Araltá é uma cidade cósmopoli­
ta por natureza. mas Anuá é uma cidade que, sobretudo, e acima de 
tudo. sabe respeitar, sabe enaltecer e reverenciar os valores. 

V. Elt~. que ocupou os mais altos e dignificantes cargos no seu 
Estado. nós sabemos que V. Ex• •. estando no Senjldo. não está no 
último degrau. Eltistem certas pessoas, para as quais não há o último 
degrau. Elas vão subindo. subindo até que um dia, sem q~e se 
perceba. continuam subindo, entram pelas nuvens. e o seu nome fica 
nu história." 

PAlAVRAS DO PRESIDENTE DA CÁMARA DE VEREA­
DORES 

Após a leitura da concessão do título, o Presidente da Câmara 
de Vereadores. Dr. Waldir Benevides de Á vila pronunciou as seguin­
tes palavras: 

"Chegamos ao momento culminante desta Sessão. E é para nós, 
Vereadores. e para nós, araxaenses. uma satisfação muito grande 
receber nesta Casa personalidades tão importantes e tão distintas. 
Representantes do povo araxaense, mais uma vez cumprimos um 

dever de gratidão homenageando uma figura tão expressiva, tão 
importante no cenário político brasileiro como o Senador Arnon de 
Mello. 

A nossa querida ddade de Araxá alegra-se em ver chegado o 
moment9 de prestar a sua homenagem a um ilustre brasileiro que, já 
por cerca de 40 anos, se tornou, por sua vontade, por sua simpatia, 
um nosso conterrâneo.· 

Nesta noite, ante todos os Vereadores, ante as autoridades aqui 
presentes e o povo que aqui se encontra. nós vamos prestar ao gran­
de-- Senador da República, Dr. Arnon de Mello. nossa sincera 
homenagem. 

Convidamos a esposa do digníssimo Ministro da Saúde, 
Dr. Paulo de Almeida Machado, a Senhora Aparecida de Almeida 
Machado. que aqui nos honra com a sua presença, para entregar o 
titulo·de cidadão honorário de Araxá ao eminente Senador Arnon de 
Mçllo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre-Senador Evelásio Vieira. 

O SR~ EVELÁSIO VIEIRA (MDB-SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil apresenta um dos maiores índices de crescimento demo­
grâfico do Mundo. Sua população está provavelmente na ordem dos 
.I _1 ~· tniThões e, dentro de apenas 23 anos, mantido o atual índice de 
cresciTllento,'u!trapassará os 200 milhões de habitantes. 

Crescimento tão fantástico gera uma série de problemas que exi­
gem inteligência, Sabedoria, clarividência, esforço e destemor, para 
superá-los. 

Na ârea ~a educação, especialmente no que tange aos recursos 
humarlos, reside o exemplo mais eloqUente. 

Com o rápido aumento populacional, hâ o conseqUente cresci­
·rnento v~tiginoso das taxas de matricula. 

No perlodo' de 1960 a- 1970, em apenas 10 anos, as matrículas 
nos antigos cursos primário, ginasial e colegial elevaram-se na 
proporção de 72%, 278% e 319%, respectivamente. Uma média anual 
de 7,2%, 27,8% e 31,9%, respectivamente. Nos grandes centros urba­
~nos, onde a concentração humana cresce de forma espetacular, esses 
·indices•atingiram cifras ~urpreendentes. Aqui em Brasília: 1.013%, 
6.155%'e'26.014%. 
' ' Tal ctesclrhento de matriculas tem, evidentemente, obrigado o 

reCrutamento, ilo merCado de trabalho, de recursos humanos em 
igUal proporção~ 

Aí reside exatamente o grande "calcanhar de Aquiles" da educa­
ção ern nosso meio. 

Numa· aprecia~âo mesmo sem profundidade, qualitativa e 
qul:lt'ititativamentC:, dos recursos humanos disponíveis e em ativida· 
deS Í'lo-inei'cado de trabalho, vamos encontrar um painel desalenta-
dor. · 

O magistério, a cada ano que passa, vem sendo exercido por 
pessoas· menos habilitadas, menos qualificadas. Está-se tornando 
sempre mais diflcil a conquista de elementos habilitados a cumprir 
satisfatoriamente a função de educador. Aumenta extraordinaria­
mente a .fuga no ensino, provocando um défici~que se acentua em 
escala -má.ior. Segundo estamos informados, no Rio, 4 professores 
por dia abandonam o magistério. 

E por que isso estã a ocorrer, a cada ano, repetimos, em maior 
mlmero? 

Porque rlo Brasil o professor é, de um modo geral: mal remune­
rado. Não ganha para viver dig-:tamente. O seu salário é até mesmo 
humilhante, degradante. 

Recebendo salários simplesmente :wiltantes, o professor. com 
todo o seu amor e a sua vocação para o magistério, deixa-o, in­
gressando em. outra atividade, de maneira a obter rendimentos que 
lhe proporcionem certa dignidade de vida. 

Os bons, os habilitados, os qualificados deixam o exercido do 
magistério, ali permanecendo - na maioria - os menos capazes. 
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Nas últimas séries do ensino fundamental e no segundo grau. é 
raro acharmos professores que, tendo conhecimento a respeito de téc­
nicas de ensino. psicologia do adolescente, etc, coloquem-nos em prá­
tica. A figura do professor de "cuspe e giz" aumenta. A atividade de 
professor é, em escala sempre mais crescente. tidO{ como "bico": esta 
a triste c dura realidade. neste País. 

Hoje é muito comum o professor lecionar pela manhã numa es· 
cola. à tarde numa outra e à noite numa terceira, a fim de conseguir 
rendimentos que lhe possibilitem a subsistência e o pagamento da 
prestação da casa adquirida com financiamento do BNH. E preciso 
que se diga também que muitos, para conseguirem 3 turnos de aulas, 
têm que se deslocar de sua cidade para outras, cobrindo distâncias de 
muitos quilômetros. Nesses deslocamentos, para não terem seus salá­
rios deteriorados utilizavam o transporte ferroviário, o que já, não 
está mais sendo possível para muitos, porque a Rede Ferroviária fe­
deral está eliminando esse tipo de transporte no País, a pretexto de 
não dar lucro, como se nos Estados Unidos ou,Europa também não 
houves!>e dtficlt, no setor ferroviário. 

Quem assim é obrigado á agir tem vontade,.dispo&ição, condi­
ções físicas e psíquicas adequadas para passar trabalhos aos seus alu-

' r. nos que irão e·xigir sua correção fora de sala de a·ula'? 'PositiVamente 
que !lão. De há muito que essa importante tarefa desapareceU. 

Dolorosamente, o nível da educação no País ê cada vez mais de­
cadente. Quase que diariamente encontramos nas páginas dos jor­
nais as mais credenciadas autoridades do ensino-a lamentâ.rCm o seu 
baixo nível. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - Permite V, Ex•_ um 
ap~rte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço com muita 
honra o Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Quer.o cumprimentar o 
nobre Senador pelo seu oportuno discurso. Realmente é 1-1m tema fas­
cinante, mas paradoxal, porque nos termos em que V. Ex• está abor~ 
dando o problema do ensino, cita ao mesmo tempo a situação dos 
professores. O ensino é uma das coisas, mais importantes do Pais. To­
dos os países que conseguiram desenvolver a cultura, se tornaram 
grandes. Aí está o caso da Alemanha, da França, da -Inglaterra, ltâ­
lia, Japão, Estados Unidos. enfim, todos. Os pafses quMêrn uma cul­
tura avançada, têm uma indústria avançada, têm uma situação privi­
legiada no mundo. Mas há uma situação paradoxal! Porque no ,Br~~ 
sil, enquánto um professor é um modesto funcionário, um pobre fun­
cionário, um esquecido funcionário, nesses outros países o professor 
é uma criatura altamente remunerada e altamente credenciada. No 
Brasil o professor é relegado a um termo secundário, infelizmente. O 
professor, no Brasil, é um dos servidores do Estado mais rnal pago_s, 
já citei, aqui, várias vezes, o caso dos professores .do .Pedr9 ,((. Ainda 
há pouco tempo foi uma delegação do colégio Pedro 11 visitar o Mi­
ni.~tro Golbery do Couto e Silva e um dos professores, com segura­
mente uns 43 anos de magistério, um professor de uma cultura forôl 
do comum, entrou para o colégio com 24 anos, jogando para fora da 
cátedra eminentes professores, ele conquistou a cát_edra, que ê o Sr. 
Haroldo Lisboa. o contracheque dele é de 3 mil e 500 cruzeilos! Com 
43 anos, é um ordenado de um funcionário subalterno. De .modo 
·que, com um magistério mal pago. nós não podemos ter... digamos as­
sim. aquela eficiência que precisávamos ter. E ainda mais, um profes­
sor. como V. Ex• o bem diz, é preciso trabalhar em vários !l-Igares pa­
ra poder viver. Eu aproveito a oportUnidade para razer um apelo, a 
fim de que o Senado, a Nação olhem um pouco mais para os prores­
sores. V. Ex• está certo, o seu discurso é oportuno e merece toda a 
nossa solidariedade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Senador Benja· 
mim Farah, a manifestação de V. Ex• pela experiência, em especial. 
das coisas da educação, dá uma esplêndida contribuição ao modesto 
discurso que estamos a fazer em favor da educação. Perfeitamente 
éorreto. O desenvolvimento da Alemanha, do Japão, da Suêcia, da 

Suíça, dos Estados Unidos, do Canadá, de todos os países que alcan­
çaram o estágio de desenvolvidos, foi devido. principalmente, à ins­
crução, à educação, ao saber, à cultura. Povos que se instruíram, que 
viram na educação o caminho mais rápido para o seu desenvolvimen­
to: e os Governos. as elites investiram nessa área. alcançando um 
grande desenvolvimento: o Japão, praticamente destruído pela Se­
gundu Grande Guerra: a Alemanha, que se recuperou rapidamente. 
Tivemos o milagre alemão, depois d.a última guerw mundi<tl. Ti­
venlos o milagre japonês em função da estrutura da educação. da cul­
tura. do saber, da tecnologia. 

No Brasil, infelizmente, entra governo, sai governo. mas 
nenhum deles evidencia a sua consciência. a sua responsabilidade pa­
ra a_.educaçào neste País, acontecendo o mesmo com a elite deste nos­
so quer'ido Brasil. ~lastimável! É deplorável! 

Quase que diariamente encontramos nas páginas dos jornais­
repetimos- declarações das inaiores autoridades, e autoridades in­
suspeitas, muitas delas não filiadas ao Partido da Oposição, a criticar 
~s.peramente o desdém das autoridades federais pelo ensino. 

No penúltimo eJ~.ame vestibular da Universidade Católica aqui 
de Brasília, dos 440 classii'icados apenas 15 conseguiram atingir em 
matemáiicu o índice de aprovação desejado: 60% de acertos. 

A propósito. extraímos de um documento oficial o seguinte: 

"A gravidade do problema se avoluma se atentarmos 
para o fato.de que, no mundo de hoje, cada vez mais recai no 
professor a dignificante, mas árdua. tarefa de formação de 
nossas futuras gerações, já que a vida moderna. solicita cada 
vez mais a participação do casal em atividade fora do l~r. 
Temos de convir que o professor inevitavelmente ensina o 
que vê e o que não crê. Ao professor é difícil evitar deixar 
transparecer a seus alunos seu ponto de vista sobre valores 
que são a essência de nossa sociedade, tais como a natureza e 
o potencial do homem. a natureza e a importância da verda~ 
de, o valor do indivíduo, o significado da liberdade, o valor 
da família, a natureza do "bom" ou do "belo". Urge, por­
tanto, que tarefa de tal responsabilidade passe a ser desempe­
nhada por elementos criteriosamente selecionados e tecnica­
mente preparados. Elementos estes que, além do conheci­
mento especifico de sua mati::ria, deverão ser indivíduos de 

' reputação e moral ilibadas, conhecedores das modernas e 
direrentes técnicas de ensino, da psicologia humana, incluin­
do tendências para a compreensão de si mesmo e dos outros e 
da ordem social em· que ocorre o processo educacíona). a)êm 
de satisfazer as exigências legais para o exercício do magis­
tério, expressas através de artigos específicos da Lei n"' 
5.692/71 e da Resolução n"' 01/74 do Conselho de Educação 
do Distrit-o Federal, e consubstanciados J18ra o Distrito Fe­
deral pela Portaria n"' 18, de 18 de junho de 1975, do Ex mo. 
Sr. Secretário. de Educação e Cultura." 

t'ara ser possível encontrar elementos que preencham tais re­
quisitos, é preciso,. antes de mais nada, oferecer uma remuneração 
compativel com a elevada responsabilidade pois, com a que hoje é 
oferecida, não é possfvel. 

Ê indispensável que se valorize e se proporcione ao magistério a 
su~l verdadeira importância, a sua alta significação. 

Com remuneração justa. traremos novam'ente às escolas os 
elementos capazes de dar a nossa educação os níveis desejados. 

~ imperioso despertarmos para a situação de calamidade em 
que se aprofunda a nossa educação. 

Como poderemos explorar objetivamenle as nossas imensurâ­
veis riquezas naturais, transformando-se em bens úteis, se não prepa­
ramos convenientemente a nossa mocidade? Sem instruí-la. educá-la, 
jamttis atingiremos a sonhada e desejada meta de país realmente 
desenvolvido. 

Urge portanto, que as autoridades, a nossa elite, lodos aqueles 
que direta ou indire!<.lmente estão envolvidos com o processo de 
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h111L:I<,:i,1 ·;,!L'ÍiHldi <1\Ctl\t::m r.~r.t a !'.c,tvid~dl' da SÍ(t!<IÇàO, 

i]~·-1\: ·:nu~ Íl!nl.'-, cr)i~~·;'·· •:):'/ '"· 'r ln~for:nar cs~e lris-

. ; ''''lkr:·, 1: ,,.; :1 ,,>:tH,.i";; ,._ l1·: H.: d;nh..::r,J suficiente 
;,,,, n:\cl 1,_. to. 11\Jf.._l.'c< ~·-1 <.:li!' 1;JI'"'lhl·m i: _<,;JÍJdt". 

~,t,,c,•,nento. tr:lli~porlt:~. agriculllit-.t. lihenL t:~.:mocracia, direitos 
hLJmann~. dí\id:t C.\l..:rn:t. t:le f· '>erC::d·. '\J~.c1 tcmm dinheiro 
suficiente. mas tcmns m.::í,)::, p:tr:t cquad()n: r ''" pr11hkmas da edu­
caç:}o bra~ileira. 

F:df:t-nn~ a pena~ COf:t_!.!l'n1. •.:('1 -i_~l'Tn t: d·:ci<..'ío. decisão de 
c-.tadi~l<L cmnn <Hjllt:k l!e rt:lro~·-·dci· r,·. pL11 o do dc;"~bsito restituível 
da ~;:~:-.olin:t. 

Tcnh:UllO' nH<l!!Cil1. Sr. Prt: . .;;idei' 1t:. <;;r.; "e11:tdores: de decidir 
t.:rn cohr:1r <1 <.:!1'>1110 n.t..; L-..~.-·o/.1~ Ofic:.1i' i:,_-_-.· c .1'' firaus. proporcio­
n;,:Jd() ;tu-. car~·nk\ de r.__·,~~~r~•)' fin.\il~-ci::'' 11 Cr~ciih> Fducativo e 
tud11 no ~·:tmpu cduc:KÍtlllJI e~té\r;') soit!~·i•'n;,Jtl 

·\ id.::ia 11iü1 é n,na. n:·l,, l· nth'.'· rn:ts dela participamos 
•nt<:ll:llll<..'ll\l'. t:l~ por qul' fr\ ·n•tit,h :Ofl<l~ h;(t;dhamo.~ pe!:1 .~ua 

1~1.1\Cfl:liil;to,::"lt' 

Cnnttntt:m:mo~ cbnunrlo. Sr. P;·..:~id.:~tt..:. r•.1ruuc julgamos que 
n:u1 cst:tll1ti~ faL111d'' r:t:m .-k~ci'l.•l 

O St. i\!1 at~ro Bt-nnldes t \f D H 
.1par1t::' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA! \11"• K - SC l --Ouço. com muita 
honra. n nohrc Senado~ t\laun• li•Tl'\'·<' 

O Sr. Mauro Benevides '\ 1 L B 
'-1\l \ ieir<;. \f rxa [,-,~·:ti!J:i. lk~\1: ,;l~ 1 :1o t•:. um te-ma da maior 
impurl:lllcia param dc~tino~ d,l o,a.-;,,,1.1!<1 \(k. i_ '>t:mpre que V. Ex• 
\l'lll :, iroh:tna de•,t:t Ca~a. ,, LI/ ~··m·. :!·'Je: .. : L"Uid.tJtl na ahordag.em 
Lh'~ tem::-. que <:in ohic:,, do..; s~.:u.;; 1~< l w ,-r, i:u;:crJio~. f\se problema, 
1\•calitad,, n;• trc~.-·1,,, anreritH L1n .. ,., ,l:,tur'ill ,,·i:.Jl·ionado com a 
rcmunl..'r:t,JHJ cnlld.it,':l<t par-.! '' pru:·-~~-u~· td<l hra~dciro, realmente 
\'<:m '-.L:n\ih:ii;JnJ,-,_ :H.:reditn, -.u,J•·~~ d.' tlnini~to de· todas as Uni­
dade~ d:~ l:cdc·raç:'H' hr~tsiii..'Í:.t :--;11 nwu F•:tad,l. por exemplo, os 
profc-.~urt·, ,.t·i~.-i.,i~. <~lr,\\b d,_ ~!...I ,·.,t\(_hd;; de d:~~se. dirigiram um 
n~em•m:tl .1,1 \lini~trn '\..:~ Hr:tt•.u. :tr•·bndtJ pa;a que S. Ex' 
enc,mtr.·\~e unt~t m,Jdalid_,lk dl" ,;t,\o:.iLliar <l~ d~.:~re~a~ que o Estado 
d,, (C,! f,\ !Ctll úlnl :t cduca.;:Íd c, d<:\1:\ r,Htll;~. pnderi.t es~a Unidade 
nfàt.:L't:r <111~ prot"t:~..;nrcs qut: in1.:gr:1m o.'> qL:~tfn,~ do professorado 
d.: 2" ;:;·:tu llttl.t rc"lluner.t.;:ltl :1 :dlur ,_ d;t<. m·r:c~'-idades e da própria 
dtgnid:tde d,1 magistério cearense ·-...,·111 ~e1. Jt:tln1cntc, qual o destino 
lk~\l' mcnhHÍ:II. Ni.'H~ -.ei se,, !'..11nt-tn' s~:· A~:tg:1 jú se manifestou 
\tJhr,· L'k_ O t'atn í: que 1:\. 1111 E.'t:tdt1 ~k ( l':tr[t, <JS Professores conti­
nu:lln :t <lltll:rir u71J remuner,ld\.(1 muito "lluém de suas reais neces­
s•Jadl."~-

O SR. E\'ELÁSIO VJEJRA ,r...tDn -- SC1- Senador Mauro 
f'klll"Vt(k~: pr.nw.-e!mcntl', ~":~t' 1-:'~'!l":•'íl d cn\'i:.:rio pelo Ceará a 
S. 1·.\" n Mini::.tro dw Educ.l\.::lu e-.t:'t :r nrn ~m:!ntar os arquivos 
daqLtde 1\fin;-.tériLl. 

EJLH:a<;~IL' ~ unt n~sunto -..éri,1: '·'•truç:-t>J i.' fundamental para o 
dc~cnvnlvirncnld dt: nn-.~o p•wo l\1~t'-. in"di .. mcntc. de,graçada­
mentc, <iuverno .: elite nilo tem dlll:: c-•n ,çi\·;t~>a paru o valor, para 
c-.ta prioridade nUrnern um. dentre 1<:11!<1~ rrhridadcs deste País. 
TernO'> <lljUi (l cxcrnrlo: a h~tnctda ~·wc ·ni\1:1. inte~rJda de tcwtos 
fwmen~ ta!cnto..;o..;. capalt:S, que; lt~-~~ J:uiCJ muito por es•e PJís. que 
tem um<t liderança integrada igt::tlrrrnk r·cr pc:,~oa~ merecedoras da 
mai(lf admiraç:'to. ma~ lJUC. :rtfl:;,.;-;ler,tc, '-1'.1.\nJo <.e percute um 
~~~~untn d~.-~sa impon:incia. nl1s t'icatrns Cl >t"rifi:::ar qu~· rarece que es­
t<~11hl\ t".il:1ndo rw <_k~o.:rto. po~ lJllC n~u -:.ur)!v. pdn menos, uma pala­
\ r;1 .1,1 (1,\\'..:rnn ptr:l ddendn o (i<nerrv·. p.:·: di7cr por que o Go­
l crno '>l' mantí·rn nc~~:· ~i!u<.u;-:ln. n•:'>V' nHllf' 1r1.-1mcnto omissü em 
rcb~·J,l :1 11111 .l~'iunl<l de t:~;n:1nl. · i.H---.on:,,1cJa. 

\:1~1'. cnnti11C:,1'rci m·..;,;, · ,1:1. r .• 1.1 ~-,r~:c!<~ti\a agradável 
de que. m:tis c..:do ou mah ~ardt: ~,·,~ \'t.:nh:tm(}~. ne,.tl' P<1ís. a ver-

dadcira consciência pmn o valor Qij,·.etJI!çacão e possamos dar aos 
brasileiros, a todos, educação não só no Jo;o Grau, no 29, no )<;o Grau, 
como também ao filho do pobre o direitô dele poder ingressar no 
ensino superior, para nós prepararmos a nossa mocidade a fim de 
qu'c este País possa, mais rapidamente possível, atingir aquele estágio 
que ~ós desejamos, de País desenvolvido. 

Eram as considerações que tínhamos, Sr. Presidente, agrade­
cendo u V. Ex• e aos companheiros pela honra da escuta. 

Mais cedo ou mais tarde, haverá uma consciência plena entre os 
rcsponsúveis pela educação e a coragem e as decisões tão reclamadas 
surgirão para o bem do povo e da Nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA O SEGUIN­
TE DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSlt LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupo a trihuna para registrar, com alegria, a recente nomea­
ção. pelo Senhor Presidente da República, do eminente Professor 
Otúvio Hamilton Mourão para Reitor da universidade do Amazonas 
c assinalar, ao mesmo tempo, os relevantes serviços prestado ao 
nosso E~tudo pelo ex-Reitor, Professor Aderson Dutra. 

A indicação de Otávio Hamilton Mourão, além de ser susten­
tada pela quase unanimidade do Conselho Universitário, contou 
com o apoio do Governador Henoch Reis e das lideranças políticas 
amazonenses. 

Sem dúvida nenhuma, está ele preparado para o exercício dos 
magníficos labores da Reitoría, pois, tendo sido Vice-Reitor do 
governo universitário anterior. conta com invejável acervo de servi­
ços à Educação, desde quando moço ainda, foi admirável professor 
do nosso prestigioso Colégio Estadual, antigo Ginásio Amazonense 
··o. Pedm IJ". e alç.ando-se ii~ lides do magistério universitário. 
continuou conciliando o prindpio da autoridade com o diálogo fran­
co com os cstutlantes. Identificado está com os moços nos seus ideais 
de estudo para, com o necessário preparo inteleCtual, servir à coletivi­
dade e ao país. 

Tem o Professor Hamilton Mourão - descendente que é de 
tradicional família do Amazonas, cujos ancestrais participaram, nos 
albores deste século, da fundação e das atividades da primeira univer­
sidade brasileira, que foi a Universidade de Manaus - uma visão 
exata do problema universitário nos seus múltiplos aspectos, e isso 
lhe garante gestão promissora, dando continuidade ao trabalho do 
preclaro Reitor a que sucede. 

Sentimo-nos particularmente felizes· porque, neste ensejo, aO 
enaltecer, sob o sol d<t esperança, o Reitor recém empossado pelo 
eminente Ministro da Educação, o noSS:ó e'X-colega de Senado, Ney 
Braga. posso levantar um elenco datfi!ÚVidades desenvolvidas pelo 
professor Aderson Dutra. · ' •· -·'1: ; .• ; -

Nos anos de mandato do ReitMlAderson Dutra, desenvolveu-se 
um trabalho profícuo, sempre disctetó, -trliaS altamente importante 
param; destinos da Universidade do Amazonas, para cuja realização 
contou ele com apoio material e estimulo do'-! Ministros da 
EduCação, Senador Jarbas Passarinho e Ney Braga, além da colabo­
ração de diversas entidades congêneres do País, através de cele­
bração de convênios. 
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É válido enumerar.se ai~:Ltmas das principais metas alcançadas 
na Administração Ader:<.iln Outm. como: 

- Reconhedmcnto de 16 dos 19 cursos então mantidos pela 
Universidade, pondo fim à frustração de milhares de jovens amazo­
nenses que há muitos anos aguardavam seus diplomas: 

- Criação de sete (7) novos çursos, do maior interesse da re­
gião, a saber: Agronomia. Engenharia Elétrica, Esl<ltística, Estudos 
Sociais. Física, Geologia e Licenciatura em Ciências Biológicas: 

-Celebração de convênio com a Universidade Federal do Para­
ná. garantindo vagas nos cursos de Engenharia Florestal, Enge­
nharia Elétrica e Engenharia Mecânica para a mocidade amazonense; 

- Celebração de---convênio com a Universidade Federal do 
Ceará. para garantir vagas em Engenharia de Pesca: 

- Celebração de convênio de cooperação didático-científica 
com o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). em ra­
zão do qual estão sendo ministrados, pelo INPA, Cursos de Pós-Gra­
dUação em Botânica, Ecologia, Entomologia e Ictiologia: 

- Promoção da Reforma Universitária, a despeito de não 
dispor a lnstituiçào de base física adequada, sab"1do que, como aind<~ 
hoje ocorre. as atividades didáticas e administrativas continuam dis­
persas em quase três (3) dezenas de prédios, localizados nos mais di­
ferentes pontos da cidade: 

- Promoção da unificação do Concursó Vestibular. colocando­
o ao nível do que há de melhor no País: 

- Instalação da Faculdade de Engenharia em prédio novo, 
cedido pelo Governo do Amazonas: 

- Instalação da Biblioteca Central e reaparelhamento das 
bibliotecas setoriais, elevando de 2 para 28 o número de bibliotecá­
rios a serviço dos consulentes: . 

-Instalação do Setor de Processamento de Dados, que já tem a 
seu cargo a Administração Acadêmica e a Administração de Pessoal; 

- Instalação dos Laboratórios de Resistêncía de Materiais, de 
Física e de Química, em área cedida pela Escola Técnica Federal do 
Amazonas: 

--Elaboração do Plano Diretor do "campus" universitário. a 
nível de anteprojeto, trabalho submetido ao MEC em 1973: 

- Regularização, com apoio financeiro do MEC, da situação 
do "campus" universitário, indenizando proprietários de terras 
expropriadas: 

- Construção, com o apoio financeiro do Departamento de 
Educação Física e Desportos do MEC, da primeira etapa do Centro 
de l::sportes, no "campus" universitáno, compreendendo: a) prédio 
para salas de aulas: b) prédio para vestiários e cantina: c) piscina 
semi-olímpica: d) duas quadras polivalentes ao ar livre; e) campo de 
rutehol e pista de atletismo~ e início da construção do Ginásio de 
Esportes: 

- Construção iniciada do novo ambulatório do Curso de 
Odontologia e da cantina da ãrea de saúde; 

- Construção, com apoio financeiro do Departamento de As­
suntos Universitários (DAU), das instalações provisórias para a 
Faculdade de Tecnologia e o Instituto de Ciências Ex;ltas, ao lado do 
Centro de Esportes: 

- Aquisição de três (J) prédios na cidade, onde se encontram 
instalados o InstitutO de C~ias Exatas, os Cursos de Farmácia e 
Odontologia e o Departamento de Material: 

- Instalação do Ccn&ro Rural Universitário de Treinamento e 
Ação Comunitária- CRUTAC -,na cidade de Coari, neste Esta· 
do: 

- Capacitação, a partir de 1973, do pessoal docente, em cen­
tros de pós-graduação nacionais e estrangeiros, com os seguintes 
resultados práticos até o momento: passou-se de oito (8) docentes 

especializados, em 1Y71, para trinta e dois (32) em 1976. enquanto 
que os docentes com mestrado passaram de dois (2). em 1971, p<rra 
trintaeum(3l),em 1976: 

- O Estatuto da Universidade foi reformulado: tendo sido 
aprov~•do o Regimento Geral: 

Modernização administrativa da Universidade, parti-· 
cularmente nos campos da Administração Acadêmica, da Adminis­
tração Financeira, da Administração de Material e da Administra­
ção de Pessoal. 

Prestando nossa homenagem ao ex-Reitor Aderson Dutra e 
manirest<Jndo nossa confiança na sabedoria e operosidade do Profes­
sor Hamilton Mourão, estamos seguros de que a nossa Universidade 
conttnuarú a se desenvolver. dentro dos superiores objetivos du 
formação de pessoal, para garantir o esforço do Governo de desen­
volvê-la, revelando e mobilizando os seus extraordinários recursos. 
O Proressor Otávio Mourão, além dos desafios normais que suscita o 
empolgante trabalho com a mocidade, deverá levar avante. como 
meta principal, a construção do "campus" universitilrio p<lra que se 
alcance nào só a necessária operacionalidade. mas a crescente qualifi­
cação do pessoal saido das nossas Escolas para aquelt=s objetivo.~ 

maiores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (AMARAL PEIXOTO)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ac<-~ho de receber o Relatório Geral de 1976 da Secret<Jria 
Municipal de Educação e Cultura da Cidade do Rm de Janeiro, 
elaborado pela dimimica educadora Professora Tere.dnha Saraiva, 
que vem imprimindo um ritmo àe \mba)ho a esse órgão da 
Administração do Rio de Janeiro, digno não só de ser louvado. 
como ora o é reito por mim, através da tribuna do Senado, mas, tam­
bém, de ser imitado pelas suas congêneres estaduais. já que a eficiên­
cia da ilustre educadora e mestra criou verdadeira filosofia no campo 
educacional. 

Sr. Presidente, tiío importante acho o presente relatório da 
Professora Terezinha Saraiva, que encaminho um exemplar do mes­
mo à Biblioteca do Senado da República, revelando, com esse gesto, 
merecida homenagem à eficicrlte e laboriosa educadora. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a extraordinária 
das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rcht· 
ções Exteriores sobre a Mensagem n~' 2, de 1977 (n~' 20/77, na ori­
gem), de 18 de janeiro de 1977, pela qual o Senhor Presidente da R e· 
púhlica submete ao S'enado a escolha do Senhor Sérgio Luiz Portella 
de Aguiar, Emhaixador do Brasil junto ao Domínio de Trinidad-To­
hago, para, cumulativamente, ex~rcer a função de Embaixador do 
Brasil junto a Granada. 

O SR. PRFSIDENTE (Amaral Peixoto) - Está encerrada <t 
sessão. 

(Levanta-se a .~e.uào às 18 horas c,tO minutos.) 
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ATA DA 13• SESSÃO, EM 15 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESlDtNCIA DO SR. PETRÚNIO PORTELLA 

ÀS 18 HORAS E j'} MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir leal- Braga Junior- Evandro Car­
reim- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Bene­
vides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jessé Freire- Domkio Gondim- Milton Cabral- Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dius -
Luit Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Culmon - Amural Peixoto - Roberto Saturnino - Vas­
concelos Jorres- Benjamim F tua h- Nelson Carneiro- Gustavo 
Car:tnema - ltumar Franco - Magalhães Pinto - Franco Mon­
tara - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza -
Osire~ Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Atcioly 
Filho- leite Chaves- Evelásio Vieira - Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR.. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. H.wendo nümero 
regimental. declaro <lhert<l a sessão. 

Ntw hú Expediente a ser ldio. 
Passa-se ü 

ORDEM DO DIA 
Discussão. em turno úníco, do Parecer da Comis~ào de 

Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 2. de 1977 (n9 
20(77, na origem), de 18 de janeiro de 1977, pela qual o Se­
nhor Presidente da Repúblil::a submete ao Senado a escolha 
do Senhor Sérgio Luiz Portella de Aguiar, Embaixacior do 
Brasil junto ao Domínio de Trinidad-Togabo, para. cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto a 
Granada. 

!\ matéria constante da Ordem do Dia da presente sessi\o. nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser 
apreciada em sessàn secreta. Para que se cumpra o dispositivo' 
regimental. <;olicito as providências necessárias dos Srs. 
l:uncionúri(lS. 

IA .1cs.wio !Oma-se serre/a â.~ 18 horas e 32 minutos e l'Ofta 

a ser plih/ica às IR horas e 4D minutos. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Hú oradores 
inscrito\. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os hospitais do município do Rio de Janeiro, bem C<Jmo os 
Pmtos de Saúde. c\\tão funcionando com uma deliciênci<l de 40% de 
médicos t' dt:nlistas. Basta este dado para que nos apercebamos da 
gravidade do problema de saúde pllblicu daquela cid<tde. O 
atendime!1to médico-hospitalar decai continuamente, ao mesmo 
tempo que muitos médicos se demitem. buscando outra forma de 
vida. 

!\ imprensa focaliZ<I constantemente problemas do s(!tor na 
capital do ,Estado do Rio, em cujo interior a situaçào é igual ()u pior. 

Rcclam;lç('u:-.. denúncld<; c ~1pd,h de carioca<; nos vêm em elevudo 
n(lnll'ro. n:ll.,lnfirm,Jç;\o d~ qu..: ~~ cid;1dc do Rio de Janeiro encnntm­
-;e em pl·"'im;l'> condiçlks 1111 to..:ante an -;ctor de Saúde. 

Doutra forma não pod~:ria <;:.:r. Médicos e dentistas da rede hos­
pitalar c dns Po~tn~ de S;.túdc f'Uhtica percehtm vencimentos de 
Cr$ 2.fi00.00 (d11is mil c sci<;Cl'ntus cruzeiros), muito abaixo do que 
qualquer lr<th;llh<ldnr sem mailH c<;pecia!ização. E um escündalo que 
médicn-. c denti'i!a~ percch~1m rt'munernção tão intima. Mais grave é 
que -;c tr,t\<1 de uma situ<.u,:<io \<Jta!mente anômala e. ::~ssim, injustifícá­
ve1. B<~<;la menônnar que um TPrneiro-Mccânico. com apenas ensi­
nn p:ina-.ia\. pcrcehe, t:m hnna-., CrS 8.000,00 (oito mil cruzeiros) 
porml:-.' 

Sr. Pre~identc. c"idcntc que com vencimentos humilhantes, oca­
riocn jnmaio.; pDderú di-.por de a~~istência mêdico·hospitalar a que faz 
ju-.. f: um procedimento dc.,umarw para com médico~ e dentistas, co­
mn o é para wm toda a popubç:\n, pois todos se tornam vítimas des­
:-.e ahsurdn. 

Ning:uém cuntestar.\ 4uc Cr$ 2.600,00. mesmo acrescidos de 
~o';. nal1<1 r~rr~~;cntam p.1ra um médico ou odontólogo. Não hâ co­
lllll d1~pnr de pc~snal em núm<.!nl adequ::~do às necessidades da popu­
laçi'in ~:<~ri<lca. Nem C!~llhl (.ê'Ú~ir de profissionais t<io infimamente re-
111 u ncr;uj o-. que ~;: \CTÇJ m com ,,1l1 :-f aç~ o sua pro fi sstul 

Nada iustific<l cs..,c ;1h-.urd11. 'Jào se pode fal;~r em dificuldades 
financeira-. ou csc;IS'>t:/ th: '..:rh-Js. pois a saúde h[t de ter absoluta 
rri,lrid:ltlc nas pre,J~.:up,,çiit·, J,,, go\'crnantcs. [i<; porque me animo 
:t formular um ;1pdn ;~o <Jo,.:rn.ldor Faria (ima c an Pref~:ito Mur­
t·,,., T<11\111i11 no ~(.êll(ld,, d~ CIHlCCdcrem imedi:I!O t• condipnn rcaju~te 
de \t:nt·im~nto ;m.; ahllq!.ldn-. IT'l:dicos c dentista-; dos ho~pitai-; cario­
c;l.., c t.ln-. l'n.;t,Js de S;.údt'. 1-:-.ta 'Jma mcd1da que se impôe <1té mesmo 
para prc-.en·uçiio da :Jdminhlt<!.;i\o do Estado e de sua capital. Não 
<Kreditn que (lnvcrn;IJ,,r c Prckiln mcnosrr<:tern a -;:1úde do carioca 
ao ponto d~.: admitirem t;·m:u~hu desptopl'hito. 

Muiw~ "" mcJitb ... que -.c :,·,tt."111 nccessúria~ par<1 o bom atendi­
mento médico·h,"pit;dar do-. c.1rincas. \la~ a prinwira. mais impor­
\<111\t' ~ urgt·nt..:. l! a d~ ''""~p:ur;·r :1 c<;se'> prnfission;,1i" rt·muneração f1 
a\tpr<J dc .,11;1.; re-.p,m-.ahilid;ILh:.; 

f: \t:\a\()ria e~s<~ situaç;'hl a 4uc acaho dt: me referir. hpero. Sr. 
Prc-.identc, que meu apel1l <;CP <.luvidn pelo (Jon:rnudnr e pelo Prefei­

. to. <I nm de que pllOham fim a .th-;urdo qu.e deflôe c<1 ntra o Estado e 
<I cLd:1dc Lhl R j,, de .I ancin1 

Fc1 o que tinh<l a ditt't. :. \1uito hem~) 

O SR. PRESIDE~TE ( Pctrónio Pnrtdla)- Cnncedo a palavra 
ao nnhr..: Scnad\lf \·,,._C\1t"lccl,Js T,1rre". 

O SR. VASCO~CELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recentemente, o Presidente da Cia. Siderúrgica Nacional, 
Engenheiro Plínio Cantanhcde, fez uma visita ao Sindicato dos Meta~ 
lúrgicos de Volta Redonda. o que agradou profundamente a 
liderança classista da drea. de vez que, inegavelmente, o Presidente 
da CSN vem mantendo bom diâlogo com os empregados. 

Na oportunidade. a direção do Sindicato fez as .~eguintes reivin· 
dicações ao dirigentr:: da C ia. Siderúrgica Nacional: 

1) Situação do terreno doado pela CSN para a construção da 
nova sede do Sindicato: 

· 2) As.suntos relativos à aposentadoria especial dos metalórgicos 
que completarem 25 anos de serviço, inclusive serventes e ajudantes; 



Março de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta·feíra 16 355 

3) Pagamento da "girafa", em casO positivo, que seja efetuado 
no mês de maio - que tem o seu primeiro dia dedicado aos traba· 
lhadores: 

4) Aposentadoria de metalúrgicos que ingressaram na CSN em 
1944, assim como a inclusão dos que ingressaram em 1945 e 1946, 
que estão com mais de 30 anos de trabalho naquela empresa, já que o 
Governo Federal visa a valorização do homem. 

Além dessas reivindicações, existe uma que, por sinal, venho 
tratandP segUidamente no Senado, que é a da aposentadoria aos 25 
anos de serviço, com a inclusão das horas extras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designun. 
do para a próxima a seguintP 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 4, de 1977, do Sr. 
Senudor Braga Júnior. solicitando a transcrição, nos Anais do Se· 
nado Federul. do artigo intitulado "Falácias de uma Crise", de 
autoriu do Jornalistu Edson Lobão. 

-2-

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 51, 
de 1976 (n~> 1.214·C /75, na Casa de origem), que dispõe sobre a f abri· 
cuçào de detergentes nào·biodegradáveis, nas condições que especi· 
ficu, tendo 

PARECERES. sob n~>s 675,676 e 677, de 1976, das Comissões: 
-de Economia. favorável. nos termos de substitutivo que apre· 

senta: 

-de Constituldo e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 
dadedo projeto e do substitutivo da Comissão de Economia; e 

-de Saúde, favorável ao substitutivo da Comissão de Econo· 
mia. 

-3-

Discu.~sào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 
71, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a dis· 
pensa de apresentação de atestado de vida, para efeito de recebi· 
menta de proventos, por parte dos aposentados de qualquer sistema, 
tendo 

PA REC'ERES, sob n~>s 781 a 783, de 1976, das Comissões: 
-de Const\tu\çào e Justiça, pe)a constitucionalidade e juridici· 

dade, com a Emenda n~> I·CCJ, que apresenta; 
-de ServiçO Público Cbll, favorável ao projeto: e 

-de LeaJslaçio Social, favorável ao projeto e à Emenda 
n9 J. CCJ. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 
120, de 1976, do Sr. Senador Benjamim F arah, que dá nova redação 
aoS !Y, do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 989 e 990, de 1976, das Comissões: 
-de Consthulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade e. quanto ao mérito, favorável; e 
-de LealsJaçio Social, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta·se a snrào às /8 horas e 50 minutos.) 

CONSULTORIA-GERAL 

INFORMAÇÃO N• 1/77 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Cumprindo determinação de Vossa Excelência, prestamos, a se· 
guir. as informações solicitadas à Presidência desta Casa pelo Minis· 
tio' Antônio Neder, do Supremo Tribunal, atinentes ao§ 19 do artigo 
27 da Lei n~' 4. 737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) e ao§ 19 
do artigo 75 da Lei n~' 1.341, de 30 de janeiro de 1951 (Lei Orgânica 
do Ministério Público da União), cuja inconstitucionalidade foi 
argUida em Representação do Senhor Procurador-Geral da 
República junto àquela egrégia Corte. 

11- No que tange à Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 1965 (Códi· 
go Eleitoral), o que se pode informar é o que abaixo se segue. 

Esse Código teve origem em projeto de iniciativa do Poder 
Executivo, tendo sido enviado ao Congresso Nacional pelo Presiden· 
te Humberto de Alencar Castello Branco, com a Mensagem n~' 

227/65, vint;fa ao Parlamento acompanhada de Exposição de Moti· 
vos do Ministro da Justiça e Negócios Interiores, Dr. Milton Cam. 
pos. 

111 - No projeto aprovado pela Câmara dos Deputados o 
dispositivo argüido de inconstitucional(§ I 9 do artigo 27), do projeto 
do Poder Executivo. tinha a seguinte redação(§ 29 do artigo 29): 

"Art. 29. 

§ 2"' No Distrito Federal, obedecidos requisitos 
estabelecidos no parágrafo anterior, o Procurador Regional 
Eleitoral será um dos Procuradores da Repúblicas de I• Cate· 
goria". 

IV- Vindo ao Senado, o Projeto recebeu numerosas Emendas, 
entre as quais a de n"' 21 (correspondente à n9 91 de Plenário), assim 
alterando o & 2~> do artigo 29: 

"Exercerá as funções de Procurador Regional, junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, o Procura. 
dor Geral do Distrito Federal". 

V - Essa Emenda, aprovada pelo Senado Federal, foi aceita 
pela Câmara dos Deputados (Ofício do Primeiro·Secretário da 
Câmara ao Senado em 8-?-65). incorporando·se, portanto, ao pro· 
ejto. 

O autor da Emenda foi o Senador Euncu Rezende, que a justifi. 
cou dessa forma: 

"I. O projeto que institui o Código Eleitoral, por ser lei federal, 
determina, no seu artigo 29, que "Servirá como Procurador Regional 
junto a cada Tribunal Regional o Procurador da República no 
respectivo Estado, e, onde houver mais de um, aquele que for 
designado pelo Procurador Geral da República": 

2. Todavia, no Distrito Federal, como é do atual Código Elei· 
tora! (Lei n'1 1.164, de 24-7-1950), funciona como Procurador Re· 
gional o Procurador Geral do Distrito Federal, ex vl do seu artigo 
15, S 3Y 

3. Da mesma forma, ainda em vigor, o Regimento Interno do 
Tribunal Regional do Distrito Federal (Resolução n9 57, de 
11-4·1958) prescreve no seu artigo 28: 

"Exercerá as funções de Procurador Regional, junto ao 
Tribunal. o Procurador Geral do Distrito Federal" 

4. A ratão é obvia: o Procurador Geral do Distrito Federal, que 
o é também dos Territórios Federais, é cargo exercido em comissão, 
sendo da conlianca 1mediata do Presidente da República e do titular 
da pasta da Justiça, 
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S. É. pois, um servidor federal, como o e o Procurador Geral da 
República, igualmente nomeado em comissão. 

6. Assim, parece injusto que o Procurador Geral da República 
exerça as suas funções junto ao Tribunal Superior e o mesmo não 
ocorra com o Procurador Geral do Distrito Federal junto ao Tri· 
bunal Regional do Di.'!trito Federal, como vem ocorrendo. 

7. Desde a criação da Justiça Eleitoral, o Procurador Geral do 
Distrito Federal exerce as suas funções junto ao Tribunal Regional 
do Distrito Federal, pois é servidor federaL 

8. Demais, não se justifica a designação de· um dos Procura. 
dores da Re-pública de I' categoria para funcionar no Tribunal Re­
gional do Distrito Federal, quando, em Brasília, não há ainda, e se­
quer, eleições para vereadores. No momento, o Tribunal Regional 
do Distrito Federal está adstrito aos 3 Territórios Federais, onde só 
existem eleições para deputados federais, de 4 em 4 anos, e mesmo 
assim de um deputado para cada uma dessas 3 circunscrições fe­
derais. 

9. O Procurador Geral do Distrito Federal, por ser, também, 
dos Territórios Federais, conhece, e bem, os seus problemas, uma 
vez que. pelo Decreto·lei n"' 6.887, de 21-9·1944, é obrigado a fazer 
correição anual nesses mesmos Territórios (art. 146). 

10. Exercendo as suas funções junto ao Tribunal Eleitoral, não 
acarreta ônus para o Tesouro Nacional, visto receber os seus 
vencimentos como Procurador Geral do Distrito Federal e Territô-
rios. 

11. Sob o ponto de vista pragmático, não se justifica a designa­
ç~\0 de um dos Procuradores da República, de 1• categoria, para fun­
cion;u junto uo Tribunal Regional, quando, em Brasília, não há elei­
~ões gerais, por outro lado, repete-se, o Procurador Geral do 
Distrilo Fedc~al e Territórios conhece, com profundidade, por dever 
de ofício, os seus problemas. 

12. Dessa forma. é justo se mantenha o princípio vigorante em 
nossn l·odificaçlio. que sempre confiou ao Procurador Geral do 
Distrito Federal funções junto ao Tribunal Regional do Distrito 
Federal. E isso, além de coerente com as próprias funções do Pro­
curador Geral do Di.~trito Federal, ainda constitui medida de 
economia para os cofres públicos, num momento de contenção de 
despesas, que" repete a designação de um Procurador da República 
paru ter junções, exclusiva, em um Tribunal Regional de uma capital 
onde n~lO h(\ eleições. 

Brasília. 25 de junho de 1965.- a) Senador Eurico Rezende" 
VI - O projeto. subindo à apreciação do Presidente da 

República, foi por este sancionado, em 1 5 de julho de 1965, transfor­
mando·se m1 Lei n~ -1.737 de 15 de julho de \965 (Código Eleitoral). 
nela figurando. como* i"' do art. 27, a mencionada Emenda n~' 21. 
do Senado. 

V li - Relativamente à Lei n"' 1.341, de 30 de janeiro de 1951, 
(Lei Orgânica do Ministério Público), cabe informar que. tal como o 
Código Eleitoral. decorreu de anteprojeto do Poder Executivo, en­
viado ao Congresso Nacional pelo Presidente Eurico Dutra em 9 de 
maio de \950, instruido com Exposição de Motivos do Ministro da 
Justiça. Dr. Adroaldo Mesquita. 

VIII- No referido anteprojeto, a.ssim se dispunha no artigo 71, 
§ 1"': 

"Art. 71, Servirfl como Procurador Regional junto a cada Tri· 
hu!'Jal o Procurador da República no Estado: havendo mais de um. 
<~que !c que for designado pelo Procurador Geral da República. 

~ 1~ No Distrito Federal o cargo será exercido pelo Procur<!dor 
Gcr:1\ da Justiça do Distrito Federal". 

Nem n<l Cümara dos Deputados, nem no Senado Federal. foi o 
dispositivo em apreço objeto de Emenda, pelo que, somente com a 
redação ligeiramente modificada, foi incluído no corpo da-Lei, onde 
passou a constituir o* I~ do artigo 75, ver bis: 

"Art. 75. 
* 1"' No Distrito Federal, serão as funções de Procurador Regio­

n;d Eleitora! cxercid;!s pelo Procurador Geral da Justiça do Distrito 
l:cdcral"'. 

JX- Verifica-se, do e:tpo.<.to. que o Código Eleitoral (de 1965), 
por força de Emenda do Scnad11 f-.:dcral, apenas repetiu preceito da 
l ..:; üq:dnica do Mini .... téntl Pú\;licn (de 1951), nesta imerto pelo 
Poder Executivo 

X -botas, Senhor Presidcnk as informações que pudemos co· 
lher nos processos lcgis\ati\os n:ft;renh:s às duas leis citadas, naquilo 
que interessa ao pedido fnrmuLtdo pelo Colendo Supremo Tríbunal 
Federal, através dl.l Ministr,> Antt'lnio Neder. 

XI- Sem m<~Ís. rt'nnvam,Js <t Vo.<.sa Excelência protestos deres­
peito c consideração. 

Bra..,íJia, 14 de março de 1977. - Paulo Nunes Augusto de Figuei· 
redo, Cnn:-.ultnr Cier<tl. 

PARECER N' 5/77 

Sobre Contrato de Manutenção e Assistência Técnita de 
Mãquinas Olintti. 

Encaminha-nos o Senhor D1rctor-Geral, para ex.ame, proposta 
para renova~lio do contrato da 0\ivetti do Brasil S/ A, cobrindo 
assistência têcnicu das múqw,ws 0\i\·etti. com vigência até 3! de 
detemhro do corrente ano. no valor total de CrS 235.742,00. 

11- Pretende-se. ptlio;, uma n:novaçào de contrato, isto é, um 
novo contrato com a 0\ivetti do 13rasil S/ A, para efeito de manuten· 
çào- c assistência técnica das m:1quina~ Olivetti, a valer até 3! de 
dezembrn do corn:nte ano 

Trata-se, assim. de as~unto vinculado ao Ato n"' 9 da Comissão 
Diretora. que, por de. h;uxou n1.'-rmas sobre licitação para obras e 
compras do Senado, e, emhor.J emi!indo~se quanto à contratação de 
serviços, não deixou a m<ttéri.l C!TJ hr~wco, pois determinou a aplica­
ção Complementar do Decret,}-kt n~ 200. e este, em seu artigo 126, 
~ 2~>,1etra d, exprc~samcntc pr..:vc .1 dispensa de licitaçJo. 

"Na aqu1sH.;J~1 de T'l.!teriais, equipamentos ou gêneros 
qut= sá roderr ~er f1 1 rnc~·idos por produtor, empresas ou 
rerre~cntante comen:i.d ..:xc\usivns, hem como na contrata­
çàn de ~crvÍÇ\1S com ptllri~sionais ou firm~s de notória 
C'iflCCia]il<lÇàO." 

111- No c<~so prc~entr.:. a Oh,ctti do Brasil S/A é a fabricante e 
u distribuidoru cxdu~iva da~ máquinas Olivelti, enquadrando-se, 
assim. no permissivo éo dJsp(lo;tolcgal acima transcrito. 

IV- A proihiçào dt= re;,_ju-.~e· nos preços durante a vigência do 
Contrato. norma que o Senado houve por bem adotar, está implícita 
no Contrato, a ser resolvido. pelo St:nado, em pagamento certo de 
duas parcelas. uma a 30-fl-77 c outra a 30~ 12-77. 

V -As dáusu\:Is e cnnUições de minUta sob exame são cláusu­
las uniformes. adotada-; em todo-; os contratos realizados, para o 
mesmo fim. por aquela brmil, sendo. ademuis, idênticas às do 
contrato anterior. 

VI - Ante o expn\to, se q Senhor Primeiro-Secretário, com 
apoio no artigo 12ó, ~ 2", ktr<1 11, du Decreto-lei n9 200, dispe-nsar. 
no caso, a licituçào. ll c:nntratn poderá ~er firmado, tal como 
proposto na minuta. 

Brasíli<l, 15 de març11 de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Cono;l!\tw (i era! 

PARECER N•6/77 

Sobre minuta de ••Acordo de Manutenção .. apresentado 
pela .. ICL do Brasil-Internacional Computadores Ltda". 
para assistência a duas máquinas Flexowriter, instaladas na 
Subsecretaria da Biblioteca. 

A Senhora Dirdor.t da SJ.h~ecrctaria da Biblioteca encaminha, 
ao Senhor Diretor da Suh~c.:retaria do Patrimônio, proposta da 
COlprcsa em refer~nda, "qu~ irá sub.\tituir <l Singer Business 
Machines no atendimento às dl.las máquinas Flexowriter utilizadas 
na duplicação de ficha-; cat.tlográfkas da Subsecretaria da Bibliote~ 
c;f'. Rcft:re-se ainda o e\pcdknte a uma proposta "p.:tra um comple-
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to serviço de revisão em uma das máquinas acima mencionadas", 
salientando a urgência d<t sua execução. 

li - A proposta para revisão em uma das máquinas não se 
encontra no processo. Assim, ater·nos-emos ao exame d<.l minuta de 
"Acordo de Manutençlío". 

111- Trata-se de formutário impresso, típico dos contratos· de 
adesão. em que se inserem cláusulas dignas de algumas ohscrvaçôe~. 
que se seguem: 

a) o item 3, do verso do instrumento, prevê o atendimento a 
chamados. "dentro do expediente normal da ICL. sem cobrança 
adicional". Não se especifica qual seria o "expediente normal da 
lCL". e não consta, em nenhum documento integrante do processo. 
endereço díl Empresa nesta Capital, havendo, em expediente de 
I 9-12-76, a indicação do endereço da sede, em São Paulo. 

b) sob o título de exclusào de cobertura, se incluem "peças e 
acessórios de outra fabricação que não a ICL ".Ora, pelo expediente 
de 1 ~-12-76. acostado ao processo, a proponente declara que "'assu­
mirá todas as responsabilidades, obrigações e direitos da Singcr 
Business Machines" e que "dará completa continuidade aos 
negócios da Singer nus áreas de Marketing. suporte de Softv.are e 
Servíço de Manutenção a todos as linhas de produtos até então 

CLlmt:rciali.r:ádos em nosso País rei<J Singer Busine<;s Machinc~ ... 
Logtl. ~cria de conveniência. r:n:t m:tinr cLHL?a qu:mtn ;'r c\ I'' ;~:lu 
da" \)hrigaçõe~ da rroronenk. que se eL; --~e dn irhtrurnCil'· n:r 

rart~ referente it exclus;)u de cohcrt: .! cxrrc\<rr' "~•:,.·:r• c 
ace,.~órios de outra fahricaçiio que nilv ~ J" rnr4uc du 

prcendc do documento a ICL não é a fabr; .uHe ou dr~tri(Juid, 

m[tquinas. mas sucessora da Singer. 
c) o critério de reajustamento pelm índiu;" (LI" OR r:--:, ,: 

admitido pela Lei n" 6.205, devcndo-~e csrel·tficar, entn:tantn, tJUl' 

incidirú :trena~ sohre o saldo devedor cxi~tente 
d) sendo conhecido e dctermin:1do o 1-wr[tr\<.) de l'un,_.i,)n~lm~o:n\n 

t.la~ máljuin:rs, Ueve ser cxduída a cl:iu,.ula de .tcrl·~cinw de )(Yí· rw 

rreç{l. a que .,e refere a última "ohservaçüo" do ver~o do instru­
mcntLl do acordo. 

Com :1~ rcs'>:llva~ acim;J n:l~rida\ rdo \·em(\" úhic.: lcg;tl ú 
a"sin:ttur:t d11 contrato. desde que o Senh1H Pri.m~.:iro-Sccretúrio, 

U'\ando :1 '.:'.)mrctl:m:ia que lhe conferem o Atrl n·-' 'J. d~ 197_1. tb 
Comi~<io IJiretor:t. e o ;utign 12(1, r:trúgr:tl'n ~". d, d,l lh:crcl<l-ki 
n" :mo. hai;t. por hem. disrensar a licit:H.;:u1 

Br:1síli:J. l) de março de 1977. - Paulo !\unes Augusto de 
Figueiredo, Co11sultor Geral. 
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